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RESUMO 

 

 

O presente trabalho analisa a plataforma NBA Top Shot como um estudo de caso para explorar 

as implicações jurídicas dos tokens não fungíveis ou non-fungible tokens (NFTs) à luz do 

ordenamento jurídico brasileiro. A pesquisa abrange aspectos conceituais, tecnológicos e 

jurídicos dos NFTs, com ênfase na estrutura distinta dos “Momentos” da NBA Top Shot como 

ativos digitais que incorporam o NFT e os direitos de uso limitado sobre conteúdo licenciado 

(e.g., imagens e vídeos de jogadores). O estudo destaca o caráter centralizador da blockchain 

subjacente à plataforma, a Flow, em face dos modelos público (permissionless) e permissionado 

(permissioned). Destaca ainda questões na adaptação desta plataforma internacional à aplicação 

do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e os desafios decorrentes de cláusulas de 

arbitragem e lei aplicável. O estudo direciona-se ainda para lições sobre como uma versão 

brasileira da plataforma NBA Top Shot poderia ser implementada, indicando recomendações 

sobre quais aspectos devem ser adaptados à legislação brasileira. Ao examinar a interseção 

entre a tecnologia blockchain, os direitos dos consumidores e a conformidade jurídica 

transfronteiriça, este estudo contribui para o debate em curso sobre o equilíbrio entre inovação 

e proteção jurídica no mercado emergente de NFTs no Brasil.  

  

  

Palavras-chave: NFT; blockchain; tecnologia emergente; plataforma internacional.  

 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This study analyzes the NBA Top Shot platform as a case study to explore the legal implications 

of non-fungible tokens (NFTs) within the Brazilian legal framework. The research covers 

conceptual, technological, and legal aspects of NFTs, emphasizing the distinct structure of NBA 

Top Shot’s “Moments” as digital assets that incorporate limited-use rights over licensed content 

(e.g., player images and videos). The study also highlights the centralizing nature of the 

blockchain underlying the platform compared to permissionless and permissioned models. The 

study highlights issues in adapting this international platform to the application of the Consumer 

Defense Code (CDC) and the challenges arising from arbitration clauses and applicable law. 

The study also provides insights into how a Brazilian version of the NBA Top Shot platform 

could be implemented, offering recommendations on which aspects should be adapted to 

Brazilian legislation. By examining the intersection of blockchain technology, consumer rights, 

and cross-border legal compliance, this study contributes to the ongoing debate on balancing 

innovation with legal protection in Brazil's emerging NFT market. 

 

 

 

Keywords: NFT; blockchain; emerging technology; international platform. 
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1. INTRODUÇÃO 

 O objetivo deste trabalho é abordar o non-fungible token (“NFT”) e seus reflexos e 

desdobramentos no direito brasileiro, optando-se pelo estudo de caso dos NFTs1 do NBA Top 

Shots2. A escolha se deve pelo fato de ser um dos primeiros projetos bem-sucedidos envolvendo 

blockchain e NFT. Destaca-se ainda o fato de ter sido organizado pela National Basketball 

Association (“NBA”), entidade mundialmente reconhecida por organizar a liga mais prestigiada 

do planeta, atraindo grandes atletas e audiências globais. 

Os avanços proporcionados por estes NFTs são incontáveis, destacando-se 

principalmente em quatro áreas: (i) social, pelo impacto significativo no público, atletas, 

equipes e demais stakeholders; (ii) econômico, devido às importantes movimentações e 

investimentos; (iii) cultural, ao introduzir uma nova categoria de objeto colecionável, expondo 

a imagem de atletas e equipes no meio digital; e (iv) jurídico, com novas discussões e 

implicações legais que serão aqui examinadas. 

O principal foco deste estudo é descrever e avaliar criticamente a engenharia e 

estratégia jurídica adotadas para sustentar o modelo de negócio dos NFTs do NBA Top Shot. 

Os atores envolvidos conseguiram dar estabilidade e segurança diante dos riscos e 

circunstâncias dessa atividade inovadora, propondo contratualmente 3  soluções jurídicas 

criativas capazes de tornar o empreendimento eficaz e bem-sucedido.  

Um dos principais desafios abordados aqui é a vigência dos direitos de imagem dos 

jogadores na plataforma NBA Top Shots. Esse aspecto é disposto nos Termos de Uso, o qual 

resguarda direitos dos usuários, plataformas e terceiros. Estabelecê-los contratualmente alinha-

 
1  Ao longo deste trabalho, sobretudo nesta introdução, o termo “NFT” do NBA Top Shot será sinônimo à 

nomenclatura “Momento”, termo utilizado pela plataforma ao se referir ao ativo virtual objeto deste estudo. 

Todavia, como será explicado no capítulo 2.44, há diferenças conceituais substanciais entre o Momento e o NFT, 

motivo pelo qual este será denominado mais a frente como “NFT lato sensu”.  
2 No que tange aos termos estrangeiros mais mencionados neste trabalho, optamos por utilizá-los sem o itálico 
embora não estejam incorporados à língua portuguesa, e.g., “NFT”, “NBA”, “Top Shots”, “blockchain” etc. 

Apenas termos estrangeiros pouco mencionados aqui estarão em itálico. Adicionalmente, quando entendermos que 

a palavra estrangeira seja mais específica e habitual à prática, o termo será traduzido, porém seguido do termo 

estrangeiro entre parênteses, e.g., conformidade (compliance), executável (enforceable) etc. Embora seja uma 

questão de estilo, entendemos que isso facilitará a compreensão objetiva do nosso leitor.  
3 Optamos por reproduzir integralmente as cláusulas dos Termos de Uso (definido a seguir) ao longo das notas de 

rodapé deste trabalho. Uma vez que os conceitos que dão substância à discussão jurídica são provenientes de 

desenhos contratuais, entendemos que seja valioso reproduzi-las para melhor contextualizar o trabalho e, 

sobretudo, ilustrar as discussões. Além disso, por uma questão de histórico e conservação, entendemos que é 

academicamente útil mantê-las uma vez que há o risco de o clausulado deixar de estar disponível na Internet. 
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se às boas práticas das plataformas, muito utilizadas no ecossistema virtual para definir as 

diretrizes e regras gerais.  

Além disso, será explorado o caráter internacional da plataforma NBA Top Shot. 

Embora situada fora do país, ela interage com usuários dos mais variados países, fato este 

facilitado pela Internet em um ambiente sem fronteiras. Isso cria e desenvolve diversas relações 

econômico-jurídicas em múltiplas jurisdições – e não somente na brasileira. Tudo isso numa 

dimensão e perspectiva econômica e jurídica nova, uma vez que os NFTs são adquiridos 

virtualmente sem a necessidade de um trâmite alfandegário, como bem ocorre com produtos 

físicos provenientes do exterior. Não obstante essa complexidade, o projeto do NBA Top Shot 

foi notavelmente bem-sucedido, confirmando as previsões de que a tecnologia da blockchain é 

promissora.  

Dito isso, este trabalho está dividido em 3 capítulos. O capítulo dois contextualiza 

o conceito de NFT e examina sua natureza jurídica, identificando suas particularidades e 

distinguindo-o dos colecionáveis físicos e dos NFTs “lato sensu” (ou em sentido amplo). Esse 

capítulo também analisa os termos de uso do NBA Top Shot (“Termos de Uso”) para esclarecer 

o que exatamente é adquirido pelos usuários e as restrições aplicáveis. 

O capítulo três aborda o funcionamento da plataforma NBA Top Shot, detalhando 

o processo de cadastro, a dinâmica dos Momentos e as transações de compra e venda. Em 

seguida, examina a governança da blockchain Flow, que dá o suporte tecnológico à plataforma, 

esclarecendo seu caráter centralizado em comparação com outras blockchains públicas e 

permissionadas. Serão discutidas, também, as implicações do uso de smart contracts para a 

organização e aplicação das regras dos Termos de Uso. Após, o capítulo examinará o caráter 

internacional da Plataforma, dos Momentos e dos Termos de Uso e como tal aspecto 

transfronteiriço dialoga com o direito brasileiro.4  

O capítulo quatro explora a possibilidade de uma versão brasileira (“com.br”) da 

NBA Top Shot, considerando sua replicabilidade no setor esportivo e de entretenimento. Serão 

 
4 Embora a Lei Federal nº 14.478/2022, conhecida como Lei dos Criptoativos, represente um marco regulatório 

relevante no Brasil, decidimos, metodologicamente, por não a abordar neste trabalho. Essa decisão baseia-se no 

fato de que os NFTs não foram diretamente tratados pela referida lei, ainda que apresentem proximidade conceitual 

com o termo “ativo virtual”, conforme definido em seu artigo 3º. Tal escolha permite focar nas discussões 

específicas ao presente estudo de caso e ao conceito jurídico de NFT desenhado nos Termos de Uso.  
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verificadas as adaptações necessárias para que a plataforma esteja em conformidade com o 

direito brasileiro, sobretudo em relação aos Termos de Uso e ao direito de imagem dos atletas5. 

Concluindo, é fundamental entender o sistema jurídico brasileiro e os potenciais 

riscos existentes em seu modelo de negócio a fim de antecipar questões, mitigar riscos, e, em 

última análise, verificar a viabilidade e atratividade do empreendimento no país. Muitas 

questões aqui discutidas são comumente levantadas por investidores estrangeiros do setor da 

Internet que têm interesse de melhor compreender os principais riscos ao se empreender no 

Brasil. Espera-se que este estudo ajude a semear discussões construtivas no setor privado e 

público, incentivando o desenvolvimento de investimentos nessa área e fomentando debates 

que possam pavimentar um cenário mais claro e seguro para novos investimentos no país. 

1.1 Metodologia  

 É nesse contexto de novas tecnologias que se desenvolveu este trabalho, optando-

se por um estudo de caso do NFT do NBA Top Shots. Essa investigação evita uma abordagem 

estritamente abstrata e teórica, buscando avaliar pragmaticamente os aspectos e riscos jurídicos 

do NBA Top Shot à luz do nosso ordenamento. 

A abordagem selecionada não é meramente teórica, como uma revisão de literatura 

ou uma análise abstrata, tampouco se limita a uma leitura de problemas já levados aos 

tribunais6. Optou-se por estudar um caso específico por dois motivos principais: primeiro, por 

se tratar de uma tecnologia nova, não existindo entendimento teórico sólido na literatura, 

tampouco conexão entre teoria e prática no tange ao NFT; segundo, porque, em um contexto 

de pesquisa em um mestrado profissional em Direito, o estudo de caso proporciona reflexões 

pragmáticas e diretas sobre um empreendimento atual, bem-sucedido e influente. 

O estudo de caso revela que uma tecnologia recente, como o NFT, já serve de base 

para modelos de negócios robustos. Isso demonstra que ela é capaz de atrair a atenção e 

curiosidade de inúmeros investidores, fãs e atletas. Especificamente ao NBA Top Shot, esta 

plataforma contribuiu para o crescimento econômico da liga americana de basquetebol, a mais 

 
5 No que à estrutura deste trabalho, reconhecemos que o capítulo quatro poderia ter sido incorporado ao capítulo 

três, condensando-se tais discussões jurídicas em um único espaço neste trabalho. Contudo, optamos por criá-lo a 

fim de abordar separadamente a plataforma nacional e estrangeira, apartando-se os temas que lhes circunscrevem.  
6 Por uma questão metodológica, optamos por não verificar a existência de ações judiciais no Brasil envolvendo o 

objeto do estudo de caso. 
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importante e rentável do mundo. Essa experiência é capaz de inspirar investimentos em mídia 

e entretenimento no setor esportivo, inclusive no Brasil.  

Existem vantagens contundentes que justifiquem a escolha do estudo de caso com 

fins de promover o aprofundamento teórico do NFT. Esse método permite examinar uma 

situação real e concreta, promovendo uma experiência tangível diante de um tema ainda pouco 

conhecido. Desse modo, é possível analisar questões teóricas dentro de um contexto prático e 

palpável, estimulando futuros modelos envolvendo NFT.  

Como ensina Mario Engler Pinto Junior, o estudo de caso possibilita a compreensão 

dos fatos e a consequente contextualização destes frente aos desafios realmente existentes e não 

apenas discussões teórico-abstrato de conceitos jurídicos: 

“O estudo de caso combina bem com o modelo de pesquisa profissional. Isso porque 

propicia a abordagem integrada de aspectos estratégicos e jurídicos, assim como a 

discussão de questões dogmáticas devidamente contextualizadas (e não apenas no 
plano teórico-abstrato). Permite simultaneamente compreender a relevância do 

problema jurídico e a lógica da solução adotada. Possibilita ainda criticar com 

imparcialidade decisões judiciais ou administrativas, mostrando eventuais equívocos 

conceituais ou de percepção da realidade concreta, indicando caminhos alternativos. 

Trata-se de uma abordagem retrospectiva sobre uma situação real conflituosa, ou 

apenas problemática. A necessidade de contextualização fática impõe a conexão com 

a realidade.” (PINTO JUNIOR, 2018, p. 42) 

Os trabalhos acadêmicos convencionais geralmente adotam uma abordagem 

conceitual detalhada e abstrata. Ao escolher o estudo de caso como uma das formas de pesquisa 

aplicada, permite-se a divulgação de conhecimentos normalmente restritos a um grupo 

específico de profissionais que lidam com determinadas situações jurídicas. Essas situações, ao 

nosso ver, têm pouca cobertura em livros ou artigos tradicionais. 

Durante a investigação, tomaram-se decisões metodológicas que acabaram 

limitando o objeto deste trabalho. Uma delas foi a escolha de certos temas jurídicos em 

detrimento de outros. Ao limitar o alcance da pesquisa, deixando de fora questões tributárias, 

bancárias, criminais, de privacidade e relativas ao Marco Civil da Internet7. 

Esclarecemos também que o estudo de caso foi feito por um observador externo, 

visto que o autor não participou do exame prévio ou implementação deste negócio. Há, 

 
7 Além disso, escolhemos por não abordar a jurisprudência e demais decisões judiciais de segundo grau envolvendo 

temas jurídicos que circunscrevem este trabalho. Embora reconheçamos que essa abordagem poderia conferir 

maior complexidade e profundidade técnico-jurídica, entendemos que ela não se alinha adequadamente à proposta 

metodológica de estudo de caso. Ainda assim, de forma excepcional, algumas decisões judiciais serão 

mencionadas em questões tangenciais ao tema central. 
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portanto, uma restrição natural quanto ao acesso a informações e estratégias. De todo modo, a 

experiência profissional deste autor em tecnologia e investimento estrangeiro, com atuação em 

escritório de advocacia e departamento jurídico de uma empresa chinesa de e-commerce, 

permitiu atenuar tal limitação. Essa experiência direcionou a pesquisa a uma análise jurídica 

direta e pragmática, com foco em investidores e advogados corporativos. 

1.2 Questões metodológicas 

Seguem abaixo as principais questões que contornam o presente trabalho: 

a) Qual é o regime jurídico do Momento do NBA Top Shot?  

b) Quais são os contornos e limites da atividade do NBA Top Shot em relação ao 

ordenamento brasileiro, considerando sua atuação como plataforma internacional? 

Diante dos termos de serviço do NBA Top Shot8 (os “Termos de Uso”), quais 

preocupações legais podem ser levantadas ao usuário-consumidor brasileiro?  

c) Em que medida há a possibilidade de acolher juridicamente a versão brasileira da 

plataforma NBA Top Shot e seus Momentos no direito brasileiro? Neste contexto, 

o que seria aplicável ou não ao modelo proposto?  

Adicionalmente, outras questões são levantadas: 

d)  Considerando que a cláusula de lei aplicável dos Termos de Uso estabelece as leis 

da Província de Colúmbia Britânica e do Canadá, e que eventuais disputas serão 

dirimidas por arbitragem no Centro Internacional de Arbitragem de Vancouver: 

• Em que medida a cláusula de lei aplicável e a cláusula de compromisso 

arbitral dos Termos de Uso se alinham com a legislação brasileira para um 

usuário-consumidor brasileiro? 

e) Caso a plataforma NBA Top Shots fosse replicada no Brasil com uma versão 

nacional (“com.br”), como seria sua interação com o direito brasileiro? Em que 

medida o Código Civil, Código do Consumidor, a Lei de Direitos Autorais, Lei de 

Propriedade Industrial e Lei Pelé se aplicariam à plataforma, aos seus Momentos e 

 
8 https://nbatopshot.com/terms, última atualização em 8 ago. 2024.  

https://nbatopshot.com/terms
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as disposições dos Termos de Uso? Quais adaptações seriam imprescindíveis para 

garantir a sua conformidade com o ordenamento brasileiro?  
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2 O QUE É UM NFT?  

2.1  Contexto  

NFT é um dos principais fenômenos da tecnologia contemporânea na Internet9. Ele 

está inserido no universo da blockchain e vem chamando a atenção de diversos setores 

econômicos, promovendo investimentos expressivos nos setores de entretenimento, mídia e 

artes nos últimos anos. 

Conforme será pormenorizado na Tabela 1 – Padrões de tokens da Ethereum, o 

token infungível começou a se popularizar com o advento do ERC-721 do Ethereum, o qual 

viabilizou o primeiro padrão para desenvolvimento e criação de NFT, destacando-se os Crypto 

Kitties (2018), criados pela mesma empresa que desenvolveu o NBA Top Shot, a Dapper Labs: 

“Os NFTs começaram a atrair muita atenção quando o padrão de token ERC-721 foi 
introduzido, especialmente após o sucesso de “Crypto Kitties”, um jogo na rede 

Ethereum onde os jogadores podem coletar e criar gatos digitais, e onde o “código 

genético” digital exclusivo de cada gato é armazenado no livro-razão do Ethereum. O 

padrão de token ERC-721 permite atributos mais detalhados que tornam um token 

especial, além dos atributos que podem ser encontrados em tokens ERC-20. Ele 

permite a inclusão de metadados sobre um ativo e informações sobre propriedade. 

Quando validadas, essas informações adicionais podem agregar valor, garantindo a 

procedência de arte, itens colecionáveis ou ao longo da cadeia de suprimentos de 

outros bens e serviços. O sucesso do ERC-721 provavelmente também desencadeou 

outros projetos de blockchain, como a rede NEO, para desenvolver seus próprios 

padrões de token infungíveis.” (VOSHMGIR, 2020, p. 246) 

 Nessa esteira, um dos casos mais célebres ocorreu em março de 2021, quando foi 

leiloado o NFT em formato de obra de arte10 denominado “Everydays: The First 5000 Days”, 

desenvolvida pelo designer gráfico Mike Winkelmann, ou “Beeple”, que expressa o conjunto 

de 5.000 artes digitais criadas ao longo dos últimos 13 anos11. Ele foi vendido pela cifra de US$ 

 
9 Assim como Leonardi (2012) (apud GHIRARDI, 2020, nota da p. 14), vamos recorrer ao termo Internet com “I” 

maiúsculo com o fim de diferenciá-lo das redes privadas interconectadas, mas que não têm relação com a rede 

mundial de computadores. 
10 Evitaremos a discussão acerca do conceito de arte dos NFTs, tentando-se afastar qualquer discussão axiológica 

ou valorativa de cada JPEG. O conceito de arte, como se sabe, é subjetivo e passível de inúmeros significados, não 

obstante a palavra “arte” remeta muitas vezes à associação ao “belo” (conceito também subjetivo). Apenas para 

explicar a dificuldade de definir arte, o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa traz 22 acepções à palavra “arte”, 

mostrando a falta de consenso que a palavra pode remeter. Assim, independentemente do seu conteúdo ou técnica 

empregada na “arte” digital, nos será suficiente se a arte for assim denominada como NFT. 
11 https://onlineonly.christies.com/s/beeple-first-5000-days/beeple-b-1981-1/112924. Acesso em: 18 set. 2022. 

https://onlineonly.christies.com/s/beeple-first-5000-days/beeple-b-1981-1/112924
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69 milhões na Christie’s12, tradicional casa de leilões fundada em 1766, sendo a primeira 

oportunidade em que uma casa tradicional do ramo realizou um leilão de arte digital e aceitou, 

como pagamento, uma criptomoeda como pagamento, no caso o “Ether”13  

 Outro leilão que chamou a atenção da mídia foi a comercialização da arte digital 

intitulada “CryptoPunk #7523” 14 , criada pela Larva Labs. Intermediado pela também 

tradicional casa de leiloes Sotheby’s, fundada em 1744, o token colecionável foi arrematado 

pela expressiva quantia de US$ 11,8 milhões.  

Mas não são só peças de arte digital que vêm sendo objeto de NFT. Em 2021, o 

primeiro tweet de Jack Dorsey, fundador do Twitter (atual “X”), foi formatado e categorizado 

como NFT, tendo sido vendido por US$ 2,9 milhões15. O conteúdo do tweet era a frase “apenas 

configurando meu twttr”16 e foi publicado em 21 de março de 2006, isto é, nos primórdios da 

rede social que ele fundou. Embora o tweet permaneça à disposição do público sem qualquer 

restrição de acesso, o NFT foi leiloado com êxito. Outro exemplo foi o do jornal americano 

New York Times. Em 202117, leiloou uma coluna jornalística na Internet em formato de NFT e 

arrecadou US$ 500 mil.  

 O uso e desenvolvimento do NFT vem se tornando uma alternativa viável de 

projetos tecnológicos do ramo de blockchain com considerável êxito e repercussão. Conforme 

publicação da MIT Technology Review18, vislumbram-se diversas possibilidades, sobretudo 

como uma alternativa para produtos originalmente protegidos pelas leis de propriedade 

intelectual ou direitos autorais.  

 A Harvard Business Review destaca que, como a propriedade de NFT é facilmente 

certificável, transferível e comercializável para terceiros, o mercado tem usado tais produtos 

nas mais diferentes possibilidades. Como as blockchains são programáveis, é possível dotá-las 

de recursos que lhes permitam expandir sua finalidade ao longo do tempo ou até mesmo 

forneçam utilidade direta aos seus proprietários. Tudo isso dá aos detentores de NFTs valor 

 
12 https://hbr.org/2021/11/how-nfts-create-value. Acesso em: 18 set. 2022.  
13 https://www.nytimes.com/2021/02/24/arts/design/christies-beeple-nft.html. Acesso em: 18 set. 2022. 
14  https://www.reuters.com/technology/cryptopunk-nft-sells-118-million-sothebys-2021-06-10/. Acesso em: 18 

set. 2022.  
15 https://www.bbc.com/news/business-56492358. Acesso em: 18 set. 2022. 
16 https://twitter.com/jack/status/20, Acesso em: 25 set. 2022. 
17 https://www.nytimes.com/2021/03/25/business/nyt-column-nft.html. Acesso em: 16 set. 2022.  
18  https://mittechreview.com.br/nft-a-inovacao-que-pode-transformar-o-relacionamento-com-o-consumidor/. 

Acesso em: 16 set. 2022.  

https://hbr.org/2021/11/how-nfts-create-value
https://www.nytimes.com/2021/02/24/arts/design/christies-beeple-nft.html
https://www.reuters.com/technology/cryptopunk-nft-sells-118-million-sothebys-2021-06-10/
https://www.bbc.com/news/business-56492358
https://twitter.com/jack/status/20
https://www.nytimes.com/2021/03/25/business/nyt-column-nft.html
https://mittechreview.com.br/nft-a-inovacao-que-pode-transformar-o-relacionamento-com-o-consumidor/
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além da simples propriedade – fornecendo aos criadores um vetor para construir uma 

comunidade altamente engajada em torno de suas marcas19. 

Em contraste, há quem observe essa tendência com ceticismo. Alguns aduzem que 

as obras leiloadas, acima citadas, são meras imagens digitais ou, simplesmente, “JPEG’s”20, 

sendo facilmente copiáveis, reproduzíveis e transmissíveis na Internet, e que os valores 

alcançados seriam superestimados e irreais21. O jornal britânico The Guardian levanta dúvidas 

se de fato os NFTs podem ser considerados uma obra de arte, sendo apenas utilizados 

mercadologicamente como frações de investimento22. 

Apesar desse ceticismo, entendemos que o objeto deste trabalho se distancia dessa 

discussão. Ao nosso ver, o NFT do NBA Top Shot estaria mais atrelado ao setor denominado 

“mídia e entretenimento” do que ao de artes e leilões propriamente dito, distanciando-se do 

subjetivismo pelo qual as obras leiloadas são costumeiramente censuradas pela comunidade. 

Além disso, pode-se dizer que a criação do NBA Top Shot é um grande marco, pois se trata de 

uma interseção bem-sucedida entre tecnologia e entretenimento ao mesclar esporte, 

entretenimento, inovação e blockchain – tudo isso no mercado de bens colecionáveis.  

Nessa esteira, novos projetos já vêm ganhando robustez. Em janeiro de 2023, a 

organizadora da Premier League, liga de futebol da primeira divisão do futebol inglês, assinou 

um acordo de licenciamento com a empresa francesa Sorare por 4 anos 23 . No contexto 

 
19 https://hbr.org/2021/11/how-nfts-create-value. Acesso em: 18 set. 2022.  
20  Conforme o dicionário Macmillan, define-se JPEG como um “formato de arquivo de computador para 

compactação e armazenamento de imagens digitais”, conforme o dicionário Macmillan: 

https://www.macmillandictionary.com/dictionary/british/jpeg (tradução nossa). Acesso em: 18 set. 2022. 
21 De fato, a cópia, reprodução e sobretudo transmissão de imagens e conteúdos se tornou um dos grandes marcos 

da Internet. Hoje, o uso não autorizado de imagens e conteúdos por terceiros é um grande desafio para os detentores 

de propriedade intelectual e direitos autorais. Tendo em vista o caráter descentralizado do uso da Internet, eventual 

controle ou fiscalização dependeria de um trabalho hercúleo e onipresente. Logo, diante deste cenário em que 
copiar, reproduzir e transmitir imagens ou arquivos digitais, o NFT não raro atrai curiosidade e, sobretudo, 

descrença da sociedade, principalmente pelos valores astronômicos alcançados – afinal, muitos imaginam que elas 

são desproporcionais diante destes meros “JPEGs”. 
22 “A arte que existe como um símbolo de investimento, embalada em uma concha tão convencional que não requer 

absolutamente nenhum conhecimento de história da arte para apreciar seu estilo, tem sido de interesse para aqueles 

que procuram se expressar, impressionar seus pares endinheirados, e adicionar às suas carteiras financeiras de uma 

só vez” https://www.theguardian.com/technology/2022/mar/14/are-nfts-really-art (tradução nossa). Acesso em: 25 

set. 2022 (tradução nossa). 
23  https://www.cnbc.com/2023/01/30/premier-league-signs-deal-with-nft-based-fantasy-soccer-game-

sorare.html. Acesso em 3 fev. 2023. 

https://hbr.org/2021/11/how-nfts-create-value
https://www.macmillandictionary.com/dictionary/british/jpeg
https://www.theguardian.com/technology/2022/mar/14/are-nfts-really-art
https://www.cnbc.com/2023/01/30/premier-league-signs-deal-with-nft-based-fantasy-soccer-game-sorare.html
https://www.cnbc.com/2023/01/30/premier-league-signs-deal-with-nft-based-fantasy-soccer-game-sorare.html
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brasileiro, o clube brasileiro de futebol Atlético-MG, campeão do Brasileirão em 2021, lançou 

seus NFTs por meio da plataforma Binance24 em 2022.  

Assim, nota-se que há alguns investimentos e projetos seguindo a linha do modelo 

lançado pelo NBA Top Shot. Por isso, entendemos que as discussões jurídicas aqui trazidas já 

têm relevância jurídica no presente momento. Não é, portanto, uma discussão abstrata para o 

que está por vir. Logo, o estudo de caso encaixa-se perfeitamente a isto.  

Em conclusão, afirma-se que os NFTs, especialmente em projetos como o NBA 

Top Shot, estão longe de serem meras representações digitais sem valor econômico ou jurídico 

intrínseco. Ao contrário, esses ativos digitais têm se destacado por sua capacidade de unir 

tecnologia, entretenimento e engajamento da comunidade, oferecendo aos detentores mais do 

que simples propriedade, mas também utilidade e benefícios adicionais – tudo isso produzindo 

e refletindo efeitos jurídicos de substancial relevância. Embora o ceticismo sobre o valor 

econômico dos NFTs persista, a interseção de blockchain com setores como esporte e mídia 

demonstra o seu potencial inovador. O sucesso de projetos como o NBA Top Shot e outras 

iniciativas recentes exemplificam a expansão contínua e as oportunidades de mercado que os 

NFTs trazem, bem como os desafios jurídicos atinentes. 

Feito este contexto sobre os investimentos e negócios realizados em torno dessa 

tecnologia, explicaremos mais detalhadamente o caráter e natureza jurídica do NFT no próximo 

item. 

2.2 Natureza Jurídica do NFT (lato sensu) 

• Contexto e histórico 

Antes de aprofundar o conceito do Momento dentro da plataforma do NBA Top 

Shot, é adequado dar um passo antes e aclarar o conceito do Token e, por conseguinte, bem 

como do NFT (lato sensu). Afinal, aquele é o gênero e o último, a espécie.  

 
24  https://www.atletico.com.br/the-100-creators-galo-e-um-dos-destaques-do-binance-nft/. Acesso em 3 abr.  

2022. 

https://www.atletico.com.br/the-100-creators-galo-e-um-dos-destaques-do-binance-nft/
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Os tokens25 são representações digitais de valor que podem ser trocadas por bens 

ou serviços. Eles podem assumir diversas formas, financeiras ou não financeiras, e são baseados 

em tecnologia de registro descentralizada (distributed ledger technology – DLT).  

Aproveita-se para separar os conceitos e diferenciar a blockchain de uma DLT. 

Como bem enfatiza Rocha (2022), a blockchain é um tipo de DLT, sendo esta, 

simplificadamente, “uma base de dados distribuída, como o nome indica, gerida por um coletivo 

de participantes que consentem cada operação realizada na mesma rede” (ROCHA, 2022, p. 

15). Logo, a blockchain está associada à tal tecnologia, que permite que tais blocos sejam 

compartilhados de forma descentralizada e distribuída para outros participantes da rede. 

Os tokens são criados em plataformas de blockchain que suportam sua criação, 

como a Ethereum, Binance Smart Chain (BSC) e a própria Flow (“Flow” ou “Rede Flow”), 

arquitetura blockchain à qual o NBA Top Shot está vinculado. A criação de um token geralmente 

envolve a definição de sua finalidade, nome, símbolo, número total de unidades e outras 

características técnicas, como padrão de token (vide Tabela 1 – Padrões de tokens da Ethereum). 

Em seguida, o token é programado e implementado na blockchain escolhida, seguindo as 

especificações definidas pelo criador do token. Desse modo, o token é uma entrada no livro-

razão que pertence a um endereço específico dentro da rede blockchain. 

Portanto, o token pode ser entendido como um ativo intrinsecamente permeado de 

criptografia através da blockchain – ou simplesmente um token criptográfico (cryptographic 

token)26. Inclusive, ele pode ou não ter lastro em um bem real – ou seja, pode representar bens 

 
25 Vale a pena esclarecer que o conceito de token é antigo. Tradicionalmente, os tokens podem representar qualquer 

forma de ativo com valor econômico ou direito de acesso. Alguns exemplos seriam as fichas de cassino, vouchers, 

cartões-presente, pontos de bônus em um programa de fidelidade, certificados de ações, títulos, vouchers de 

entrada em shows representados por um selo em sua mão, jantar reservas, carteiras de identidade, associações a 
clubes ou passagens aéreas ou de trem. A maioria dos tokens possui algumas medidas incorporadas de contra 

falsificação, que podem ser mais ou menos seguras, a fim de impedir que as pessoas burlem o sistema. A nota de 

dinheiro e moeda também são uma espécie de tokens. Além disso, os tokens são usados em computação, onde 

podem representar um direito de realizar uma operação ou gerenciar direitos de acesso. Um navegador web, por 

exemplo, envia tokens para sites quando navegamos na web, e nosso telefone envia tokens para o sistema 

telefônico toda vez que usamos. Outra forma mais palpável de tokens de computador são os códigos de 

rastreamento que você obtém para rastrear sua encomenda com serviços postais ou códigos QR que fornecem 

acesso a um trem ou avião. (VOSHMGIR, 2020, p. 220). 
26  Apesar do termo “token criptográfico” (cryptographic tokens) ser o termo tecnicamente mais preciso, 

utilizaremos o termo coloquialmente mais utilizado, isto é, “token” simplesmente. 
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existentes no mundo físico (asset-backed tokens) 27 ou não. (VOSHMGIR, 2020, p. 219)28. 

Apenas a pessoa que tem a chave privada para esse endereço pode acessar os respectivos tokens, 

usando um software de carteira, que atua como um cliente blockchain. 

O token confere ao seu titular acesso ao sistema de registro que o originou dentro 

de uma plataforma, projeto ou serviço, permitindo a criação de novos registros no referido 

sistema. Além disso, o token pode oferecer o direito de acesso a um ativo. Dessa forma, o termo 

“token” é utilizado para se referir a uma unidade de valor digital que representa um ativo ou 

uma utilidade específica em uma rede blockchain.  

 Além disso, é possível programar diversas funções a partir de programas que são 

denominados smart contracts. Embora não sejam um contrato do ponto de vista jurídico, eles 

são capazes de automatizar certas ações, como o gerenciamento de ativos e pagamentos, 

conforme leciona Costa (2021): 

“É possível utilizar redes blockchain como Ethereum, R3 Corda e Hyperledger para 

criar tokens com funções diversas, a partir de programas que costumam ser designados 

como smart contracts. Esses programas com designação questionável – que não são 

contratos no sentido jurídico do termo e muito menos inteligentes no sentido de 

implementar alguma das técnicas de inteligência artificial – permitem a automação de 

certas transações, como, por exemplo, “se alguém utilizar essa quantidade de tokens 

para comprar uma música, credite 80% na conta da plataforma e 20% na conta do 

detentor dos direitos autorais”. (COSTA, 2021, p. 10) 

 Um smart contract é um acordo independente e autoexecutável, formalizado por 

um software. É possível codificar computacionalmente um conjunto de regras sob as quais as 

partes desse smart contract concordam em interagir umas com as outras. Se e quando as regras 

predefinidas forem atendidas, o acordo é automaticamente aplicado. É possível fornecer 

mecanismos para gerenciar com eficiência tokens e direitos de acesso entre duas ou mais 

partes.” (VOSHMGIR, 2020, p. 150).  

Pode-se aplicar os smart contracts desde situações simples a complexas, sendo 

possível registrar direitos de propriedade, como imóveis ou propriedade intelectual. Eles são 

capazes de formalizar regras de governança de uma organização, como um estatuto social, 

 
27 Tokens lastreados em ativos são reivindicações digitais sobre um ativo físico e são garantidos por esse ativo. 

Ouro, petróleo bruto, imóveis, ações, soja ou praticamente qualquer outro ativo real e físico pode ser “tokenizado”, 

sendo lastreado em ativos (tradução livre de https://coinmarketcap.com/academy/glossary/asset-backed-tokens) 
28 Vale destacar que a compreensão dos diferentes tipos de token ainda é limitada e controversa, uma vez que 

termos como “criptomoeda”, “criptoativos” e “tokens” são equivocadamente usados como sinônimos (Voshmgir, 

2020, p. 13). 

https://coinmarketcap.com/academy/glossary/asset-backed-tokens
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estatutos reguladores, regras de procedimento, substituindo a gestão operacional diária por um 

código autoaplicável (VOSHMGIR, 2020, p. 99) 

 Assim, a criação de um token (incluindo-se o NFT) geralmente depende da 

implementação de um smart contract na plataforma de blockchain escolhida, seguindo-se um 

padrão que lhe é compatível por meio da programação de uma série de funções e variáveis que 

definem as regras de funcionamento do token. O smart contract é essencial para a criação e 

funcionamento de um token.  

Assim, a criação de um smart contract para um token envolve a programação de 

uma série de funções e variáveis que definem as regras do seu funcionamento. O contrato, por 

exemplo, pode ter uma função que permita que os usuários comprem o token usando Ethereum, 

ou que permita que os usuários transfiram o token entre si 

Para melhor entender o surgimento do NFT, é necessário entender um pouco o 

Ethereum, a blockchain onde ele surgiu. Tudo se iniciou quando foi possível a criação de token 

fungível na Ethereum usando o padrão ERC-20 29 . Trata-se de um conjunto de regras e 

especificações que definem como exatamente um token fungível deve funcionar na rede 

blockchain Ethereum, incluindo como ele pode ser transferido entre contas e como são 

definidos os saldos dos usuários. 30  

 Diferente do ERC-20, houve a evolução para o padrão ERC-721 31 , o qual 

estabeleceu a criação de tokens infungíveis, ou seja, o NFT propriamente dito. Aponta-se como 

sendo o padrão de programação responsável pela efetiva popularização do NFT nos últimos 

anos. A própria Flow menciona que a sua origem advém deste padrão, afirmando que o seu 

surgimento provém da necessidade de aperfeiçoamento da Ethereum, os quais apenas seriam 

possíveis através do surgimento de uma rede própria e independente daquela (i.e., a Flow). 

 
29 Disponível em https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-20/. Acesso em 22 mar. 2023. 
30 ERC, que significa “Solicitação de comentários da Ethereum” (Ethereum Request for Comments) (ERC), é um 

termo usado para descrever uma subcategoria de “Proposta de Melhoria do Ethereum” (Ethereum Improvement 

Proposals) (EIPs). EIPs são propostas feitas pela comunidade Ethereum para sugerir mudanças, melhorias ou 

adições à rede Ethereum. ERCs focam especificamente na definição de padrões técnicos para tokens, contratos 

inteligentes e outros aplicativos baseados em Ethereum. Ao aderir a esses padrões ERC, os desenvolvedores 

garantem compatibilidade, interoperabilidade e funcionalidade padronizada para seus tokens e aplicativos na rede 

Ethereum. https://de.fi/blog/erc-1155-vs-erc-721-nft-standards. Acesso em 26 mar. 2023.  
31 Disponível em https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-721/. Acesso em 26 mar. 2023. 

https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-20/
https://de.fi/blog/erc-1155-vs-erc-721-nft-standards
https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-721/


21 

 

 

Outra evolução do padrão para NFTs veio com o ERC-1155. Trata-se de um padrão 

multitoken que oferece suporte à criação de tokens fungíveis, “semi-fungíveis” e não fungíveis 

em um único contrato. Mais versátil e eficiente para a tokenização, ele foi introduzido como 

uma atualização dos padrões ERC-20 e ERC-721, oferecendo uma solução que combina os 

benefícios de tokens fungíveis e não fungíveis (NFTs) em um único contrato. Essa flexibilidade 

torna o ERC-1155 adequado para vários casos de uso, como jogos, colecionáveis digitais, ativos 

virtuais entre outros32. Abaixo encontra-se um quadro resumo:  

Tabela 1 – Padrões de tokens da Ethereum 

 

Nome do padrão ou protocolo de desenvolvimento para 

criação de tokens 

 

 

Descrição 

 

ERC-20  Padrão referente à criação tokens fungíveis com smart 

contracts.  

 

Exemplo notório de tokens fungível: Golem (GNT).  

ERC-721 Padrão referente à criação de tokens infungíveis 

(NFTs), como uma obra de arte ou música.  
 

A principal distinção entre os tokens ERC20 e 

ERC721 é que o primeiro se refere a token fungível, 

mas o último, a token infungível (NFT). Outra 

diferença entre os tokens ERC-721 e ERC-20 é que os 

tokens do ERC-721 não são divisíveis, enquanto os 

tokens do ERC20 são.  

 

Exemplo notório de NFT: CrytoKitties, Bored Ape 

Yacht Club (BAYC) e CryptoPunks. 

ERC-1155 Permite negociações e agrupamento de transações 

mais eficientes, economizando custos. Esse padrão de 
token permite a criação de tokens utilitários (como 

$BNB ou $BAT) e NFTs.  

 

Exemplo notório de NFT: MyCryptoHeroes. 

Fonte: Elaborado pelo autor. Adaptado dos Portais Blockchain Council33 e site da Fundação 

Ethereum34 

• Exame jurídico 

Feita essa digressão histórica do seu surgimento, abordemos juridicamente o NFT. 

Ao examinarmos mais atentamente a tradução do termo “NFT”, acrônimo da expressão 

 
32 Disponível em https://de.fi/blog/erc-1155-vs-erc-721-nft-standards. Acesso em 26 mar. 2023. 
33 https://www.blockchain-council.org/ethereum/erc20-vs-erc721  
34  https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-20/, 

https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-721/, 

https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-1155/, 

https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/.  

https://de.fi/blog/erc-1155-vs-erc-721-nft-standards
https://www.blockchain-council.org/ethereum/erc20-vs-erc721
https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-20/
https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-721/
https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/erc-1155/
https://ethereum.org/en/developers/docs/standards/tokens/
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anglicana non-fungible token, correspondente a “token infungível”, percebe-se que a sua 

nomenclatura já contém o elemento jurídico chave para compreendê-lo juridicamente35. 

Assim, podemos defini-lo como espécie de token de caráter infungível. Por conta 

da sua própria natureza tecnológica e criptografada, o NFT é definido como único, exclusivo e 

escasso 3637 , o qual lhe é confiado na validação e segurança na tecnologia de registro 

descentralizada (distributed ledger technology). Podemos compreendê-lo como um arquivo 

digital ou incorpóreo que pode ser transferido virtualmente entre os interessados em virtude da 

infraestrutura tecnologicamente descentralizada e publicamente verificável em que ele se 

encontra.  

Prevista no Código Civil, a fungibilidade38 está disposta no artigo 85, que define (a 

contrario sensu) os bens infungíveis como aqueles considerados singulares e insubstituíveis, 

seja pela espécie, qualidade ou quantidade39. Itens objeto de propriedade intelectual ou direito 

autoral são exemplos de bens infungíveis, tais como obras de arte, marcas e patentes.  

O que difere o NFT de um arquivo eletrônico ordinário e comum como um JPEG 

ou PDF é a sua capacidade de ser tecnologicamente identificado como um bem infungível ou 

colecionável. Com a blockchain, ele pode se vincular a um certo padrão de smart contracts, por 

 
35 Curiosamente o nome “comercial” contém um termo jurídico. O que não é comum. 
36 Conforme o economista Gregory Mankiw, a escassez está associada à limitação de recursos em que a sociedade 

enfrenta diante da sua necessidade de adquirir certos bens e serviços: “A gestão dos recursos da sociedade é 

importante porque estes são escassos. Escassez significa que a sociedade tem recursos limitados e, portanto, não 

pode produzir todos os bens e serviços que as pessoas desejam ter. Assim como cada membro de uma família não 

pode ter tudo o que deseja, cada indivíduo de uma sociedade não pode ter um padrão de vida tão alto quanto ao 
qual aspire.” (MANKIW, 2013, p. 4). A Internet criou ferramentas e mecanismo de baixo custo que desvirtuam 

sensivelmente o conceito de escassez, particularmente no que diz respeito a arquivos arquivados em computadores 

e aparelhos telefônicos. Por exemplo, arquivos de JPEG são criados a custos extremamente baixos (um software 

como Photoshop seria suficiente) ou fotografias e são facialmente copiáveis e acessíveis na internet, havendo 

poucos recursos tecnológicos capazes oferecer transparência e “auditabilidade” a este arquivo. Desse modo, o NFT 

tem a capacidade de oferecer computacionalmente escassez, além de permitir que se rastreie e audite, tudo de 

forma descentralizada e pública, ao que antes seria, teoricamente, pouco viável sem a blockchain. 
37 Vale destacar que a escassez não é exclusiva ao NFT. O Bitcoin, como exemplo de ativo fungível, também é 

finito, havendo uma limitação em sua oferta de forma pré-determinada e imutável desde a criação do blockchain. 

Contudo, ambos possuem naturezas distintas. Cada NFT pode ser criado em quantidades limitadas, e sua escassez 

refere-se a um bem infungível específico, que não pode ser substituído por outro – ainda que seja semelhante. Já 
no caso do Bitcoin, cada unidade é perfeitamente substituível por outra de mesma espécie, qualidade, quantidade 

e valor. Sua escassez é determinada pelo limite total da oferta e aplica-se de maneira uniforme a todas as unidades 
38  É interessante fazer uma digressão e dizer que a fungibilidade está permeada de subjetividade e sempre 

dependerá do crivo humano. Bens considerados comuns podem se tornar infungíveis a partir do momento em que 

passam a ser bens escassos e, concomitantemente, atraentes a certos indivíduos. São os casos das notas e moedas 

brasileiras antigas (e.g., Cruzeiro) que deixaram de circular na economia e tornam-se escassos. Embora tenham 

sido no passado objetos comuns e triviais, atraem a atenção de colecionadores e acabam por revelar um notável 

valor econômico. 
39  “Art. 85. São fungíveis os móveis que podem substituir-se por outros da mesma espécie, qualidade e 

quantidade.” 
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exemplo, da blockchain Ethereum 40  (e.g., ERC-721 e ERC-1155 41 ), viabilizando uma 

autenticidade de “origem, propriedade, singularidade e estabilidade” (FORTNOW; TERRY, 

2022, p. 10). Isso significa que é possível provar quem possui um determinado NFT a qualquer 

momento e rastrear o histórico de propriedade anterior sem a necessidade de uma chancela ou 

um órgão público. Tudo isso eletronicamente. 

Como bem leciona Moreira (2022), o NFT altera a dinâmica em que se negociam a 

propriedade e/ou direitos relacionados. Afinal, o token digital “inclui um conjunto de 

informações registradas na blockchain que representa um ativo/bem/direito”, permitindo-se 

“identificar com precisão o seu titular que pode exercer os direitos sobre o ativo/bem/direito e 

optar por negociá-lo com terceiros (MOREIRA, 2022, p. 171). 

Assim, o NFT é um bem móvel singular, escasso e colecionável, 

independentemente da espécie, qualidade ou quantidade. Sua singularidade pode ser 

autenticada tecnologicamente dentro do ecossistema da blockchain, dando-se ao colecionador-

adquirente a segurança tecnológica necessária para confirmar que o NFT é seu de forma 

inequívoca. Afinal, como será mais bem explorado adiante, entidades são remuneradas para 

avaliar, atestar e certificar tal característica aos bens ditos colecionáveis. O NFT acaba por ter 

meios digitais suficientes para certificar sua origem e unicidade.  

Adicionalmente, podemos categorizá-lo como um bem móvel haja vista que se trata 

de um bem suscetível de movimento (essencialmente virtual) sem que se altere a sua substância 

ou destinação econômico-social, alinhando-se, pois, ao conceito disposto no artigo 82 do 

Código Civil42. 

No que tange à transferência de propriedade, destaca-se que a blockchain acaba por 

dar meios capazes de confirmar tecnologicamente a transferência de propriedade do NFT ao 

 
40 “A Ethereum é uma plataforma de blockchain que surgiu após a bitcoin e cujo objetivo inicial foi viabilizar o 

uso de smart contracts. O uso da plataforma e a construção de smart contracts somente se faz possível por meio 

do pagamento em Ether, o token próprio da plataforma. De maneira geral, os smart contracts são protocolos, 

aplicações, previamente programadas pelas partes e que não abre qualquer espaço para fraude, interferência de 
terceiros na execução do acordo ou mesmo modificações após programado. Uma grande vantagem desses 

protocolos é que a sua execução é automatizada, logo independe da vontade de cada uma das partes após o contrato 

ser fechado, uma vez acordados os termos, a execução é certa. Ainda, não há problemas com a interpretação das 

cláusulas desse contato, isso porque a linguagem da programação é binária, não abrindo espaço para cláusulas 

ambíguas. Em 31 de agosto de 2014 a plataforma finalizou a sua primeira pré-venda de tokens, o que foi um 

sucesso completo, arrecadando cerca de $16 milhões.”(GRUPENMACHER, 2019, p. 34) 
41 Mais detalhes sobre esses padrões de desenvolvimento para programação e criação de tokens encontram-se na 

Tabela 1 – Padrões de tokens da Ethereum. 
42 “Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração 

da substância ou da destinação econômico-social.” 
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colecionador – tudo isso com a devida a segurança tecnológica proporcionada pela blockchain. 

Este aspecto é importante porque a comprovação é fundamental para comprovar a sua efetiva 

alienação. Afinal, como bem preceitua o artigo 1.226 do Código Civil43, a propriedade e demais 

direitos reais sobre coisas móveis só se adquirem com a tradição.  

O colecionador interessado, assim, acaba por ter a confirmação da entrega 

(tradição) do NFT pelo antigo proprietário por meios digitais, produzindo os devidos efeitos 

legais necessários para certificar a transferência do NFT em prol do novo proprietário.  

Conclui-se, portanto, que os NFTs, ao aliar a blockchain à dinâmica de propriedade 

e negociação de bens digitais, inovam a forma de transferir e autenticar esses direitos. A 

singularidade e autenticidade do NFT são asseguradas digitalmente, dispensando a necessidade 

de intermediários para atestar a validade da transação. A tradição, conceito essencial à 

transferência de bens móveis no direito brasileiro, é cumprida por meio digital, garantindo ao 

novo proprietário a segurança jurídica necessária. Assim, os NFTs consolidam-se como bens 

móveis únicos e colecionáveis, protegidos por uma estrutura tecnológica robusta e eficaz. 

2.3 O que é o Momento NBA Top Shots?  

Iniciado em julho de 2019, este projeto é fruto da parceria da Dapper Labs, Inc, (a 

“Dapper Labs”) com a liga americana de basquete, cujo objeto foi o lançamento e emissão do 

dito momento NBA Top Shop (“Momento” ou “Momento NBA Top Shot”). Anunciou-se que 

sua disponibilização seria virtual tendo o formato, em tese, de NFT, com estrutura conceitual 

assemelhada a cartões ou cromos ou cartões físicos colecionáveis.  

O NBA Top Shot disponibiliza aos usuários a oportunidade de adquirir um 

Momento NBA Top Shot, que é um cubo gráfico contendo um videoclipe licenciado de um 

destaque específico de uma partida, bem como outras informações relevantes, como estatísticas 

sobre a partida e o jogador apresentado no clipe.  

 
43 “Art. 1.226. Os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só 

se adquirem com a tradição.” 
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A iniciativa da liga americana de basquete em adotar cartões virtuais em formato 

de NFTs se destaca não apenas pelo fato de ter sido pioneira no mundo esportivo, mas também 

pela movimentação financeira e lucros auferidos. Milhares de colecionadores ao redor do 

mundo se dispuseram a experimentar o NBA Top Shot e, como resultado, movimentaram 230 

milhões de dólares até fevereiro de 2021 (J.YOUNG, 2021). Foram negociados milhares de 

NFTs contendo registros de lances e jogadas destacadas, feitas pelos mais variados atletas 

profissionais da liga da NBA Além disso, trata-se de uma prestigiada e famosa liga adotando 

uma tecnologia inovadora e ainda desconhecida para muitos. 

 Como será explicado adiante, o conceito do Momento se assemelha aos dos cartões 

físicos colecionáveis de esportes comercializados por fãs, muito comum no mundo offline ou 

“físico”. Esses são objetos (bem móveis) contendo imagens autorizadas de esportistas e são 

comumente adquiridos e vendidos por colecionadores. Destacam-se os do beisebol, que são 

notadamente comercializados nos Estados Unidos, Japão e Canadá. Esses cartões geralmente 

são cromos impressos em papelão, seda ou plástico.  

Em 2022, o cartão de beisebol de 1952 do ex-jogador Mickey Mantle foi 

comercializado por US$ 12.600.000,00, pela Heritage Auctions, conceituada casa de leilões 

multinacional americana (SOTTILE, 2022). O cartão foi classificado como “Mint+ 9,5” de 10 

pela Sportscard Guaranty Corporation - SGC 44 , empresa especializada em autenticar e 

classificar cartões comerciais colecionáveis com base nas condições de conservação e outros 

fatores. Pela imagem que a classificação da SGS o define como sendo o melhor exemplar até 

então conhecido (finest known example), o que torna naturalmente este exemplar como 

essencialmente único: 

Figura 1- Cartão de Mickey Mantle (1950). 

 
44 SGS é uma empresa que trabalha exclusivamente com autenticação e classificação de cartões colecionáveis, 

tendo iniciado seus trabalhos em 1998. Mais detalhes em: https://www.gosgc.com. Acesso em 4 mar. 2023.  

https://www.gosgc.com/
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Fonte: New York Times45 

O mercado de cartões esportivos físicos colecionáveis é relativamente ativo e 

robusto. A Heritage Auctions frequentemente anuncia em seu site cartões esportivos 

colecionáveis do mundo esportivo, tais como beisebol e basquete. Abaixo podemos verificar 

alguns exemplos, inclusive um outro cartão colecionável do Mickey Mantle, contendo outra 

classificação e nota por outra empresa autenticadora, a PSA. 

Figura 2 – Produtos colecionáveis da Heritage Auctions 

 

 
Fonte: Heritage Auctions. Acesso em 17 fev. 2023. 

 
45 https://www.nytimes.com/2022/08/28/us/mickey-mantle-card-auction-baseball.html. Acesso em 4 mar. 2023.  

https://www.nytimes.com/2022/08/28/us/mickey-mantle-card-auction-baseball.html
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De modo geral (com as devidas modificações), o NBA Top Shots se assemelha à 

dinâmica do Heritage Auctions e outras empresas de leilão de colecionáveis, porém em formato 

virtual. A diferença é que a própria plataforma tanto assume a função da casa de leilões como 

a da empresa especializada em autenticar e classificar os bens colecionáveis. Logo, não seria 

incoerente afirmar que se trata de uma roupagem digital de um mercado já existente. Para 

melhor ilustrar, segue imagem de um “Momento” do atleta Lebron James: 

Figura 3 – Momento do jogador de basquete, Lebron James 

 

 
Fonte: www.nbatopshots.com 

Em conclusão, o NBA Top Shot representa uma relevante aplicação jurídica e 

tecnológica da blockchain no mercado de colecionáveis, ao converter momentos esportivos 

emblemáticos em NFTs, ativos digitais. Fundamentado no conceito de bens móveis infungíveis, 

o projeto traz à tona questões jurídicas pertinentes, como a autenticidade, a propriedade e a 

transferência de ativos digitais – como será mais desenvolvido adiante.  

2.4 Diferenças entre o NFT “lato sensu” e o Momento NBA Top Shot 

Ao se examinar os Termos de Uso, é preciso sublinhar algumas peculiaridades da 

plataforma NBA Top Shot e bens colecionáveis. A principal delas é a diferença entre o 

Momento do NBA Top Shot e o NFT (lato sensu) propriamente dito. Embora sejam comumente 

denominados como sinônimos pela mídia e público em geral, há diferenças jurídicas 

substanciais entre eles. 

http://www.nbatopshots.com/
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A cláusula 4, item (i), deixa claro que o Momento e o NFT (lato sensu) não podem 

ser tratados como sinônimos, apesar de estarem intimamente conectados na plataforma: 

“4. PROPRIEDADE, LICENÇA E RESTRIÇÕES DE PROPRIEDADE 

(...) 

(i) Propriedade do Momento. Como cada Momento é um NFT na Rede Flow, quando 

você compra um Momento de acordo com estes Termos (e não através de nenhuma 

das Atividades Proibidas da Categoria B), você possui completamente o NFT 

subjacente. Isso significa que você tem o direito de trocar seu Momento, vendê-lo, 

queimá-lo, trocá-lo, aprimorá-lo ou doá-lo, na medida em que tais usos estejam 
disponíveis no Aplicativo. A propriedade do Momento é mediada inteiramente pela 

Rede Flow. Exceto quando permitido por estes Termos, nos casos em que 

determinamos que o Momento não foi devidamente adquirido de uma fonte 

legítima (incluindo, sem limitação, através de qualquer uma das Atividades 

Proibidas da Categoria B), em nenhum momento confiscaremos, congelaremos 

ou modificaremos de outra forma a propriedade de qualquer Momento.” 

(sublinhado e tradução nossa) (negrito no original) 

Pela leitura acima, vê-se que ao adquirir o Momento, o usuário-adquirente passa a 

ter também o “NFT subjacente”, o qual constitui a base tecnológica do Momento, sendo um 

token infungível registrado na blockchain Flow, que confere ao seu titular a plena propriedade 

do ativo digital. Esse NFT funciona como um certificado de autenticidade e propriedade, 

permitindo ao usuário realizar transações como venda, troca ou destruição do token. A 

titularidade do NFT é integralmente mediada pela rede Flow, o que significa que a plataforma 

garante a imutabilidade da propriedade, exceto em casos específicos. Assim, o NFT na Flow é 

essencialmente o mecanismo técnico-jurídico que assegura a prova de propriedade e a 

rastreabilidade desse ativo no ecossistema digital. 

Entretanto, o Momento vai além do NFT e abrange elementos adicionais, 

conferindo-lhe um caráter mais complexo. Ao adquirir um Momento, o usuário obtém, além do 

NFT, uma licença de uso sobre o conteúdo digital associado, como vídeos, imagens e 

estatísticas de jogadores da NBA. Essa licença é limitada aos termos estabelecidos pela 

plataforma, de forma que o usuário não adquire os direitos autorais sobre a Arte (abaixo 

definida) ou sobre a imagem dos atletas, mas apenas o direito de utilizá-la conforme permitido 

nos Termos de Uso. Assim, enquanto o NFT representa a titularidade sobre o ativo digital, o 

Momento engloba também os direitos de uso sobre o conteúdo digital licenciado, o que significa 

que o titular do Momento possui um ativo que é tecnicamente mais amplo e juridicamente mais 

complexo do que o NFT isolado. 

Isso fica claro no item 2, “ii – características dos Momentos”, ao estabelecer que os 

Momentos são “compostos por uma fotografia de um ou mais jogadores da NBA, um vídeo de 
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um ou mais jogadores da NBA e um conjunto de estatísticas que são associados a um ou mais 

jogadores da NBA”46. Além disso, ao se comprar um Momento, o usuário adquire um NFT e, 

ao mesmo tempo, obtém a licença de uso da arte (“Arte”)47, a qual compreende a criação gráfica 

do Momento, conforme a Cláusula 4. 

Observa-se que o termo “Momento” foi criado especificamente pela plataforma 

para representar um conceito mais detalhado e adequado ao seu modelo de negócio, uma vez 

que o NFT, por si só, poderia ser considerado insuficiente para atender às necessidades que a 

Dapper Labs tinha em mente no momento da concepção deste projeto.  

A imagem abaixo busca resumir as ideias desse capítulo:  

 
Figura 4 – Os 3 elementos do Momento: (1) o NFT como certificado, (2) a licença de uso da e (3) direito de 

imagem 

 

Fonte: https://nbatopshot.com 

Em conclusão, ficou claro aqui que o Momento é um conceito mais abrangente do 

que o NFT, pois o primeiro engloba o segundo. Não é tecnicamente correto dizer que o usuário 

possui ou adquire um NFT no contexto do NBA Top Shot. O que o usuário realmente adquire 

na plataforma é o Momento, que vai além do simples NFT.  

 
46 “2. COMPRAR, GANHAR, CRIAR E BLOQUEAR SEUS MOMENTOS  

(...) 

(ii) Características dos Momentos. Os Momentos são geralmente compostos por uma fotografia de um ou mais 

jogadores da NBA, um vídeo de um ou mais jogadores da NBA e um conjunto de estatísticas que são associados 

a um ou mais jogadores da NBA. Cada Momento tem um conjunto definido de atributos – incluindo escassez – 

que pode impactar o valor potencial de revenda do Momento.” (tradução nossa).  
47  “Para os fins desta Seção 4, os seguintes termos em maiúsculas terão os seguintes significados: 

(...) 

A ‘Arte’ significa qualquer arte, design e desenhos (em qualquer forma ou mídia, incluindo, sem limitação, vídeo 

ou fotografias) que possam ser associados a um Momento que você Detém” (sublinhado e tradução nossa). 

https://nbatopshot.com/
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2.5 Diferenças entre o Momento NBA Top Shot e o Cartão Colecionável Físico  

Como mencionado anteriormente, o cartão colecionável físico é a figura que mais 

se assemelha ao Momento NBA Top Shot na medida em que ambos se categorizam como itens 

colecionáveis com imagens ou fotos de esportistas (Figura 1). Para tanto, vamos utilizá-lo como 

paradigma para os Momentos a fim de melhor esmiuçar e detalhar as suas particularidades.  

Dito isso, é preciso explicar que, apesar de serem bens infungíveis, há 

particularidades que fazem com que ambos se diferenciem um do outro. Se, por um lado, 

podemos associar as duas figuras, é incorreto afirmar que são produtos com contornos e limites 

jurídicos equivalentes.  

Em primeiro lugar, é importante destacar que eles se diferenciam, notadamente, 

pelo fato de um ser um bem físico ou corpóreo e o outro um bem virtual ou incorpóreo. Ao dar 

unicidade ao Momento por meio da plataforma blockchain Flow, a plataforma NBA Top Shot 

acaba por criar digitalmente um objeto colecionável. Essa é a diferença mais intuitiva. 

Em segundo, a plataforma NBA Top Shots acumula tanto a função de fabricante ou 

criador do bem colecionável quanto a de intermediador das suas vendas. Afinal, como explicado 

adiante neste trabalho, a plataforma produz ou emite o Momento e oferece um marketplace 

capaz de promover leilões e vendas diretas entre seus usuários. Assim, na medida em que a 

plataforma emite e vende o Momento aos usuários, ela permite que estes os vendam entre si, 
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demonstrando que a plataforma do NBA Top Shot, de forma centralizada4849, acaba por exercer 

tanto o papel de produtor do bem colecionável quanto o de intermediador da sua venda por 

meio de leilões no seu estabelecimento virtual.  

Em terceiro, a plataforma acaba por dispensar a necessidade de uma entidade 

autenticadora do cartão esportivo colecionável físico, tal qual a SGC, a PSA (Professional 

Sports Authenticator)50. Tais entidades acabam por ser ferramentas essenciais para manutenção 

da confiabilidade no comércio de bens colecionáveis, mitigando os riscos para os stakeholders 

diante de uma eventual falsificação. Além disso, tais entidades são aptas a ranquear a qualidade 

do bem infungível, colaborando não só para o aperfeiçoamento da confiabilidade deste tipo de 

item colecionável, mas também como um marco definidor do grau de unicidade e fungibilidade 

do bem – tornando-o ainda mais único e escasso no mercado. O ranqueamento dado pelo SGC 

e PSA acaba por valorizar ou desvalorizar o bem de acordo com seu grau de conservação e 

deterioração, dentre outros critérios.  

Dessa forma, o NBA Top Shot acaba por criar meios tecnológicos suficientes para 

assegurar a autenticidade dos Momentos através da blockchain, dispensando, com isso, a 

necessidade de entidades autenticadoras no mercado de bens colecionáveis na sua venda.  

Em quarto, muitas das definições e particularidades inerentes ao Momento são 

determinadas nos Termos de Uso, instrumento ausente no mercado offline de cartão 

colecionável físico de esportista. Os Momentos, que contêm as imagens cedidas pelos atletas, 

 
48 Nos Estados Unidos, já existem discussões judiciais investigando o formato da plataforma do NBA Top Shots 
com o intuito de clarificar se ela seria uma plataforma descentralizada ou, na verdade, uma plataforma blockchain 

privada e, portanto, controlada pela Dapper Labs. Trata-se de uma discussão secundária, contudo diretamente 

conectada com a discussão principal da demanda judicial, uma vez que se discute se a plataforma promove 

contratos de investimento com os usuários, o que poderia categorizar os Momentos como valores mobiliários, 

sujeita, portanto, ao Howey Test. De acordo com o site Coindesk, o juízo do tribunal distrital distrito do sul de 

Nova York, ao se debruçar no processo judicial 1:21-cv-05837-VM, decidiu por examinar a possibilidade da Flow 

ser uma rede blockchain privada. Conforme trecho da sua decisão interlocutória, datada de 22/02/2023, o Juiz 

aceitou dar prosseguimento à ação judicial ao indeferir o pedido dos réus (Dapper Labs e o CEO, Roham 

Gharegozlou) de rejeição da denúncia na fase postulatória (pleading stage): “As alegações de que a Dapper Labs 

criou e mantém uma blockchain privada são fundamentais para a conclusão do Tribunal. Ao privatizar a blockchain 

do qual depende o valor dos Momentos e restringir o comércio de Momentos apenas à Flow Blockchain, os 
compradores devem confiar na experiência e nos esforços gerenciais da Dapper Labs, bem como em seu sucesso 

e existência contínuos”. Esclarece-se que tal aspecto é fundamental para a questão principal, que seria a acusação 

contra a Dapper Labs e o CEO, Roham Gharegozlou, de que a plataforma NBA Top Shot promove contratos de 

investimento com os usuários, o que poderia categorizar os Momentos como valores mobiliários, sujeita, portanto, 

ao Howey Test, o qual se refere ao caso emblemático julgado pela Suprema Corte dos EUA para determinar se 

uma transação se qualifica como um contrato de investimento e, portanto, seria considerada um valor mobiliário e 

sujeito a requisitos de divulgação e registro de acordo com o Securities Act de 1933 e o Securities Exchange Act 

de 1934.  
49 O aspecto acerca do controle centralizada da plataforma é examinado no capítulo 3.2 
50 https://www.psacard.com  

https://www.psacard.com/
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são disponibilizados e expostos de forma contínua e sucessiva no ambiente virtual gerenciado 

pela própria plataforma. Levando em conta que a disponibilização do Momento deverá respeitar 

direitos de terceiros, inclusive as ditas licenças de uso, a plataforma NBA Top Shot estabelece 

contratualmente o escopo dos serviços que presta aos usuários, bem como define os conceitos 

de propriedade, uso dos Momentos e outros institutos jurídicos em torno dos bens 

colecionáveis.  

O cromo do cartão colecionável físico é confeccionado e distribuído por uma 

empresa detentora do direito de explorar economicamente a imagem de cada atleta por meio de 

impressão física. Na prática comercial, tal direito é adquirido contratualmente de forma 

onerosa, ficando estabelecido, entre outros termos e condições, os direitos, deveres, prazo da 

licença, a remuneração e as limitações de seu uso (e.g., exploração comercial limitada a cartões 

colecionáveis físicos).  

Concluindo, foram destacados aqui as diversas particularidades dos Momentos 

diante dos cromos colecionáveis físicos. Embora seja comum associar tais objetos, há 

diferenças contundentes do ponto de vista jurídico. 

2.6 Peculiaridades do Momento NBA Top Shot e limitações aos direitos do usuário 

O formato e concepção jurídica do modelo de atividade da plataforma NBA Top 

Shot levantam questionamentos e dúvidas sob o ângulo jurídico, sobretudo quando analisamos 

detalhadamente as cláusulas do Termos de Uso. A questão vai além da fungibilidade do ativo 

digital, pois há nuances, limitações e riscos legais que, embora estejam contratualmente 

dispostos, não são necessariamente conhecidos pelos usuários, mídia e comunidade jurídica, 

tendo agora a oportunidade de serem mais bem esclarecidos.  

Além disso, as reflexões jurídicas têm o potencial de alinhar as expectativas dos 

usuários uma vez que muitos adquirem os Momentos com fim de auferir uma valorização futura 

e, porventura, lucrar com uma eventual venda. Há, contudo, restrições de ordem jurídica ao 

Momento que devem ser aclaradas para melhor compreendermos os limites e contornos 

jurídicos do objeto adquirido. Portanto, é fundamental esclarecer o que está sendo efetivamente 

adquirido e quais direitos o usuário realmente possui. 
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Neste contexto, será abordado aqui o direito de propriedade do Momento NBA Top 

Shot, a licença de uso da obra artística que lhe é subjacente e demais pontos jurídicos 

substanciais ao redor da plataforma e os ativos virtuais que são comercializados. Assim, uma 

análise jurídica criteriosa se mostra essencial para entendermos o que, de fato, está sendo 

adquirido ao se comprar um Momento, bem como suas peculiaridades, limites e potenciais 

riscos para o usuário da plataforma.  

Como já mencionado no capítulo 2.4, demonstrou-se que o Momento é um bem 

móvel interligado a um NFT, sendo que este dá àquele o caráter infungível e, simultaneamente, 

o certificado de autenticidade e propriedade na rede Flow. 

Assim, ao utilizar videoclipe conjuntamente com um desenho gráfico, o Momento 

reproduz uma obra artística em formato virtual (seja por vídeo ou fotografia), exibindo um 

conjunto de imagens com um design gráfico, resultando em algo único, fruto de uma produção 

artístico-intelectual. Dessa forma, uma obra artística é acoplada ao Momento de forma 

criptográfica na arquitetura da blockchain Flow. 

Ao passo que os gráficos, imagens e vídeos atrelados ao Momento são 

disponibilizados ao usuário via licença específica de uso de imagem para fins pessoais e não 

comerciais51, não se deve entender que a compra de um Momento é a obtenção definitiva da 

propriedade da Arte tampouco o videoclipe ou a imagem do terceiro-atleta envolvido. Não há, 

frise-se, qualquer transferência definitiva ou temporária de propriedade da Arte, da produção 

intelectual ou criativa, tampouco da propriedade intelectual ou do direito de imagem de 

terceiros relacionados aos Momentos. É dizer que a plataforma concede temporariamente ao 

usuário a possibilidade de utilizar-se da Arte para os fins propostos específicos ao que o NBA 

Top Shot se propõe.  

 
51 “(v) Licença de Usuário para Arte. Sujeito à sua conformidade contínua com estes Termos, nós lhe concedemos 
uma licença mundial, não exclusiva, intransferível e livre de royalties para usar, copiar e exibir a Arte para seus 

Momentos Comprados, exclusivamente para os seguintes propósitos: (a) para seu uso pessoal e não comercial; (b) 

como parte de um mercado que permite a compra e venda de seus Momentos Comprados, desde que o mercado 

verifique criptograficamente os direitos de cada proprietário de Momento de exibir a Arte para seu Momento 

Comprado para garantir que somente o proprietário real possa exibir a Arte; ou (c) como parte de um site ou 

aplicativo de terceiros que permite a inclusão, envolvimento ou participação de seu Momento Comprado, desde 

que o site/aplicativo verifique criptograficamente os direitos de cada proprietário de Momento de exibir a Arte 

para seu Momento Comprado para garantir que somente o proprietário real possa exibir a Arte, e desde que a Arte 

não esteja mais visível quando o proprietário do Momento Comprado sair do site/aplicativo.” (grifos e tradução 

nossa) 
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Segundo os Termos de Uso, o termo “Arte” é definido como qualquer arte, design 

e desenhos (em qualquer forma ou mídia, incluindo, sem limitação, vídeo ou fotografias) que 

possam ser associados a um Momento 52 . Na qualidade de obra intelectual, a Arte é de 

propriedade da desenvolvedora Dapper Labs, nos termos da Cláusula 4, item (ii)53. 

Interpretando e contextualizando tal termo, pode-se entender que o cubo gráfico 

abaixo fazendo referência ao placar da partida ocorrida em 17 de junho de 2024 entre Boston 

Celtics (106) e Dallas Mavericks (88) é uma “Arte”: 

 
Figura 5 – Momento contém tanto o gráfico artístico como a imagem licenciada. 

Fonte: https://nbatopshot.com 

Ao conferir a tal criação artística à definição contratual de “Arte” nos moldes do 

Termos de Uso, é assegurada a proteção jurídica necessária para resguardar os direitos da 

plataforma na qualidade de criadora de tais obras, conforme a Cláusula 4, itens (ii), (iii) e (iv)54.  

 
52 Segue reprodução do seu conceito: “‘Arte’ significa qualquer arte, design e desenhos (em qualquer forma ou 

mídia, incluindo, sem limitação, vídeo ou fotografias) que possam estar associados a um Momento de sua 

propriedade.” (grifos e tradução nossa) 
53 Cláusula 4  

(...) 
“(ii) Nós possuímos o Aplicativo. Você reconhece e concorda que nós (ou, conforme aplicável, nossos 

licenciadores) possuímos todos os direitos legais, títulos e interesses em todos os outros elementos do Aplicativo, 

bem como todos os direitos de propriedade intelectual relacionados (incluindo, sem limitação, toda a Arte, 

designs, sistemas, métodos, informações, código de computador, software, serviços, “aparência e estilo”, 

organização, compilação de conteúdo, código, dados e todos os outros elementos do Aplicativo (coletivamente, 

os “Materiais do Aplicativo”)). Você reconhece que os Materiais do Aplicativo são protegidos por leis de 

direitos autorais, trade dress, patentes e marcas registradas, convenções internacionais, outros direitos de 

propriedade intelectual e direitos de propriedade relevantes, e legislações aplicáveis. Todos os Materiais do 

Aplicativo são propriedade protegida por direitos autorais nossos ou de nossos licenciadores, e todas as marcas 

registradas, marcas de serviço e nomes comerciais associados ao Aplicativo ou contidos nos Materiais do 

Aplicativo são de nossa propriedade ou de nossos licenciadores.” 
54 “(ii) Nós [Dapper Labs] possuímos o Aplicativo. Você [o usuário] reconhece e concorda que nós (ou, conforme 
o caso, nossos licenciadores) detemos todos os direitos, títulos e interesses legais sobre todos os outros elementos 

do Aplicativo e todos os direitos de propriedade intelectual nele contidos (incluindo, sem limitação, toda a Arte, 

designs, sistemas, métodos, informações, código de computador, software, serviços, “aparência”, organização, 

compilação do conteúdo, código, dados e todos os outros elementos do Aplicativo (coletivamente, os “Materiais 

 

https://nbatopshot.com/
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Há, ainda, restrições específicas ao usuário-adquirente, o qual não poderá: (a) 

modificar a Arte do Momento adquirido; (b) usar a Arte para promover ou vender 

produtos/serviços de terceiros; (c) associar a Arte a conteúdos de ódio, violência ou infrinjam 

direitos; (d) usar a Arte em mídias para fins além do uso pessoal e não comercial; (e) vender ou 

comercializar produtos com a Arte do Momento; (f) registrar ou adquirir direitos adicionais de 

propriedade intelectual sobre a Arte; (g) utilizar a Arte para fins comerciais próprios ou de 

terceiros, conforme Cláusula 4 dos Termos de Uso55. 

 
do Aplicativo”)). Você [o usuário] reconhece que os Materiais do Aplicativo são protegidos por leis de direitos 

autorais, identidade visual, patentes e marcas registradas, convenções internacionais, outras propriedades 

intelectuais e direitos de propriedade relevantes e leis aplicáveis. Todos os Materiais do Aplicativo são de 

propriedade nossa ou de nossos licenciadores, e todas as marcas registradas, marcas de serviço e nomes comerciais 

associados ao Aplicativo ou de outra forma contidos nos Materiais do Aplicativo são de nossa propriedade ou de 
nossos licenciadores. 

(iii) Nenhuma licença de usuário ou propriedade dos materiais do aplicativo. Exceto conforme expressamente 

estabelecido neste documento, seu uso do Aplicativo não concede a você [o usuário] a propriedade ou quaisquer 

outros direitos com relação a qualquer conteúdo, código, dados ou outros Materiais do Aplicativo que você [o 

usuário] possa acessar no ou por meio do Aplicativo. Reservamo-nos todos os direitos relativos aos Materiais do 

Aplicativo que não são expressamente concedidos a você [o usuário] nestes Termos.”  

(iv) Outros reconhecimentos de propriedade do usuário. Por uma questão de clareza, você [o usuário] entende e 

concorda: (a) que a compra de um Momento, seja por meio do aplicativo ou de outra forma, não lhe dá nenhum 

direito ou licença sobre os Materiais do Aplicativo (incluindo, sem limitação, nossos direitos autorais no e para a 

Arte associado) além daqueles expressamente contidos nestes Termos; (b) que você [o usuário] não tem o direito, 

salvo disposição em contrário nestes Termos, de reproduzir, distribuir ou de outra forma comercializar quaisquer 

elementos dos Materiais do Aplicativo (incluindo, sem limitação, qualquer Arte) sem nosso consentimento prévio 
por escrito em cada caso, cujo consentimento podemos reter a nosso exclusivo e absoluto critério; e (c) que você 

[o usuário] não solicitará, registrará ou usará ou tentará usar nenhuma de nossas marcas registradas ou marcas de 

serviço, ou quaisquer marcas confusamente semelhantes, em qualquer lugar do mundo sem nosso consentimento 

prévio por escrito em cada caso, consentimento esse que podemos reter a nosso exclusivo e absoluto critério. 

(grifos e tradução nossa). 
55 “4. Propriedade, licença e restrições de propriedade a sua propriedade dos Momentos só será reconhecida por 

nós [Dapper Labs] se você [o usuário] comprou ou de outra forma adquiriu por direito tais momentos de uma fonte 

legítima e não através de qualquer uma das atividades proibidas da Categoria B (conforme definido abaixo). 

 

Para os fins desta Cláusula 4, os seguintes termos em letras maiúsculas terão os seguintes significados: 

 
‘Deter’ significa, com relação a um Momento, um Momento que você comprou ou adquiriu legalmente de uma 

fonte legítima (e não por meio de qualquer uma das Atividades Proibidas da Categoria B (conforme definido 

abaixo)), onde a prova de tal compra é registrada na Rede de Flow. 

 

“Momento Comprado” significa um momento que você possui. “PI de Terceiros” significa quaisquer direitos de 

patente de terceiros (incluindo, sem limitação, aplicações e divulgações de patentes), direitos autorais, segredos 

comerciais, marcas registradas, know-how ou quaisquer outros direitos de propriedade intelectual reconhecidos em 

qualquer país ou jurisdição no mundo. (…) 

 

(vi) Restrições à Propriedade. Você [o usuário] concorda que não pode, nem permite que terceiros façam ou 

tentem fazer qualquer um dos itens anteriores sem o nosso (ou, conforme aplicável, o consentimento prévio por 

escrito de nossos licenciadores) em cada caso: (a) modificar a Arte para sua Momento comprado de qualquer 
forma, incluindo, sem limitação, as formas, designs, desenhos, atributos ou esquemas de cores; (b) usar a Arte do 

seu Momento de Compra para anunciar, comercializar ou vender qualquer produto ou serviço de terceiros; (c) usar 

a arte do seu momento de compra em conexão com imagens, vídeos ou outras formas de mídia que retratam ódio, 

intolerância, violência, crueldade ou qualquer outra coisa que possa ser razoavelmente considerada como discurso 
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Destaca-se que a restrição à propriedade do usuário está em linha com as regras 

gerais da legislação de direitos autorais no Brasil56. Quando se adquire um objeto contendo 

direito autoral, o adquirente não passa a deter o direito patrimonial do autor que o idealizou e 

criou – esse assunto, porém, será aprofundado no capítulo 4.3. 

Além das restrições à Arte vinculada ao Momento, deve-se frisar as limitações 

existentes ao direito de propriedade intelectual de terceiros que seja associado à Arte. Tal 

restrição está disposta na definição de “Propriedade Intelectual de Terceiros” c/c Cláusula 4, 

item (vii), veja-se: 

“4. PROPRIEDADE, LICENÇA E RESTRIÇÕES DE PROPRIEDADE 

Para os fins desta Cláusula 4, os seguintes termos em maiúsculas terão os seguintes 

significados: 

(...)  

Propriedade Intelectual de Terceiros” significa quaisquer direitos de patente de 

terceiros (incluindo, sem limitação, pedidos de patentes e divulgações), direitos 

autorais, segredos comerciais, marcas registradas, know-how ou quaisquer outros 

direitos de propriedade intelectual reconhecidos em qualquer país ou jurisdição do 

mundo.” 
(...) 

“(vii) Propriedade Intelectual de Terceiros. Se a Arte associada ao seu Momento 

comprado contiver Propriedade Intelectual de Terceiros (por exemplo, propriedade 

intelectual licenciada da NBA ou de um jogador da NBA), você entende e concorda 

com o seguinte: (a) não terá o direito de usar tal Propriedade Intelectual de Terceiros 

de qualquer forma, exceto conforme incorporado na Arte, e sujeito à licença e 

restrições aqui contidas; (b) que, dependendo da natureza da licença concedida pelo 

proprietário da Propriedade Intelectual de Terceiros, nós podemos precisar (e nos 

reservamos todo o direito de) passar por restrições adicionais à sua capacidade de usar 

a Arte; e (c) na medida em que o informamos de tais restrições adicionais por escrito, 

você será responsável por cumprir todas essas restrições a partir da data em que 
receber o aviso, e a falha em fazê-lo será considerada uma violação do licença contida 

nesta Cláusula 4.”(tradução, negrito e sublinhado nossos) 

As cláusulas acima transcritas delimitam importantes aspectos relativos à 

“Propriedade Intelectual de Terceiros” no contexto da aquisição de um Momento na plataforma 

NBA Top Shot, ressaltando as limitações impostas ao usuário-adquirente. A primeira cláusula 

transcrita define o termo “Propriedade Intelectual de Terceiros”, dispondo que ele abrange 

direitos desde patentes, direitos autorais, segredos comerciais, marcas registradas, know-how 

 
de ódio ou de outra forma infrinja os direitos de outros; (d) usar a Arte do seu Momento Comprado em filmes, 
vídeos ou qualquer outra forma de mídia, exceto na medida limitada em que tal uso seja expressamente permitido 

nestes Termos ou apenas para seu uso pessoal e não comercial; (e) vender, distribuir para ganho comercial 

(incluindo, sem limitação, doar na esperança de eventual ganho comercial), ou de outra forma comercializar 

mercadorias que incluam, contenham ou consistam na Arte para o seu Momento de Compra; (f) tentar registrar 

uma marca registrada, direitos autorais ou adquirir de outra forma direitos de propriedade intelectual adicionais 

sobre a Arte para seu Momento Adquirido; ou (g) de outra forma utilizar a Arte para seu Momento Adquirido para 

seu benefício comercial ou de terceiros. (grifos e tradução nossa). 

 
56 Este trabalho não pretende analisar à luz da lei estrangeira uma vez que que a cláusula de foro e jurisdição dos 

Termos de Uso estabelece a Província de Columbia e as leis federais do Canadá respectivamente. 
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ou quaisquer outros direitos de propriedade intelectual pertencentes a terceiros e reconhecidos 

globalmente em diversas jurisdições.  

Saliente-se que nosso entendimento é que o termo “propriedade intelectual” 

engloba o direito de expor imagem de terceiros uma vez que o tratamento jurídico do direito de 

imagem nos Estados Unidos está inserido no direito de propriedade intelectual:  

“ O direito de publicidade é um direito de propriedade intelectual que protege contra 
a apropriação indevida do nome, imagem ou outros indícios de identidade pessoal de 

uma pessoa – como apelido, pseudônimo, voz, assinatura, imagem ou fotografia – 

para benefício comercial.” (sublinha e tradução nossa)57 

A menção de “propriedade intelectual de um jogador de NBA” como exemplo de 

Propriedade Intelectual de Terceiro no item (vii) da Cláusula 4 reforça esse raciocínio:  

“(vii) Propriedade Intelectual de Terceiros. Se a Arte associada ao seu Momento 

comprado contiver Propriedade Intelectual de Terceiros (por exemplo, propriedade 

intelectual licenciada da NBA ou de um jogador da NBA), você entende e concorda 

com o seguinte: (...)” (sublinha e tradução nossa) (transcrição integral linhas acima) 

No que tange à segunda cláusula transcrita acima (item “vii”), note-se que são 

impostas restrições específicas ao uso de tais direitos. Caso a Arte associada ao Momento 

contenha elementos protegidos por direitos de terceiros (e.g., propriedade intelectual licenciada 

pela NBA ou de um jogador), o usuário não terá o direito de explorar essa propriedade de forma 

autônoma, devendo limitá-la exclusivamente à forma como está incorporada na Arte e às 

condições estabelecidas pela licença contratual. Além disso, a Dapper Labs se reserva o direito 

de impor restrições adicionais ao uso do Momento, conforme a natureza da licença concedida 

pelos proprietários da propriedade intelectual de terceiros, cabendo ao usuário a obrigação de 

observar e cumprir essas limitações a partir do momento em que for formalmente notificado, 

sob pena de incorrer em violação contratual. 

Assim, como se depreende nas circunstâncias acima, caso se deixe de vigorar o 

direito de propriedade intelectual licenciado da NBA, direito de imagem de um jogador da NBA 

ou a propriedade intelectual de terceiros, haverá limitações aos Momentos no que tange à 

capacidade de utilizar a Arte ou expor a imagem associada. Para lidar com essa possibilidade, 

os Termos de Uso abrem exceções que dão direito à plataforma de (previamente) restringir a 

capacidade de usar a Arte (e não o NFT) dependendo da natureza da licença concedida pelo 

detentor da “Propriedade Intelectual de Terceiros” – inclusive propriedade intelectual 

 
57 https://www.inta.org/topics/right-of-publicity/. Acesso em 24 jun. 2024. 

https://www.inta.org/topics/right-of-publicity/
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licenciada da NBA ou de um jogador da NBA. Essa medida pode ser adotada sem que seja 

caracterizada qualquer violação contratual em desfavor da plataforma. 

A Dapper Labs pode, portanto, impor restrições à licença relacionada à propriedade 

intelectual de terceiros associada ao Momento, tendo o usuário que respeitar tal determinação. 

Se, por exemplo, o direito de explorar a imagem de algum jogador, time ou qualquer outro 

terceiro for rescindido ou sofrer limitações, a plataforma não terá o direito de utilizar a 

propriedade intelectual ou direito de imagem associados ao Momento, tendo o usuário que 

cumprir as restrições a serem promovidas pela plataforma. Em última análise, isso poderia – 

por hipótese – resultar em uma situação que ao usuário detém apenas o direito de propriedade 

do NFT sem a imagem, vídeo do jogador ou terceiro. 

Em outras palavras, nota-se que o Momento do NBA Top Shots contém limitações 

de natureza jurídica, especialmente o direito de imagem ou propriedade intelectual associado 

ao Momento. Embora o usuário adquira legalmente o Momento, existe uma imagem associada 

a um jogador ou terceiro cujo direito de utilização comercial foi cedido contratualmente à 

plataforma. Em razão disso, o usuário não detém a titularidade plena sobre esses direitos de 

imagem ou propriedade intelectual. A incerteza reside nas consequências jurídicas que podem 

surgir caso o contrato comercial entre a Dapper Labs e a NBA, jogadores, ou terceiros venha a 

ser rescindido ou alterado.  

Portanto, caso a licença termine ou sofra alterações, a plataforma poderá impor 

novas restrições de uso ao usuário, o que inclui, potencialmente, a proibição de exibir a imagem 

ou de utilizar a Arte do Momento em qualquer contexto que extrapole os limites originalmente 

concedidos. Essa abordagem visa proteger os interesses dos titulares da propriedade intelectual 

e assegurar a conformidade com os contratos de licenciamento estabelecidos. 

Frise-se que os contratos entre a Dapper Labs, NBA e jogadores profissionais são 

privados e confidenciais, não encontrando-se acessíveis ao público, o que inviabiliza uma 

análise jurídica mais apurada sobre o assunto. Ainda assim, é bem provável que existam 

cláusulas que limitem o direito de uso de imagem quanto ao tempo, uma vez que quanto mais 

abrangente o prazo, mais cara é a licença (e os royalties), o que seria comercialmente pouco 

atraente à plataforma.  

Neste sentido, nota-se que o conteúdo dos Termos de Uso já prevê essa limitação 

já que plataforma resguarda seus direitos. Ela reconhece que direitos de terceiros são 
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temporários, os quais se entende que sejam o direito de uso das imagens dos jogadores, da 

própria NBA e outros terceiros.  

Além das limitações de propriedade na aquisição do Momento, há outras também 

atinentes ao registro do usuário na plataforma e que acabam impactando o direito de 

propriedade do Momento. O ponto controverso encontra-se na hipótese em que: (i) a plataforma 

suspende ou exclui a conta do usuário na plataforma; ou (ii) o usuário decide sair 

voluntariamente do site/plataforma.  

Conforme disposto na cláusula 4, item (i), a propriedade do Momento poderá sofrer 

restrições, podendo ser apreendida, suspensa ou modificada caso o Momento não tenha sido 

adquirido de forma legítima, incluindo, mas não se limitando às atividades ilegais de categoria 

B. 

“4. PROPRIEDADE, LICENÇA E RESTRIÇÕES DE PROPRIEDADE 

 

(i) Propriedade do Momento. Como cada Momento é um NFT na Rede Flow, quando 

você compra um Momento de acordo com estes Termos (e não por meio de nenhuma 

das Atividades Proibidas da Categoria B), você detém inteiramente o NFT subjacente. 

Isso significa que você tem o direito de trocar seu Momento, vendê-lo ou doá-lo. A 
Propriedade do Momento é inteiramente mediada pela Rede de Flow. Exceto quando 

permitido por estes Termos nos casos em que determinarmos que o Momento 

não foi adquirido legalmente de uma fonte legítima (incluindo, sem limitação, 

por meio de qualquer uma das atividades proibidas da Categoria B), em nenhum 

momento apreenderemos, suspenderemos ou modificaremos a propriedade de 

qualquer Momento.”(negritos no original) (sublinhado e tradução nossa)  

Quanto à suspensão da conta, este tipo de disposição é comumente adotado pelas 

plataformas para que esta possa se proteger de atos ilícitos do usuário, seja por desconformidade 

com os próprios Termos de Uso ou leis locais. É o que diz a cláusula 5, item (ii): 

“5. CONDIÇÕES DE USO E ATIVIDADES PROIBIDAS.  

 
VOCÊ CONCORDA QUE É RESPONSÁVEL POR SUA PRÓPRIA CONDUTA 

AO ACESSAR OU USAR O APLICATIVO, E POR TODAS AS 

CONSEQUÊNCIAS RESULTANTES. VOCÊ CONCORDA EM USAR O 

APLICATIVO APENAS PARA FINS LEGAIS, ADEQUADOS E DE ACORDO 

COM ESTES TERMOS E QUAISQUER LEIS OU REGULAMENTOS 

APLICÁVEIS. 

 

(...) cada uma, uma “Atividade Proibida de Categoria B” e, juntamente com a 

Atividade Proibida de Categoria A, as “Atividades Proibidas”). 

 
(ii) Efeito de suas violações. Se você se envolver em qualquer uma das Atividades 

Proibidas, podemos, a nosso exclusivo e absoluto critério, sem aviso ou 

responsabilidade para com você e sem limitar qualquer um de nossos outros direitos 

ou recursos por lei ou equidade, suspender ou encerrar imediatamente sua conta de 

usuário e/ou exclua as imagens e descrições dos seus Momentos do App. Se 

excluirmos as imagens e descrições dos seus Momentos do App, essa exclusão não 
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afetará seus direitos de propriedade sobre quaisquer NFTs que você já possui, mas 

você não receberá um reembolso de quaisquer valores pagos por esses Momentos.  

 

Não obstante o acima, no entanto, se acreditamos razoável que você está envolvido 

em qualquer uma das Atividades Proibidas da Categoria B, além do nosso direito de 

suspender ou encerrar imediatamente sua conta de usuário e/ou excluir as imagens e 

descrições de seus Momentos do Aplicativo, também reservamos o direito, a nosso 

exclusivo e absoluto critério, sem aviso ou responsabilidade perante você, de tomar 

todas ou quaisquer das seguintes ações: (a) considerar qualquer transação realizada 

através ou como resultado de tais atividades como sendo anulado ab initio; e/ou (b) 
confiscar imediatamente quaisquer Momentos (incluindo suas NFTs subjacentes) que 

foram comprados ou adquiridos como resultado de tais atividades.” (tradução e grifos 

nossos) 

Caso um usuário se envolva em qualquer Atividade Proibida, o Dapper Labs pode 

suspender ou fechar a sua conta, bem como excluir imagens e descrições relacionados aos 

Momentos. Havendo violação por Atividade Proibida, além de suspender ou encerar a conta, 

poderão ser excluídas as imagens e descrições dos Momentos, porém mantendo a propriedade 

do NFT subjacente (sem reembolso). Contudo, havendo violação por meio de Atividades 

Proibidas da Categoria B58, haverá a anulação ab initio das transações relacionadas ou confiscar 

imediatamente quaisquer Momentos (incluindo os NFTs subjacentes) que foram comprados 

como resultado dessa Atividade Proibida. 

Quanto à possibilidade de o usuário cancelar a conta ou rescindir os Termos de Uso 

por iniciativa própria, a plataforma terá o direito de não mais reter suas informações na 

plataforma, com o risco de perder os Momentos59. Desse modo, o usuário terá de ter cautelas 

se quiser fechar a sua conta dentro da plataforma sob o risco de perder a sua propriedade.  

 
58  Conforme os Termos de Uso, são consideras atividades proibidas categoria B as seguintes condutas: “(1) 

envolver a criação de contas de usuário por meios automatizados ou sob pretextos falsos ou fraudulentos; (2) 

envolver a criação de uma conta de usuário em nome de um Usuário Proibido; (3) envolver a representação de 

outra pessoa (através do uso de um endereço de e-mail ou de outra forma); (4) envolva o uso, emprego, operação 

ou criação de um programa de computador para simular o comportamento humano de um usuário (“Bots”); (5) 

envolver o uso, emprego ou operação de Bots ou outras formas semelhantes de automação para se envolver em 

qualquer atividade ou transação no App (incluindo, sem limitação, compras de Packs ou de Momentos no 

Marketplace); (6) envolva a aquisição de Momentos por meios inapropriados ou ilegais (incluindo, entre outras 

coisas, o uso de um cartão de crédito roubado ou um mecanismo de pagamento que você não tem o direito de usar, 

ou a compra de um Momento e, em seguida, a tentativa de cobrar o custo de volta ao seu método de pagamento, 
mantendo a propriedade ou o controle do Momento ou vendendo, presenteando ou trocando o Momento com outra 

pessoa); ou (7) envolva a compra, venda ou facilitação da compra e venda da(s) conta(s) de qualquer usuário a 

outros usuários ou terceiros em troca de dinheiro ou criptomoeda fora do Aplicativo; (8) envolver a oferta de 

Momentos por meio de uma ou mais transações realizadas em sites de leilões que não aprovamos por escrito; ou 

(9) de outra forma envolver ou resultar na apreensão ou recebimento indevido de quaisquer Momentos ou outros 

ativos digitais.” (tradução nossa) 
59 “(i) Você rescinde. Você pode rescindir estes Termos a qualquer momento, cancelando sua conta no Aplicativo 

e descontinuando seu acesso e uso do Aplicativo. Se você cancelar sua conta ou rescindir estes Termos de outra 

forma, você não receberá nenhum reembolso por quaisquer compras que possa fazer no Aplicativo ou por meio 

dele – seja por Momentos, Pacotes ou qualquer outra coisa.” (tradução nossa) 
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Ademais, há incertezas de que a Licença de Uso à sua Arte abrangeria outra 

plataforma senão a do NBA Top Shots. Uma vez que os termos de uma licença são comumente 

restritos, não há certeza jurídica de que a Arte ou Propriedade Intelectual de Terceiro (e.g., 

imagem de atletas ou equipes) seria exibido em uma outra plataforma. A prática comercial nos 

leva a concluir que provavelmente a licença em questão envolva apenas a Dapper Labs, não 

abrangendo outros sites ou plataformas não pertencentes à Dapper Labs, sobretudo as licenças 

relacionadas ao direito de propriedade intelectual de terceiros.  

Nota-se, com isso, que identificamos cláusulas que conferem à plataforma um 

direito potestativo para aplicar ou não certas medidas previstas contratualmente, a seu exclusivo 

critério60.  

Em certa medida, isso gera incertezas uma vez que há uma margem de 

discricionariedade em favor da plataforma. Veja-se a cláusula de rescisão:  

“6. RESCISÃO 

 

(...) 

(ii) Nós rescindimos. Você concorda que nós, a nosso exclusivo critério e por qualquer 

ou nenhuma razão, podemos rescindir estes Termos e suspender e/ou encerrar sua(s) 

conta(s) para o App sem aviso prévio. Você concorda que qualquer suspensão ou 

rescisão do seu acesso ao App pode ser sem aviso prévio, e que não seremos 

responsáveis perante você ou qualquer terceiro por qualquer suspensão ou rescisão.” 

(tradução e grifos nossos) 

 

Com isso, essa margem de discricionariedade em favor da plataforma, introduz, em 

teoria, um elemento de centralização que contraria a ideia de descentralização total associada 

às tecnologias blockchain e smart contracts. Ao exercer o direito de decidir sobre a aplicação 

de certas cláusulas, a plataforma retém a si a capacidade de modificar ou interferir a seu critério 

– ao invés dos padrões previamente automáticos e descentralizados. Esse aspecto será melhor 

explorado adiante. 

Em conclusão, os Momentos comercializados pela plataforma possuem 

particularidades jurídicas que não necessariamente são do conhecimento do público. Inclusive, 

desmitifica-se que estes bens são exatamente equivalentes aos cartões esportivos colecionáveis 

físicos. São figuras cujos contornos e limites jurídicos são bastante distintos. Neste sentido, o 

Momento tem limitações contundentes que devem ser consideradas pelo público.  

 
60 Neste sentido, as cláusulas 5 (ii), 6 (ii) e 9(vii) dos Termos de Uso. 
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De todo modo, existe uma engenharia jurídica coerente que justifica o formato do 

NBA Top Shot. O fato de o projeto estar associado a imagens de atletas e entidades que são 

expostas digitalmente em uma plataforma, levam-nos a concluir que o formato jurídico adotado 

é consistente com os objetivos propostos. 
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3 PLATAFORMA NBA TOP SHOTS 

3.1 O funcionamento da plataforma 

3.1.1 Cadastro  

 NBA Top Shots é uma plataforma essencialmente virtual. O registro é feito 

unicamente pela Internet, independente da jurisdição em que o usuário se localize, sem possuir 

um estabelecimento físico61. 

 A plataforma combina destaques da liga americana de basquete e arte digital 

envolvendo essencialmente jogadores dos times participantes, criando um espaço virtual tanto 

para compra de Momentos emitidos pela plataforma (uma espécie de mercado primário), como 

para compra e venda de Momentos entre os próprios usuários, isto é, há transferências virtual 

do bem e de recursos entre os participantes. 

 De forma geral, a NBA licencia as imagens para Dapper Labs, que então cria 

virtualmente os Momentos a partir de uma filmagem com jogadores por exemplo. Os Momentos 

são a base que compõe o ecossistema Top Shot e cada um possui um número de série digital 

exclusivo que garante autenticidade e indica a raridade do Momento (THOMAS; EXMUNDO, 

2022).  

 Os Momentos são divididos em quatro categorias com base na sua disponibilidade 

e escassez 62 : Momentos Comuns, Momentos Fandom, Momentos Raros e Momentos 

 
61 Neste sentido, Toledo (2008), ao abordar em sua dissertação o estabelecimento empresarial virtual no comércio 

eletrônico, explica a distinção entre o estabelecimento empresarial físico e virtual: “A distinção entre o 

estabelecimento empresarial físico e o virtual ocorre, portanto, em razão do meio de acesso que o consumidor ou 

interessado dispõe para entrar em contato com os serviços ou bens oferecidos pelo empresário ao mercado. Se o 

acesso é feito pelo deslocamento físico do interessado até o imóvel onde se encontra instalada a empresa, o 

estabelecimento é físico. Se o acesso ocorre pela internet, o estabelecimento é virtual.” (TOLEDO, 2008, p. 34) 
62 Muitas vezes criticado pelo público, o NBA Top Shots consegue “artificialmente” estabelecer essa escassez ao 

criar essas categorias dos Momentos uma vez que os critérios são subjetivamente e unilateralmente definidos pela 

plataforma. Sobre o conceito econômico de escassez, vide nota de rodapé 36. 
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Lendários63: Essa divisão clarifica como a escassez do Momento é definida e controlada pela 

plataforma.  

a) Comum (common): 96,6% do total. São a maioria dos Momentos disponibilizados 

na plataforma. Eles são considerados fáceis de obter e amplamente disponíveis. 

b) Fã clube (fandom): Não há uma porcentagem definida. Eles são baseados em 

experiências especiais que se correlacionam com eventos específicos. 

c) Raro (rare): 2,25% do total. Apresentam jogadas destacadas. 

d) Lendário (legendary): 0,11% do total. Raros e difíceis de adquirir. 

 
 

Figura 6 – Divisão dos Momentos com base na sua escassez: “common”, “rare” e “legendary” 

 

Fonte: https://blog.nbatopshot.com/posts/nba-top-shot-rarity-blog 

 Para acessar a plataforma, é necessário um cadastro prévio. O procedimento é 

simples e acompanha as práticas da Internet. A sua validação se dá incialmente por e-mail e o 

usuário precisa confirmar seus dados posteriormente por meio de documentos oficiais do seu 

país para que possa utilizar as funcionalidades de pagamento para a comercialização de 

Momentos. O processo é automatizado e adota funcionalidades que evitam fraudes e atividades 

por robôs (bots) a fim de apenas humanos tenham acesso64. O pagamento pode ser feito por 

 
63 Conforme detalhado no https://blog.nbatopshot.com/posts/nba-top-shot-rarity-blog. 
64 Como resultado, o que costumava ser administrável como um processo manual está precisando ser automatizado 

em cada etapa. Em particular, com a popularidade vem um aumento dramático na atividade de bots (robôs), 
tentativas de hackear ou desabilitar o site e, claro, tentativas de fraudar ou prejudicar clientes ou a economia. 

Implementamos fortes medidas anti-bots (anti-robôs) e anti-contas múltiplas que às vezes sinalizam humanos 

reais, especialmente se você usa WiFi público ou VPNs; se você reutiliza informações de cartão de crédito, 

endereço de cobrança ou identidade; ou se você tem alta atividade de presentes — tudo isso se correlaciona com 

 

https://blog.nbatopshot.com/posts/nba-top-shot-rarity-blog
https://blog.nbatopshot.com/posts/nba-top-shot-rarity-blog
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cartões de crédito ou criptomoedas (e.g., Bitcoin, Ethereum ou Flow). Medidas de segurança 

são implementadas para proteger contra fraudes e lavagem de dinheiro65.  

 Os Termos de Uso estabelecem, de forma geral, que qualquer usuário deverá se 

abster de violar qualquer legislação, inclusive aquelas de prevenção à lavagem de dinheiro. 

Apesar da falta de especificidade no texto dos Termos de Uso, as medidas adotadas no cadastro 

buscam evitar, de forma ampla e geral, problemas com entes de regulatórios em cada jurisdição 

o qual a plataforma interage66.  

 Para ilustrar o processo de cadastro, dividimos as etapas em passos contendo as 

capturas da tela para melhor visualização. 

 Passo 1: o registro na plataforma NBA Top Shot ocorre ao inserir o e-mail e clicar 

no botão “continuar” (continue), momento pelo qual o usuário reconhece que leu e aceitou os 

Termos de Uso e Política de Privacidade67, vinculação mediante contratos clickwrap68.  

Após, o usuário receberá um e-mail para confirmar o seu registro. Esse processo 

garante que o usuário consinta formalmente com as condições contratuais para acessar e utilizar 

a plataforma. 

 
bots (robôs). https://blog.nbatopshot.com/posts/identity-verification-withdrawals (tradução nossa). Acesso em 5 

fev. 2023. 
65 “O Dapper permite que o NBA Top Shot reúna fãs tradicionais usando seus cartões de crédito, bem como 

proprietários de criptomoedas usando Bitcoin, ETH ou Flow. Como resultado, há uma série de etapas de segurança, 

proteção contra fraudes e antilavagem de dinheiro que nossa equipe de conformidade legal segue para cada conta 

individual” https://blog.nbatopshot.com/posts/identity-verification-withdrawals (tradução nossa). Acesso em 13 

fev. 2023. 
66 (i) Garantias do Usuário. Sem limitar o acima exposto, você garante e concorda que seu uso do App não irá (e 
não permitirá que terceiros): 

(a) de nenhuma maneira: 

(…) 

(4) envolver o uso do App para violar os direitos legais (como direitos de privacidade e publicidade) de 

outros; (5) envolver o envolvimento, promoção ou incentivo a atividades ilegais (incluindo, sem limitação, 

lavagem de dinheiro); (grifos e tradução nossa). 
67  Conforme indicado no texto, “Ao concordar em se registrar na plataforma, o usuário concorda que leu e 

concordou com os Termos de Serviço a Política de Privacidade”. (tradução nossa). Disponível em: 

https://nbatopshot.com. Acesso em 5 fev. 2023. 
68 A natureza deste tipo de contrato será examinada no capítulo 4.2. 

https://blog.nbatopshot.com/posts/identity-verification-withdrawals
https://blog.nbatopshot.com/posts/identity-verification-withdrawals
https://nbatopshot.com/
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Figura 7 – Cadastro. 

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

Passo 2: uma vez confirmado por e-mail, o cadastro é concluído. Contudo, o usuário 

deverá confirmar sua identidade para usar os métodos financeiros disponíveis. Uma notificação 

indicará que a identidade ainda está pendente (Start Identify check). 

 

Figura 8 - Carteira virtual.  

Fonte: https://nbatopshot.com 

https://nbatopshot.com/
https://nbatopshot.com/
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 Passo 3: o usuário selecionará o seu país e fornecerá o documento hábil para 

confirmar a sua identidade. Será solicitado um reconhecimento facial, que pode ser feito por 

câmera frontal de um celular, por exemplo.  

 

Figura 9 - Confirmação da identidade. 

Fonte: https://nbatopshot.com 

 Passo 4: o usuário aguardará a confirmação da documentação e receberá um e-

mail informando se o processo de verificação foi bem-sucedido.  

 

Figura 10 – Análise final da identificação. 

Fonte: https://nbatopshot.com 

3.1.2 Aquisição e venda de um Momento 

Feito o cadastro, o usuário poderá comprar os Momentos diretamente na 

plataforma, podendo dispô-los livremente, inclusive por meio do marketplace organizado pela 

própria plataforma. Simplificando, esse meio de venda se assemelharia a um grande mercado, 

similar ao mercado secundário de uma bolsa de valores onde se pode vendê-los diretamente 

https://nbatopshot.com/
https://nbatopshot.com/
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entre si, com a plataforma NBA Top Shot atuando como intermediário (ao invés da B3, por 

exemplo).  

Entender essa dinâmica será importante para ilustrar as nuances e reflexos legais 

relacionados à função da plataforma diante do usuário (e.g., obrigações, responsabilidades), 

considerando as diferentes funções que ela desempenha – tanto como emissora e fornecedora 

de Momentos quanto como intermediária no marketplace. Abaixo detalhamos o passo a passo 

dessas etapas:  

1) Como adquirir e vender na Plataforma (mercado “primário”): 

 

Comprar de pacotes (packs) na plataforma (mercado “primário”). É possível 

comprar Momentos diretamente da plataforma. O usuário descobre quais Momentos recebeu 

apenas ao abrir o pacote, sendo que a plataforma previamente informa a probabilidade (odds) 

de cada pacote. Abaixo, você pode observar o preço e as probabilidades dos pacotes de iniciante 

(starter pack). 

 

 

Figura 11 – Descrição do pacote de iniciante (starter pack) com detalhes.  

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

Vender um Momento na Plataforma. Uma vez possuindo o Momento, o usuário 

pode ofertá-los a outros usuários e definir o seu preço. A plataforma cobra uma comissão de 

5%. Havendo interessados, a venda será concretizada pelo preço ofertado ou com base na 

negociação de valores entre as partes. É possível ver o histórico de ofertas e vendas feitas pelos 

demais usuários como referência.  

 

https://nbatopshot.com/
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Figura 12 – Taxa de comissão pela Venda de 5%. 

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

 

 

Figura 13 – Histórico de vendas.  

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

https://nbatopshot.com/
https://nbatopshot.com/
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Figura 14 - Últimas ofertas anunciadas.  

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

2) Como adquirir e vender um Momento no marketplace (mercado 

“secundário”): 

 

 Passo 1 – anúncios: No marketplace, o usuário pode visualizar os anúncios de outros 

usuários:  

 

Figura 15– Anúncios de venda. 

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

https://nbatopshot.com/
https://nbatopshot.com/
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 Passo 2 – selecionando. O usuário pode selecionar e comprar ou negociar.  

 

 

Figura 16 – Escolhendo o Momento. 

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

 Passo 3 – comprando. Ao selecionar “comprar” (select and buy), o usuário visualiza 

os Momentos disponíveis e respectivos preços.  

 

Figura 17 – Lista de Momentos disponíveis.  

Fonte: https://nbatopshot.com 

 

Concluindo, nota-se que a plataforma tem um papel de emissor “primário” dos Momentos 

(i.e., “fabricante” de Momentos), bem como intermediário de vendas dos Momentos a partir do 

instante em que os usuários vendem no mercado “secundário” (i.e., balcão de vendas ou 

marketplace dos Momentos).  

https://nbatopshot.com/
https://nbatopshot.com/
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3.2 Governança da rede blockchain Flow e plataforma: blockchain púbica 

(permissionless), permissionada (permissioned) e smart contracts 

A governança de plataformas baseadas em blockchain traz uma série de desafios e 

oportunidades, especialmente quando consideramos os diferentes tipos de arquiteturas de 

blockchain, como as redes públicas tradicionais (permissionless) (e.g., Bitcoin e Ethereum), e 

permissionadas (permissioned) (e.g., Ripple)69. A plataforma NBA Top Shot, construída na 

blockchain Flow, oferece um interessante estudo prático para se analisar como são 

implementados, na prática, essas arquiteturas ou protocolos.  

O propósito deste capítulo é examinar as arquiteturas de blockchain aplicados à 

Flow, com ênfase em sua governança e uso de smart contracts, avaliando como as escolhas 

tecnológicas dialogam com o controle de riscos e conformidade às leis da plataforma. Embora 

este trabalho não se proponha a aprofundar os conceitos da blockchain, abordamos a tecnologia 

subjacente da plataforma a fim de melhorar esclarecer como as decisões tecnológicas podem se 

adequar às necessidades jurídicas.  

As DLTs podem ser abertas (não permissionadas) ou fechadas (permissionadas) 

dependendo de quem pode atuar como validador. Nas DLTs permissionadas, apenas um grupo 

selecionado valida as transações, enquanto nas não permissionadas qualquer nó pode validar. 

Nessas redes, há administradores que controlam o acesso, definem regras e interagem com 

autoridades reguladoras (PAIVA, 2024, p. 28). 

A Flow é uma blockchain voltada a desenvolvedores computacionais, projetada 

para jogos, aplicativos e ativos digitais70, diferenciando-se da Ethereum ao separar em quatro 

funções separadas os trabalhos de um nó (node) validador: coleta, consenso, execução e 

verificação71. Essa divisão melhora o desempenho em rede em comparação às redes blockchain 

tradicionais: 

 
69 “Um bom exemplo de blockchain permissionado é o Ripple, que oferece suporte a funções permissionada para 

participantes da rede. Muitas empresas preferem redes blockchain permissionadas porque elas permitem que os 

administradores de rede configurem as configurações e coloquem restrições conforme necessário.” (tradução 

nossa). Ver: https://cointelegraph.com/learn/permissioned-blockchain-vs-permissionless-blockchain-key-

differences  
70 https://flow.com/decentralization. Acesso em 26 jun. 2023.  
71 https://explore.iteratec.com/blog/nfts-beyond-ethereum-exploring-flow. Acesso em 09 out. 2024. 

https://cointelegraph.com/learn/permissioned-blockchain-vs-permissionless-blockchain-key-differences
https://cointelegraph.com/learn/permissioned-blockchain-vs-permissionless-blockchain-key-differences
https://flow.com/decentralization
https://explore.iteratec.com/blog/nfts-beyond-ethereum-exploring-flow
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“A Flow usa uma variação de diversos nós [nodes] de validação de prova de 

participação para proteger sua rede. Em blockchains tradicionais, cada nó armazena 

todo o histórico da blockchain e executa todas as tarefas necessárias para processar 

novos blocos. A Flow compara isso como sendo análogo a um único trabalhador 

construindo um carro inteiro. Em vez disso, a Flow separa os trabalhos de seus nós 

validadores em quatro papéis distintos. ‘Essa separação de trabalho entre nós é vertical 

(entre os diferentes estágios de validação para cada transação) em vez de horizontal 

(entre diferentes transações, como com o sharding)’, diz a Flow. Portanto, 

diferentemente do sharding, cada nó [node] da blockchain da Flow ainda participa da 

validação de cada transação. A diferença é que os nós [nodes] se concentram em 
diferentes estágios do processo de validação. Os quatro tipos diferentes de nós [nodes] 

de validação são nós [nodes] de coleta, consenso, execução e verificação” (tradução 

nossa)72 

Outro diferencial da Flow é a possibilidade dos smart contracts serem atualizados 

e reprogramados, diminuindo problemas técnicos no futuro73. Essa capacidade de atualização 

torna o ecossistema mais adaptável a mudanças e inovações, sem comprometer a segurança e a 

integridade da rede. 

Apesar de a Flow se autodenominar “descentralizada e controlada pela 

comunidade” 74 , há relatos que indicam um controle centralizado pela Dapper Labs, sua 

fundadora. Cryptopedia destaca que “embora o Top Shot utilize blockchain descentralizada, 

suas operações comerciais são bastante centralizadas”75.  

Adicionalmente, o portal “Be In Crypto” relata que, que embora os nós (nodes) 

operacionais públicos estejam disponíveis desde dezembro de 2022, a implantação de smart 

contracts na Flow demanda aprovação prévia da Dapper Labs. Em 2023, apenas 7 (sete) nós 

(nodes) de execução estavam operando na rede, todos eles operando por empresas parceiras da 

fundadora Dapper Labs. Logo, nota-se na prática a existência de controles centralizadores na 

Flow76.  

Embora pareça um contrassenso, é razoável compreender que a operadora tem 

razões para centralizar a gestão das aplicações da Flow a fim de manter o controle tecnológico, 

 
72 https://perma.cc/5ZCE-C5TP. Acesso em 09 out. 2024. 
73 https://perma.cc/5ZCE-C5TP. Acesso em 09 out. 2024. 
74 “A Flow é totalmente descentralizada, aberto e controlado pela comunidade” (Flow is fully decentralized, open, 

and controlled by the community). https://flow.com/decentralization. Acesso em 09 out. 2024.  
75  https://www.gemini.com/pt-BR/cryptopedia/nba-topshot-nft-flow-blockchain-nba-moments (tradução nossa). 

Acesso em 09 out. 2024. 
76 “Uma crítica comum é que ela é muito centralizada. A Flow aprovou operações de nó [node] no formato sem 

permissão (permissionless) em sua rede em dezembro de 2022. No entanto, os desenvolvedores que buscam 

implantar contratos inteligentes na blockchain Flow ainda devem solicitar aprovação da Dapper Labs. Isso sem 

dúvida sufocou o desenvolvimento do ecossistema. Em 2023, apenas sete nós [nodes] de execução operavam na 

rede, todos administrados por corporações parceiras da Dapper Labs. A empresa fundadora continua sendo uma 

presença central na rede Flow.” (tradução nossa) (grifamos) 

https://perma.cc/5ZCE-C5TP
https://perma.cc/5ZCE-C5TP
https://flow.com/decentralization
https://www.gemini.com/pt-BR/cryptopedia/nba-topshot-nft-flow-blockchain-nba-moments
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jurídico e de conformidade regulatória. Ao implementar os Termos de Uso, a plataforma precisa 

de meios para colocá-los efetivamente em vigor a fim de usuários cumpram as regras 

previamente estabelecidas. 

Os smart contracts na Flow desempenham um papel essencial na governança ao 

garantir maior segurança e escalabilidade. Eles facilitam a autoaplicabilidade (self-

enforcement) dos Termos de Uso, sem a necessidade de intervenção de terceiros. Ela funciona 

com base em regras pré-programadas que se auto executam assim que as condições acordadas 

são verificadas. Dessa forma, o smart contract elimina a necessidade de confiança mútua entre 

as partes, promovendo maior eficiência, transparência e segurança jurídica no cumprimento dos 

acordos estabelecidos. 

Assim, os smart contracts conseguem colocar em prática as disposições dos Termos 

de Uso, os quais todo usuário deve aderir ao se registrar. Desse modo, a plataforma pode 

suspender ou excluir a conta do usuário diante de suas condutas proibidas, bem como considerar 

nula ab initio as transações do usuário infrator em caso de descumprimento das diretrizes dos 

seus Termos de Uso – ou seja, reverter a transação, conforme os termos da Cláusula 5, item (ii). 

Isso mostra que, apesar do uso de blockchain, a NBA Top Shot possui meios para identificar 

usuários infratores e relativizar o anonimato, uma característica tradicional das redes DLT 

públicas. 

Além disso, conforme esmiuçado no item 2.6., há cláusulas nos Termos de Uso que 

dão à plataforma certa margem de discricionariedade (ou direito potestativo) para, por exemplo, 

rescindir o contrato por mera discricionariedade. Adicionalmente, a Cláusula 4, item (i) dispõe 

que a propriedade do Momento será mediada inteiramente pela Rede Flow (“a propriedade do 

Momento é mediada [mediated] inteiramente pela Rede Flow”). Logo, a Flow tem a atribuição 

de mediar caso haja algum desacordo quanto à propriedade, e, em última análise, ele é resolvido 

pela plataforma. 

Isso introduz, em teoria, um componente de centralização ainda maior. Ao decidir 

sobre a aplicação de certas cláusulas, a plataforma mantém o poder de interferir conforme seu 

critério, em vez de seguir os padrões automáticos dos smart contracts. 

A doutrina já havia explorado a necessidade de uma estrutura mais centralizada do 

que às descentralizados das blockchains ditas tradicionais, ainda que de forma abstrata e teórica. 

A centralização acaba por oferecer maior controle, segurança e conformidade regulatória, 
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especialmente em setores que exigem o cumprimento de legislações específicas e uma 

governança mais rigorosa, sem comprometer completamente os princípios de descentralização.  

Neste sentido, Cappielo (2018) traz os conceitos de blockchain permissionada a 

qual agiria como algo semelhante a uma intranet privada que apenas alguns usuários 

autorizados pelo desenvolvedor seriam capazes de acessá-la: 

“Até o momento, existem diferentes tipos de blockchain: um blockchain pode ser 

permissionado ou não. Um blockchain permissionado funciona praticamente como 

uma intranet privada: os usuários podem fazer parte da intranet somente se cumprirem 

os pré-requisitos exigidos pela própria blockchain. O uso de blockchain 

permissionado parece ser preferido por grandes empresas, como a IBM, que agora 

estão desenvolvendo diferentes tipos de blockchains privadas para gerenciar melhor 

suas atividades” (CAPPIELLO 2018, p. 19, tradução nossa) 

Tapscott e Tapscott (2018) elucidam a preocupação de investidores na blockchain, 

afirmando que o protocolo permissionado seria uma via factível ao permitir, por exemplo, a 

aplicação de confidencialidade e segredo às transações comerciais – aspecto este crucial a 

praticamente todas as grandes corporações. Em tom profético, eles explicam que a versão 

permissionada consistiria, então, em uma conciliação equilibrada entre plataformas 

radicalmente abertas e instituições com políticas tecnológicas conservadoras e fechadas (e.g., 

instituições financeiras): 

“Enquanto a blockchain da bitcoin é totalmente aberta e sem permissão 

(permissionless) — ou seja, qualquer um pode acessá-lo e interagir com ele — 

blockchain permissionado (permissioned) exige que os usuários tenham certas 

credenciais, dando a eles uma licença para operar naquele blockchain em particular. 

[Austin] Hill desenvolveu uma tecnologia pela qual apenas algumas partes 

interessadas veem os vários componentes de uma transação e podem garantir sua 

integridade.” (TAPSCOTT, DON; TAPSCOTT, 2018, p. 144) 

Além disso, a identificação dos nós em redes DLT permissionadas possibilita a 

responsabilização de nós que agem de maneira maliciosa, flexibilizando os requisitos de 

segurança em favor de uma maior escalabilidade e eficiência (PAIVA, 2024, p. 42). Essa 

característica torna as DLTs permissionadas especialmente relevantes para fins de governança, 

pois permitem um controle mais eficiente sobre as operações e asseguram uma melhor 

supervisão das atividades, garantindo maior segurança jurídica e conformidade regulatória nas 

transações. 

Diante da categorização entre blockchain pública e permissionada, Voshmgir 

(2020) oferece reflexões práticas. Ela argumenta que a classificação binária de 100% pública 

ou 100% permissionada não é a mais adequada, dada a existência de gradientes entre elas: 
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“Redes públicas (permissionless) é, portanto, um termo relativo que não podemos usar 

de forma binária, mas sim como um gradiente, variando de “menos permissionadas” 

a “totalmente permissionadas”. Em um estágio tão inicial de sistemas de registros 

distribuídos, soluções permissionadas (permissioned) podem ser úteis em indústrias 

altamente regulamentadas que querem construir em um registro distribuído, mas estão 

sujeitas à regulamentação governamental. (...) Os registros permissionados 

(permissioned) também podem ser um passo em direção a uma adoção mais ampla de 

redes públicas (permissionless), uma vez que a tecnologia subjacente se torne mais 

escalável e madura, e mais bem compreendida pelos reguladores.” (VOSHMGIR, 

2020, p. 53) (tradução nossa) 

Na Flow, há inegável controle da Dapper Labs na sua estrutura e operacionalidade, 

afastando-se do conceito clássico da estrutura da DLT públicas. Contudo, tal fato por si só não 

é suficiente para categorizá-la como permissionada, pois seu acesso é livre e público, apesar 

das limitações ao desenvolvimento de smart contracts.  

Como dito linhas atrás, a Flow se autodefine como rede descentralizada. Contudo, 

pode-se entender que ela opera de maneira descentralizada, mas com características 

centralizadoras que são substancialmente distintas de uma clássica DLT pública. Apesar disso, 

tal centralização não chega ao ponto de categorizá-la como uma rede privada. Ao nosso ver, a 

Flow se encontraria em uma posição intermediária entre as duas categorias, possuindo uma 

propensão marcante para a arquitetura permissionada77. 

Apesar do protocolo da Flow ser em parte descentralizado, há necessidade de se 

definir e implementar a governança e o controle de maneira a prevenir violações aos Termos 

de Uso e às legislações aplicáveis. A análise e mitigação dos riscos jurídicos são fundamentais 

para qualquer atividade empresarial, inclusive nos empreendimentos descentralizados. 

Portanto, é (mais do que) justificável esse controle mais centralizado da Flow. 

Pode-se especular que um dos motivos dessa adoção mais centralizada do Flow é 

um exemplo prático da mitigação aos riscos jurídicos na concepção do empreendimento por 

grandes corporações. É uma atitude prudente implementar o controle próximo e centralizado 

diante da ameaça de condutas indesejáveis de usuários, seja violando leis (e.g., lavagem de 

dinheiro), seja prejudicando a própria atividade da plataforma (e.g., condutas maliciosas e 

fraudes).  

É razoável concluir que a escolha de uma arquitetura mais centralizada em favor da 

fundadora da Dapper Labs, viabilizada por meio de smart contracts com base nos Termos de 

 
77 Foge do escopo deste trabalho fazer uma análise tecnológica mais aprofundada a fim de determinar se a Flow é 

uma DLT pública ou fechada. Como dito, utilizamos relatos públicos sobre ela e consideramos os controles 

existentes e disponíveis à Dapper Labs nos Termos de Uso. 
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Uso, foi uma resposta eficaz para mitigar os riscos do projeto. Um direcionamento oposto 

exporia a fundadora a riscos com potencial de prejudicar e, até mesmo, inviabilizar a iniciativa. 

Embora essa análise seja especulativa, é razoável afirmar que a mitigação foi substancialmente 

refletida na estratégia e desenho da arquitetura da DLT na Flow. 

Em conclusão, fica demonstrado que a prática operacional da plataforma se afasta 

sensivelmente da teoria dos protocolos da blockchain mais notáveis, sobretudo a do Bitcoin e 

Ethereum. Portanto, nota-se que o investimento privado no setor de blockchain pode ter a 

tendência em direcionar sua governança e controle de riscos à adoção de smart contracts ou até 

mesmo arquitetura de blockchain privado ou permissionado.  

3.3 Natureza internacional da Plataforma e dos Termos de Uso 

Entendemos que a plataforma NBA Top Shot é uma plataforma internacional. É 

acessível a praticamente qualquer usuário do Internet, exceto os usuários domiciliados ou 

residentes na lista de países do Anexo “A”78 dos Termos de Uso, os quais são considerados 

países embargados pelo Canadá e Estados Unidos ou países considerados inadequados pela 

própria plataforma. 

Trata-se de um site/plataforma totalmente escrito em língua inglesa sem versão em 

português ou outros idiomas. Não há propaganda específica ao público brasileiro e, embora o 

usuário possa indicar no seu cadastro a sua nacionalidade brasileira, isso não afasta o seu caráter 

internacional.  

Conforme pesquisa feita no site https://iplocation.net, foi identificado que o site 

https://nbatopshot.com encontra-se hospedado nos Estados Unidos, na cidade de São Francisco, 

Estado da Califórnia, nos servidores da empresa americana CloudFlare Inc: 

Figura 18 – Imagem contendo a geolocalização do site. 

  

 
78 Lista completa indicada no Anexo “A” dos Termos de Serviços: Afeganistão, Balcãs, Bielorrússia, Burundi, 

República Centro-Africana, China, Costa do Marfim, Cuba, República Democrática do Congo, Eritreia, Guiné-

Bissau, Hong Kong, Irã, Iraque, Líbano, Libéria, Líbia, Mali, Macau, Mianmar, Nicarágua, Coreia do Norte, 

Somália, Sudão do Sul, Sudão e Darfur, Síria, Taiwan, Tunísia, Ucrânia (incluindo as regiões da Crimeia, Donetsk 

e Luhansk), Venezuela, Iêmen, Zimbábue. 

https://iplocation.net/
https://nbatopshot.com/
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Fonte: https://www.iplocation.net/. Acesso em 19 jun. 2024. 

 

Além disso, identificou-se, por meio do portal https://who.is/, que o administrador 

do site é a empresa estrangeira NBA Media Ventures, LLC, sediada na cidade e Estado de Nova 

Iorque, Estados Unidos: 

Figura 19 – Imagem indicando o administrador do site.  

 

 
Fonte: https://who.is/whois/nbatopshot.com. Acesso em 19 jun. 2024.  

Conforme pesquisa na Internet79, não foi localizada qualquer empresa brasileira 

afiliada ou diretamente vinculada à atividade empresarial seja da plataforma NBA Top Shot, 

NBA Media Ventures, LLC, ou Dapper Labs, desenvolvedora da plataforma com sede no 

Canadá, na cidade de Vancouver, província de Colúmbia Britânica. A Dapper Labs é 

mencionada como parte contratante nos Termos de Uso e demais instrumentos contratuais da 

plataforma.  

Por outro lado, localizamos 1 (uma) empresa brasileira vinculada (em sentido 

amplo) à atividade empresarial da NBA, nomeadamente “NBA Brasil Basketball 

Empreendimentos Esportivos Ltda.”, CNPJ sob o nº 15.418.905/0002-34, com sede no Rio de 

Janeiro (RJ) (“Subsidiária Brasileira NBA”), cujas atividades registradas (i.e., CNAE) na 

 
79 Pesquisa feita em 19 jun. 2024. 

https://www.iplocation.net/
https://who.is/
https://who.is/whois/nbatopshot.com
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Receita Federal do Brasil não se conectam direta ou indiretamente com as da plataforma NBA 

Top Shop.  

As atividades mais comumente indicadas às plataformas de marketplace virtual ou 

corretoras de ativos virtuais são as de intermediação (CNAE 74.90-1-04), serviços de 

informação na internet (CNAE 6319-4/00) ou corretagem ou custódia de criptoativos (CNAE 

6619-3/99) – porém, frise-se, não se limitam a tais. Nenhuma delas estão conectadas à 

Subsidiária Brasileira NBA, a qual está atrelada à produção e promoção de eventos esportivos 

(CNAE 93.19-1-01), consultoria em gestão empresarial (CNAE 70.20-4-00), gestão de ativos 

intangíveis não financeiros (CNAE 77.40-3-00) e holding de instituições não financeiras 

(CNAE 64.62-0-00). Ou seja, suas atividades são estranhas à plataforma NBA Top Shot, 

aproximando-se, em verdade, ao marketing e iniciativas de promoção da marca da NBA de um 

modo geral, sem qualquer direcionamento ao site NBA Top Shot. 

Adicionalmente, as sócias estrangeiras da Subsidiária Brasileira NBA, NBA 

Products International Inc. (CNPJ nº 14.791.661/0001-97) e NBA International Service Co. 

Holdings, Inc. (CNPJ nº 31.876.951/0001-52), não têm conexão direta com o NBA Media 

Ventures, LLC, administradora do domínio https://nbatopshot.com80. 

A marca NBA Top Shot está devidamente registrada no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial sob as classes NCL(11) 09 e NCL(11) 41), sendo sua detentora a 

sociedade estrangeira NBA Properties, Inc (CNPJ sob o nº 14.791.660/0001-42 81 ). Essa 

empresa, embora tenha nome empresarial semelhante, ela não é sócia da Subsidiária Brasileira 

NBA. 

Adicionalmente, classificamos os Termos de Uso como contrato internacional. 

Embora não exista previsão legal específica com a sua definição82, a expressão “contrato 

internacional” tem sido utilizada de forma casuística no país. O Superior Tribunal de Justiça já 

considerou como contrato internacional (a) um acordo com cláusula de eleição de foro entre 

 
80  Conforme consulta a Quadro de Sócios e Administradores da Subsidiária Brasileira NBA, disponível 

publicamente no site da Receita Federal. Pesquisa feita em 19 de jun. 2024. 
81  Por motivo desconhecido, sua situação cadastral está suspensa por “inconsistência cadastral” desde 2021 

conforme informação pública disponível no seu cartão CNPJ na Receita Federal. https://www.gov.br/pt-

br/servicos/consultar-cadastro-nacional-de-pessoas-juridicas. Acesso em 19 jun. 2024. 
82  Apesar da sua menção do artigo 25 do CPC, não há definição do seu conceito: 

“Art. 25. Não compete à autoridade judiciária brasileira o processamento e o julgamento da ação quando houver 

cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, arguida pelo réu na contestação. 

§ 1º Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de competência internacional exclusiva previstas neste Capítulo. 

§ 2º Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1º a 4º.” (grifos do autor) 

https://nbatopshot.com/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-cadastro-nacional-de-pessoas-juridicas
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-cadastro-nacional-de-pessoas-juridicas
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uma empresa brasileira e uma estrangeira; (b) um contrato com cláusula compromissória 

celebrado no exterior entre uma empresa brasileira e uma estrangeira; e (c) um consórcio 

internacional com cláusula compromissória entre uma empresa brasileira e uma estrangeira. 

(DOLINGER; TIBURCIO, 2020, p. 654)83.  

Assim, define-se o contrato internacional a depender da (i) localidade dos sujeitos 

contraentes (um deles com domicílio no estrangeiro); (ii) a localidade em que o instrumento é 

celebrado (geralmente especificado no documento); (iii) e o alcance transfronteiriço do objeto 

do contrato. Embora as decisões do STJ envolvam apenas sociedades empresárias, pode-se 

estender o raciocínio jurídico aos indivíduos brasileiros que venham a celebrar contratos com 

entidades estrangeiras ou pessoas domiciliadas fora do Brasil.  

A classificação como contrato internacional se justifica por aspectos como: (i) 

interconexão entre sujeitos geograficamente localizados em países distintos por intermédio da 

Internet e servidores da Dapper Labs localizados no estrangeiro; (ii) obrigações e bens 

essencialmente localizados no domicílio estrangeiro da Dapper Labs; (iii) modelo de negócio 

envolve uma liga esportiva estrangeira; (iv) modo de pagamento com moeda estrangeira e 

criptomoedas (a moeda brasileira não é prevista); (v) idioma inglês no website, sem versão em 

português (Brasil) ou, tampouco qualquer ação de marketing voltada ao usuário brasileiro; (vi) 

domínio do website é unicamente “com”, não havendo a versão “com.br”. Além disso, 

classificamos os Termos de Uso como contrato internacional de consumo uma vez que se trata 

de uma relação entre uma entidade jurídica e consumidores ou b2c.  

Conclui-se, portanto, que a plataforma é internacional e as suas atividades não 

possuem conexão direta com empresas brasileiras, sendo gerenciada por sociedades 

estrangeiras, sem subsidiárias no Brasil. Além disso, classificamos os Termos de Uso como 

contrato internacional de consumo.  

 
83 A obra de Dolinger e Tiburcio (2020) foi consultada na versão digital (Kindle). 
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3.3.1 As regras jurídicas relacionadas à sociedade estrangeira no ambiente virtual84 

Uma questão relevante a ser examinada é se há alguma limitação jurídica pelo fato 

de a Dapper Labs ou entidade legal vinculada à plataforma NBA Top Shot ser uma empresa 

estrangeira sem presença física no Brasil. 

O §1º do artigo 11 da LINDB85 e o artigo 1.134 do Código Civil estabelecem a 

proibição do funcionamento físico de empresas estrangeiras no Brasil sem a devida autorização 

do Poder Executivo86. Contudo, aplicar esse dispositivo à plataforma NBA Top Shot seria 

inadequado, uma vez que a sua operação é virtual e sem estrutura presencial no Brasil. A NBA 

Top Shot comercializa bens digitais localizados fora do Brasil87, sendo acessível pela Internet. 

Portanto, por se tratar de uma empresa estrangeira operando virtualmente e sem presença física 

efetiva no Brasil, não se enquadraria nas exigências de autorização dos artigos mencionados 

acima. 

Essa distinção entre empresas que operam presencialmente e aquelas que atuam no 

ambiente digital é fundamental para evitar a aplicação equivocada de regras que, originalmente, 

foram criadas para regular operações físicas no país, e não o comércio digital global, como é o 

caso da NBA Top Shot. 

Adicionalmente, o artigo 1.142 do Código Civil, alterado pela Lei Federal nº 

14.195/2021 e Lei Federal nº 14.382/2022, define estabelecimento comercial como sendo “todo 

complexo de bens organizados para exercício da empresa”, admitindo a atividade empresarial 

pelo formato virtual. Portanto, não há vedação para a existência de estabelecimentos sem 

presença física no Brasil:  

 
84 Como explicado na introdução, não se considera aqui a LGPD e o Marco Civil da Internet (Lei nº. 12.965/2014), 
os quais possuem regras endereçadas pessoa jurídica sediada no exterior.  
85 “Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as sociedades e as fundações, obedecem 

à lei do Estado em que se constituírem.  

§1º Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, agências ou estabelecimentos antes de serem os atos constitutivos 

aprovados pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira. (...)” (grifos nossos) 
86 “Art. 1.134. A sociedade estrangeira, qualquer que seja o seu objeto, não pode, sem autorização do Poder 

Executivo, funcionar no País, ainda que por estabelecimentos subordinados, podendo, todavia, ressalvados os 

casos expressos em lei, ser acionista de sociedade anônima brasileira.” (grifos nossos) 

 
87 A localidade dos bens virtuais será explorada adiante. 
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Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo complexo de bens organizado, para 

exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade empresária. (Vide Lei nº 

14.195, de 2021) 

§ 1º O estabelecimento não se confunde com o local onde se exerce a atividade 

empresarial, que poderá ser físico ou virtual. (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022) 

§ 2º Quando o local onde se exerce a atividade empresarial for virtual, o endereço 

informado para fins de registro poderá ser, conforme o caso, o endereço do empresário 

individual ou o de um dos sócios da sociedade empresária. (Incluído pela Lei nº 

14.382, de 2022) 

§ 3º Quando o local onde se exerce a atividade empresarial for físico, a fixação do 
horário de funcionamento competirá ao Município, observada a regra geral prevista 

no inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019. (Incluído 

pela Lei nº 14.382, de 2022) (grifos nossos) 

Caso opte por constituir uma filial, uma agência ou um estabelecimento, a entidade 

estará sujeita à lei brasileira no que diz respeito ao seu funcionamento. Para tanto, deverá 

observar as disposições do artigo 1.134 do Código Civil88 e artigo 1º da Instrução Normativa 

DREI nº 77, de 18 de março de 2020 (e alterações)89.  

Ressalve-se que o direito brasileiro reconhece a legalidade e capacidade jurídica do 

ente estrangeiro para contratar. Embora o contrato seja celebrado no exterior, não haveria óbice 

para se aceitar entidade estrangeira como parte contratual nos Termos de Uso caso fosse 

celebrado no Brasil90. Este critério encontra-se positivado no artigo 11, caput, da LINDB91, o 

qual reconhece notadamente que as entidades legais estão vinculadas às leis do Estado onde 

foram legalmente constituídas. Seguindo este entendimento, Dolinger e Tiburcio (2020):  

“Significa isto que o reconhecimento da personalidade e a capacidade jurídica de uma 
pessoa jurídica estrangeira em nosso território dependerá do que dispuser sua lei 

nacional, podendo contratar e acionar judicialmente no Brasil se para tanto tiver 

capacidade segundo sua lei nacional, mas se esta pessoa jurídica desejar aqui 

instalar-se, por meio de uma filial, uma agência ou um estabelecimento, deverá 

submeter seus atos constitutivos a nossas autoridades, ficando sujeita à lei 

 
88 Em que pese o trecho final do artigo 1.134 do Código Civil (“podendo, todavia, ressalvados os casos expressos 

em lei, ser acionista de sociedade anônima brasileira”), cumpre esclarecer que o dispositivo não limita a forma de 

participação da sociedade estrangeira na qualidade de sócia ou acionista de uma empresa nacional. Isto é, a sócia 

ou acionista estrangeira poderá constituir empresa nacional de qualquer tipo societário e não somente sociedade 

anônima. O verbo “podendo” do trecho em questão não deve ser interpretado no sentido excludente. Invoca, em 

verdade, a ideia de possibilidade, faculdade ou opção. 
89 “Art. 1º A sociedade empresária estrangeira que desejar estabelecer filial, sucursal, agência ou estabelecimento 

no Brasil deverá solicitar autorização de funcionamento ao Governo Federal. 
§ 1o Os processos referentes aos pedidos de autorização governamental de que trata esta Instrução Normativa 

serão examinados e decididos pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 

Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia, ressalvados os casos em que a legislação especifica atribui competência à outros órgãos do Poder 

Executivo.” 
90 Como será abordado adiante, entende-se que a celebração dos Termos de Uso é feita no exterior, sendo, assim, 

um contrato internacional.  
91 “Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as sociedades e as fundações, obedecem 

à lei do Estado em que se constituírem. (grifos do autor) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14195.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14195.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm#art14
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brasileira no que tange a seu funcionamento em nosso país.” (DOLINGER; 

TIBURCIO, 2020, p. 261). (grifos do autor) 

Concluindo, foram examinadas as limitações jurídicas relacionadas ao fato de a 

Dapper Labs ser uma empresa estrangeira sem presença física no Brasil, não havendo qualquer 

obrigação legal que a obrigue a constituir subsidiária brasileira em virtude de sua operação ser 

totalmente virtual e sem estrutura física no Brasil. 

3.4 Termos de Uso em relação à legislação brasileira: cláusulas de compromissória 

arbitral e lei aplicável 

No capítulo anterior, analisamos o caráter internacional da plataforma NBA Top 

Shot e dos Termos de Uso. Tal contexto levanta questões fundamentais sobre a aplicabilidade 

da legislação brasileira frente a uma plataforma global com usuários-consumidores residentes 

no Brasil.  

Não é novidade que a tecnologia é cada vez mais utilizada para a realização de 

negócios, destacando-se a Internet como o canal mais importante para promover essa conexão 

virtual, com consequências jurídicas mediante a celebração de contratos à distância. O comércio 

eletrônico tornou-se uma das principais formas de consumo, alcançando globalmente os mais 

diversos consumidores e rompendo barreiras geográficas e legais 92 . O NBA Top Shot 

demonstra isso ao conseguir com apenas uma plataforma ou site alcançar consumidores em 

todos os cantos do planeta. 

Diante disso, examinemos os aspectos relacionados aos Termos de Uso, 

especialmente a aplicação da cláusula compromissória de arbitragem internacional e a escolha 

da lei estrangeira. Quanto ao compromisso arbitral, foi determinando que eventuais litígios 

serão dirimidos por arbitragem internacional pelo Centro Internacional de Arbitragem de 

Vancouver e suas regras procedimentais, ficando Vancouver, British Columbia, Canadá, como 

 
92  Plataformas globais como AliExpress, Shein, Shopee e Temu exemplificam esse fenômeno, uma vez que 

iniciaram suas operações no Brasil sem presença física ou jurídica no país e alcançaram relevante destaque no 

mercado brasileiro. Em 2024, plataformas asiáticas batem recorde com quase 400 milhões de visitas: 

https://mercadoeconsumo.com.br/01/08/2024/destaque-do-dia/plataformas-asiaticas-batem-recorde-de-acessos-

em-2024/. Acesso em 20 ago. 2024. 

https://mercadoeconsumo.com.br/01/08/2024/destaque-do-dia/plataformas-asiaticas-batem-recorde-de-acessos-em-2024/
https://mercadoeconsumo.com.br/01/08/2024/destaque-do-dia/plataformas-asiaticas-batem-recorde-de-acessos-em-2024/
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local da arbitragem93. No que diz respeito às cláusulas de lei aplicável, aplica-se a lei da 

Província de Columbia e leis federais do Canadá94.  

a) Cláusula compromissória arbitral 

Ao se abordar os Termos de Uso à luz da Lei de Arbitragem e Código de Defesa do 

Consumidor (“CDC”), observa-se a prevalência da Lei de Arbitragem por ser mais específica 

e posterior à LINDB. Embora a LINDB seja a lei usada para reger e interpretar contratos 

internacionais, a lei de arbitragem tem primazia por ser mais específica e recente (RAMOS; 

GRAMSTRUP, 2021, p. 198)95. 

É preciso destacar que a Lei de Arbitragem estabelece regras específicas para a 

formalização dos contratos de adesão. Em contratos que envolvam compromisso arbitral, 

especialmente no formato de contrato de adesão, a forma prevista em lei deve ser observada a 

fim de garantir a sua eficácia jurídica (i.e., sob a ótica jurídica do plano da eficácia dos negócios 

jurídicos).  

Com isso, é preciso pontuar que há vícios na forma de celebração dos Termos de 

Uso. A Lei de Arbitragem exige que o aderente concorde expressamente com sua instituição 

por documento em negrito com assinatura ou visto especialmente direcionados para esta 

cláusula. Contudo, os Termos de Uso são um contrato de adesão no formato clickwrap, sem 

assinatura ou visto especialmente para a cláusula compromissória96, encontrando-se, portanto, 

em desconformidade com o §2º do artigo 4º da Lei de Arbitragem: 

 
93 É o que dispõe a Cláusula 16, item (i), dos Termos de Uso: “(i) Arbitragem Vinculante. Todas as disputas 

decorrentes ou relacionadas a este contrato, ou em relação a qualquer relação a ela associada ou dela derivada, 

será referida e definitivamente resolvida por arbitragem nos termos da Regras de Procedimento de Arbitragem 

Comercial Internacional do Centro Internacional de Arbitragem de Vancouver. A autoridade de nomeação será 

o Centro Internacional de Arbitragem de Vancouver. O caso será administrado pelo Centro Internacional de 

Arbitragem de Vancouver de acordo com suas Regras. O local da arbitragem será Vancouver, British Columbia, 

Canadá.” (tradução nossa) 
94 É o que dispõe a Cláusula 17, item (vi), dos Termos de Uso: “(vi) Lei Aplicável. Todos os assuntos decorrentes 

ou relacionados a estes Termos serão regidos e interpretados em de acordo com as leis da Província da Colúmbia 
Britânica e as leis federais do Canadá aplicáveis sem dar efeito a qualquer escolha ou conflito de disposição ou 

regra da lei (seja da Província de British Columbia ou qualquer outra jurisdição).” (tradução nossa) 
95 A obra de Ramos e Gramstrup (2021) foi consultada na versão digital (Kindle). 
96 Há apena um destaque no preâmbulo dos Termos de Uso em maiúsculo. Contudo isto é insuficiente para supri 

a determinação da Lei de Arbitragem: “ESTE ACORDO CONTÉM UMA CLÁUSULA DE ARBITRAGEM 

(VER SEÇÃO 16). POR FAVOR, REVISE CUIDADOSAMENTE A CLÁUSULA DE ARBITRAGEM, POIS 

ELA AFETA SEUS DIREITOS. AO UTILIZAR O APLICATIVO OU QUALQUER PARTE DELE, OU AO 

CLICAR EM "ACEITO" ABAIXO OU INDICAR SUA ACEITAÇÃO EM UMA CAIXA AO LADO, VOCÊ 

COMPREENDE E CONCORDA EM ESTAR VINCULADO À CLÁUSULA DE ARBITRAGEM.” (tradução 

nossa) (maiúsculo no original) 
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“Art. 4º A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes em um 

contrato comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir a surgir, 

relativamente a tal contrato. 

 

§ 1º A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito, podendo estar inserta 

no próprio contrato ou em documento apartado que a ele se refira. 

 

§ 2º Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o 

aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar, 

expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento anexo 

ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa cláusula.” 

(grifos nossos) 

Logo, diante do descumprimento das formalidades exigidas pela Lei de Arbitragem, 

especialmente a inexistência de destaque específico e aceitação expressa da cláusula 

compromissória pelo usuário, considera-se que ela carece de eficácia jurídica no Brasil (i.e., 

embora válida, é ineficaz juridicamente).  

Além disso, vale trazer rapidamente a regra consumerista que veda a arbitragem, 

prevista no artigo 51, VII, do CDC97. Contudo, como ser será abordado adiante, há incertezas 

se o CDC seria aplicado aos Termos de Uso nos termos do artigo 9º da LINDB. 

Dado a invalidade da cláusula compromissória arbitral, entende-se que o judiciário 

brasileiro tem competência concorrencial para julgar as demandas atinentes aos Termos de Uso 

nos termos do Código de Processo Civil. Assim, a justiça local pode afirmar sua jurisdição 

internacional diante de ações proveniente de relação de consumo internacionais quando o 

consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil, conforme artigo 22, II, do Código de 

Processo Civil, dispositivo este inserido no capítulo atinente aos “limites da jurisdição 

nacional”: 

 Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações: 

(...) 

II - decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor tiver domicílio ou 

residência no Brasil; 

 

O legislador visou garantir aos consumidores locais a possibilidade de obter a 

devida reparação de fornecedores ou prestadores de serviços que tenham sido contratadas em 

outro país, protegendo-o diante da sua vulnerabilidade. (Araújo, 2020, l. 5814)98. O Código de 

 
97 “Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos 

e serviços que: 

(...) 

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;” (grifos do autor) 
98 A obra de Araújo (2020) foi consultada na versão digital (Kindle). Usamos “l.” para representar “locação”, pois 

o número da página não está disponível nela.  
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Processo Civil também esclarece que a pendência de uma causa em tribunal estrangeiro não 

impede a autoridade brasileira de julgar a mesma causa. 

“Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência 

e não obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e 

das que lhe são conexas, ressalvadas as disposições em contrário de tratados 

internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil. 

 

Parágrafo único. A pendência de causa perante a jurisdição brasileira não impede a 

homologação de sentença judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no 
Brasil.” (grifos do autor) 

Araújo (2020, l. 5784-5792) comenta que o STJ já teve a oportunidade de esclarecer 

a questão da jurisdição internacional99. Embora reconhecida o artigo 9° da LINDB e o local da 

sua celebração, e, portanto, a lei estrangeira como aplicável ao contrato internacional, tal fato 

não interferiu na determinação da jurisdição, reconhecendo-se a competência concorrente da 

autoridade nacional.  

Portanto, a cláusula de compromisso arbitral dos Termos de Uso não tem eficácia 

e, com isso, o nosso judiciário pode analisar e julgar questões envolvendo consumidores 

brasileiros. 

b) Lei aplicável 

Embora tenha ficado clara a impossibilidade de aplicação da cláusula 

compromissória de arbitragem, analisaremos a cláusula de lei aplicável como exercício 

hipotético como se houvesse a ausência de tais vícios (i.e., caso a arbitragem fosse viável). Esse 

exame é relevante para demonstrar as dificuldades existentes na aplicação dessa cláusula – seja 

no procedimento arbitral seja na justiça brasileira. 

 O artigo 2º, § 1º, da Lei de Arbitragem, estabelece que as partes são livres para 

determinar a lei aplicável, desde que não haja ofensa à ordem pública e aos bons costumes. Tal 

regra difere da regra geral disposta da LINDB, a qual apenas permite a aplicação da norma 

referente ao local da celebração: 

Art. 2º A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüidade, a critério das partes. 

§ 1º Poderão as partes escolher, livremente, as regras de direito que serão aplicadas 

na arbitragem, desde que não haja violação aos bons costumes e à ordem pública. 

(grifos do autor) 

 
99 REsp 498.835/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 09.05.2005. 
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Isso levanta a necessidade de avaliar se a cláusula de escolha da lei aplicável é 

compatível com as normas de ordem pública. Uma vez que se trata de um contrato internacional 

de consumo, avaliemos o caráter público da legislação consumerista.  

O Código de Defesa do Consumidor instituiu o Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor no Brasil. Trata-se de uma união entre Procons, Ministério Público, Defensoria 

Pública e entidades civis que trabalham em conjunto com a SENACON (Secretaria Nacional 

do Consumidor), e congrega Procons, Ministério Público, Defensoria Pública, Delegacias de 

Defesa do Consumidor, Juizados Especiais Cíveis e Organizações Civis de defesa do 

consumidor, que atuam de forma articulada e integrada com aquela100. A SENACON, por sua 

vez, integra o Ministério da Justiça e Segurança Pública e coordena a Política Nacional das 

Relações de Consumo. 

Além disso, o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor atua como órgão 

colegiado que subsidia a condução da Política Nacional de Defesa do Consumidor, promovendo 

segurança jurídica e a proposição de recomendações aos órgãos integrantes do Sistema 

Nacional de Defesa do Consumidor.  

Esse cenário demonstra a relevância da proteção ao consumidor no Brasil, reforçada 

pelo artigo 5º, XXXII, da Constituição Federal e artigo 1º do CDC, que estabelece que as 

normas de defesa do consumidor são de ordem pública e interesse social, os quais seguem 

respectivamente: 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

(...) 

XXXII — o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;” 

 

“Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 

de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, 
inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.” (grifos 

nossos). 

Fica claro que a legislação consumerista possui relevância substancial no Brasil e, 

com isso, caráter de ordem pública e interesse social. Portanto a cláusula de lei aplicável pode 

 
100 https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/consumidor/defesadoconsumidor  

https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/consumidor/defesadoconsumidor
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ser considerada inválida por violar legislação de ordem pública e, consequentemente, o artigo 

2º da Lei de Arbitragem.  

Neste sentido, Marques e Jacques (2013): 

“Para o nosso exame, interessante notar que as normas do CDC são de ordem 

pública interna (art. 1°), que os artigos 2° e 3° do Código de Defesa do 

Consumidor denotam sua aplicação a todos consumidores finais, nacionais ou 

estrangeiros (independente de sua nacionalidade ou domicílio) e fornecedores, 

nacionais e estrangeiros.” (Marques; Jacques, 2013, p. 88) 

Dessa forma, observa-se a impossibilidade de as partes escolherem a lei aplicável. 

Diante da inviabilidade de reconhecer tanto a cláusula compromissória de arbitragem, devido à 

violação das formalidades em um contrato de adesão, quanto a cláusula de escolha de lei no 

procedimento arbitral, por afronta à ordem pública, aplica-se a regra geral da LINDB para 

contratos internacionais consumeristas na justiça nacional. 

Dito isto, pontua-se que a LINDB não admite a autonomia da vontade das partes na 

escolha da lei, aplicando-se a regra do local da celebração (lex loci celebrationis). Como bem 

esclarece Araújo (2020, l. 13012), “no Brasil, a regra de DIPr é a do local da celebração”. 

Assim, a cláusula atinente à lei aplicável perde também a sua eficácia para demandas judiciais.  

Todavia, os Termos de Uso não especificam claramente o local da celebração. Com 

isso, aplica-se o §2º do artigo 9º, que estabelece que o domicílio do proponente será 

fundamental para estabelecer a origem da obrigação contratual. Assim, a localidade da 

plataforma NBA Top será determinante para estabelecer a lei aplicável: 

“Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se 

constituírem. 

§ 1º Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo de forma 
essencial, será esta observada, admitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto 

aos requisitos extrínsecos do ato. 

§ 2º A obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em que residir 

o proponente.” (grifo do autor) 

Além disso, deve-se considerar a localização geográfica dos Momentos do NBA 

Top Shots. Apesar de não estar expresso nos Termos de Uso em qual país eles estão localizados, 

é razoável presumir que estejam nos Estados Unidos (onde o site está situado) ou Canadá (onde 

a Dapper Labs está sediada). Diante disso, o artigo 8º da LINDB dispõe que também se aplica 

a lei do país onde os bens estão situados: 
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“Art. 8º Para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes, aplicar-se-á 

a lei do país em que estiverem situados. 

§ 1º Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o proprietário, quanto aos bens 

moveis que ele trouxer ou se destinarem a transporte para outros lugares. 

§ 2º O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, em cuja posse se 

encontre a coisa apenhada.” (grifos nossos) 

Portanto, há dois fatores que se relacionam juridicamente com os artigos 8º e 9º da 

LINDB: o local da celebração dos Termos e Uso e a localização (virtual) dos Momentos. 

Conforme Ramos e Gramstrup (2021), em situações que envolvam bens ou obrigações com 

elementos internacionais, a legislação estrangeira correspondente poderá ser aplicada: 

“A qualificação pela lei estrangeira é também a opção da LINDB para os casos que 

envolvam bens (art. 8º – “Para qualificar os bens e regular as relações a eles 

concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados”) e obrigações (art. 

9º – “Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se 

constituírem”).” (RAMOS; GRAMSTRUP, 2021, p. 183 – grifos nossos) 

Entretanto, o caráter consumerista do contrato adiciona uma nova camada de 

complexidade, uma vez que envolve questões de ordem pública e interesse coletivo. A 

jurisdição brasileira tende a não admitir o afastamento da aplicação da legislação nacional 

quando a ordem pública está em jogo. 

Além disso, a doutrina levanta a discussão sobre a aplicabilidade do CDC como 

método de aplicação de norma imediata no âmbito do direito internacional privado. Segundo 

essa teoria, o CDC afastaria as regras de direito internacional privado, sobretudo aquelas 

atinentes ao artigo 9º, § 2º, da LINDB, quando houver violação ao direito de consumidor diante 

da sua natureza pública.  

Segundo Araújo (2020, l. 754-758), as leis de aplicação imediata, ou lois de police, 

prevalecem sobre a aplicação da lei estrangeira quando o direito local exige proteção especial, 

como ocorre em normas de proteção ao consumidor, que se sobrepõem às regras de conexão: 

Outro aspecto impeditivo da aplicação do método de DIPr, preliminar a qualquer ato, 

são as leis de aplicação imediata: as chamadas lois de police. Quando determinada 

situação merece do direito local proteção especial, não se permite a aplicação da lei 

estrangeira, e o método não é sequer utilizado, pois essa modalidade de norma se 

impõe a todos no território do Estado do foro. É o caso de normas para correção de 

certos desequilíbrios, v.g., as regras de direito do consumidor, que podem se 

sobrepor àquela que seria aplicável em função da regra de conexão.” (grifos 

nossos) 

Marques e Jacques (2013, p. 93) invocam a norma de aplicação imediata para 

desconsiderar a aplicação do artigo 9º da LINDB em casos de descumprimento da ordem 
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pública, afirmando a aplicação das regras do CDC, a qual deve considerar o domicílio do 

consumidor brasileiro a fim de aplicar a legislação consumerista local:  

“Assim, pode-se afirmar que os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor 

brasileiro foram aplicados como norma de aplicação imediata. Os fundamentos 

de aplicação, além do caráter imperativo, que justificaram a aplicação da legislação 

brasileira, estruturaram-se no domicílio do consumidor e da empresa demandada. Por 

outro lado, frisa-se também a importância da proteção da confiança do consumidor 

brasileiro que adquiriu o produto em Miami da marca Panasonic.” (MARQUES; 

JACQUES, 2013, p. 93 (grifos nossos)101 

Embora a regra geral seja que o local da celebração define a lei aplicável, na prática, 

a aplicação da lei consumerista tende a ser imperativa e inafastável. Os tribunais frequentemente 

aplicam o CDC como norma de aplicação imediata, priorizando a proteção ao consumidor. 

Neste raciocínio, Marques e Jacques (2013, p. 69) comentam a necessidade da proteção 

internacional do consumidor, destacando que que o consumidor não pode ser desfavorecido em 

relação à segurança, qualidade, garantia ou acesso à justiça pelo simples fato de adquirir um 

produto ou utilizar um serviço oferecido por uma empresa estrangeira ou com sede fora do país. 

 Concluindo, buscamos neste capítulo abordar as questões de ordem consumeristas 

que dialogam com os Termos de Uso, especificamente a cláusula de compromisso arbitral e lei 

aplicável. Como visto, há tensões jurídicas sobre a aplicabilidade da lei consumeristas e os 

limites das cláusulas em contratos internacionais de consumo diante da lei brasileira.  

3.4.1 Comentários sobre a aplicação do código de defesa do consumidor  

Conforme mencionado anteriormente no capítulo 3.3, a Subsidiária Brasileira NBA 

não possui vínculo operacional direto com a plataforma internacional NBA Top Shot, seja em 

 
101 Há dúvidas se essa teoria é fato aplicada pelos tribunais. Ressalve-se que ao comentar decisão dita leading case 

da Panasonic, as autoras destacam que teria havido uma aplicação implícita deste princípio, embora nenhum dos 
ministros do STJ tenha invocado essa teoria doutrinária das “normas de aplicação imediata ao direito internacional 

privado” no que tange à proteção do consumidor no Brasil, tampouco citaram o artigo 9º da LINDB. “Sob esse 

aspecto, a decisão do caso, relativamente à aplicação dos dispositivos internos de proteção ao consumidor como 

norma de aplicação imediata, representa uma recusa implícita do direito internacional privado brasileiro de 

continuar a usar para a proteção internacional do consumidor as conexões rígidas e antigas contidas nas normas 

da LI CC de 1942. O que se constatou, no entanto, no caso apresentado, foi uma certa ausência ou mesmo escassa 

referência aos métodos do direito internacional privado na argumentação apresentada pelos julgadores e uma forte 

noção da necessidade de uma ordem pública positiva de proteção dos consumidores, a reforçar a importância do 

estudo da problemática das normas de aplicação imediata no direito internacional privado brasileiro.” (grifos 

nossos) (Marques; Jacques, 2013, p. 92).  
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relação à (i) Dapper Labs, desenvolvedora da plataforma (ii) à NBA Media Ventures LLC, 

proprietária do site, ou (iii) à NBA Properties, Inc., detentora das marcas Top Shot no Brasil. 

No entanto, como ficou demonstrado no capítulo anterior, há a possibilidade de a 

justiça comum local examinar eventual demandas judiciais caso consumidores brasileiros 

venham a sofrer prejuízos relacionados à plataforma – desconsiderando plenamente o quanto 

estabelecido nos Termos de Uso. Neste contexto, do ponto de vista processual, a Subsidiária 

Brasileira NBA pode ser citada e legitimamente admitida no polo passivo da ação, 

considerando-se que ela pode ser vista como representante daquelas empresas estrangeiras, com 

base na aplicação da teoria da aparência.  

Há, portanto, a possibilidade de se aplicar a desconsideração da personalidade 

jurídica, caso se identifique a prática de ato ilícito que cause prejuízo ao consumidor ou criação 

de obstáculo ao ressarcimento do consumidor, conforme o artigo 28 do CDC, caput e §5102. 

Além disso, pode-se entender que a plataforma NBA Top Shot deve estar em 

conformidade com as disposições do CDC. Regras como o direito de arrependimento dos 7 

(sete) dias, previsto no artigo 49 do CDC103, podem ser consideradas obrigatórias diante da 

possibilidade de aplicação imediata do CDC em detrimento do artigo 8º e 9º da LINDB, mesmo 

diante da inviabilidade técnica de reverter registros em uma blockchain e da inexistência de 

smart contract específico da Flow para retroagir eventuais transações. Todavia, a aplicação do 

direito de arrependimento será aprofundada a seguir nos itens 3.4.1 e 4.1. 

Portanto, embora a plataforma NBA Top Shot não tenha vínculo operacional direto 

com a Subsidiária Brasileira NBA, a (discutível) aplicação do CDC pode implicar em 

 
102 Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 

consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 

estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 

insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.  
(...) 

§ 5º Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 

obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. (grifos nossos) 

 
103“Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato 

de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer 

fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio. 

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os valores 

eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, 

monetariamente atualizados.” (grifos nossos) 
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responsabilidades processuais e materiais, especialmente quando se trata da proteção dos 

direitos dos consumidores brasileiros e da reparação de eventuais danos causados. 

Sublinhamos que tal aspecto deve ser observado por qualquer plataforma global 

que, embora possua termos e condições especificando a lei aplicável e o foro competente 

estrangeiros, precisa estar atenta aos desafios impostos pela justiça brasileira, que tende a 

desconsiderar tais disposições, especialmente se houver alguma empresa devidamente 

constituída no Brasil do mesmo grupo econômico – ainda que de forma indireta. 
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4 CONFORMIDADE REGULATÓRIA: DESAFIOS DA PLATAFORMA (VERSÃO 

BRASIL) 

Neste capítulo, propomos refletir sobre como a plataforma NBA Top Shot se 

relacionaria com a legislação caso tivesse operação efetivamente local no país. Dada a natureza 

da plataforma como um meio de mídia e entretenimento no setor esportivo, consideramos que 

seu modelo pode ser replicado em outros contextos. Portanto, entendemos relevante aproximar 

a plataforma de uma possível versão nacional, examinado como a sua versão “com.br” 

interagiria com o direito local. 

A intenção é analisar a plataforma como se fosse operacionalizada por uma entidade 

jurídica e termos e condições locais. O foco será verificar em que medida uma subsidiária da 

Dapper Labs, devidamente constituída no Brasil e operando sua plataforma brasileira de 

Momento/NFT dialogaria com os institutos jurídicos nacionais e quais desafios e ajustes seriam 

necessários para a sua atividade no Brasil.  

Portanto, sem ignorar as discussões trazidas nos capítulos 3.3 e 3.4, em que foram 

analisados o caráter estrangeiro e transfronteiriço da plataforma e dos Termos de Uso à luz do 

nosso direito, examinaremos a plataforma NBA Top Shot como se fosse uma brasileira. Para 

tanto, utilizaremos a terminologia “NBA Top Shot Brasil” a fim de facilitar a compreensão do 

leitor.  

4.1 NBA Top Shots Brasil: análise dos Termos de Uso à luz do direito brasileiro  

Analisaremos aqui como os Termos de Uso, em sua redação atual (porém traduzida 

ao português), dialogam com o direito brasileiro, sobretudo à luz do direito do consumidor, da 

Lei de Arbitragem, Código de Processo Civil e Código Civil. Questões relacionadas à 

propriedade intelectual e direito autoral serão abordadas no capítulo adiante.  

Conforme será esclarecido a seguir, os Termos de Uso precisariam de adaptações 

na sua redação, uma vez que a sua redação original não está devidamente alinhada com o 
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ordenamento jurídico nacional. Por essas razões, faremos apontamentos e sugestões de 

melhorias visando adequar a conformidade (compliance) da plataforma.  

• Cláusula arbitral e lei aplicável 

Como já explicado anteriormente no item 3.4, os Termos de Uso possuem cláusula 

de compromisso arbitral internacional104. Considerando a relação consumerista, o artigo 51, 

VII, do CDC é enfático e direito ao dispor que são nulas “de pleno direito” (expressão 

juridicamente equivocada ao nosso ver)105 as cláusulas que determinem compulsoriamente a 

aplicação da arbitragem: 

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao 

fornecimento de produtos e serviços que: 

(...) 

 
104 “16. RESOLUÇÃO DE DISPUTAS; PROCESSO ARBITRAL.  

 

VOCÊ CONCORDA EM DESISTIR DE QUAISQUER DIREITOS DE LITIGAR EM UM TRIBUNAL. 

OUTROS DIREITOS QUE VOCÊ TERIA SE FOSSE PERANTE O TRIBUNAL TAMBÉM PODEM 

ESTAR INDISPONÍVEIS OU PODEM SER LIMITADOS NA ARBITRAGEM.  

 

VOCÊ RENUNCIA EXPRESSAMENTE A SEU DIREITO DE TER UM JULGAMENTO POR JÚRI.  

 

VOCÊ RENUNCIA EXPRESSAMENTE A SEU DIREITO DE PARTICIPAR COMO MEMBRO DE 

UMA CLASSE DE RECLAMANTES EM QUALQUER AÇÃO JUDICIAL, INCLUINDO, SEM 

LIMITAÇÃO, AÇÕES JUDICIAIS DE CLASSE QUE ENVOLVAM QUALQUER DISPUTA.  

 

(i) Arbitragem Vinculante. Todas as disputas decorrentes ou relacionadas a este contrato, ou em relação a 

qualquer relação a ela associada ou dela derivada, será referida e definitivamente resolvida por arbitragem nos 

termos da Regras de Procedimento de Arbitragem Comercial Internacional do Centro Internacional de Arbitragem 

de Vancouver. A autoridade nomeada será o Centro Internacional de Arbitragem de Vancouver. O caso será 

administrado pelo Centro Internacional de Arbitragem de Vancouver de acordo com suas Regras. O local da 
arbitragem será Vancouver, British Columbia, Canadá.  

(ii) Custas de Arbitragem. Cada parte arcará com seus próprios honorários e custos associados ao processo de 

arbitragem; no entanto, se o árbitro achar que você não pode pagar as taxas e custos razoavelmente associados ao 

processo de arbitragem, nós os pagaremos por você.  

(iii) Execução da Sentença. A sentença do árbitro será final e obrigatória, e qualquer julgamento sobre a sentença 

proferida pelo árbitro pode ser registrado em qualquer tribunal de jurisdição competente. As partes concordam que 

não recorrerão de nenhuma decisão de arbitragem em nenhum tribunal.  

(iv) Nossos Recursos Equitativos. Não obstante o acima exposto, podemos buscar e obter medida cautelar em 

qualquer jurisdição em qualquer tribunal de jurisdição competente, e você concorda que estes Termos são 

especificamente executáveis por nós por meio de medida cautelar e outros recursos equitativos sem prova de danos 

monetários.” (caixa alta e negrito no original) (grifos e tradução nossas) (negrito no original). 
 
105 A expressa “nulidade de pleno direito” prevista nesse dispositivo legal carece, ao nosso ver, de técnica jurídica, 

pois dá a entender que a nulidade seria automática. Contudo, sabe-se que a nulidade de uma cláusula precisa ser 

declarada em juízo necessariamente. Ou seja, deve ser arguida e reconhecida em um processo. Neste sentido, 

Junqueira de Azevedo (1998) levanta tal questão ao dizer que esta expressão é não-técnica, mas não elabora o 

fundamento para não fugir ao tema: “(...) o Código de Defesa do Consumidor “radicalizou” nessa matéria de 

cláusulas abusivas; de forma excessiva (e até mesmo não-técnica, ao usar a expressão “de pleno direito” — o que, 

aqui, não vêm ao caso expor), determinou a nulidade, para as cláusulas previstas em seus incisos”. JUNQUEIRA 

DE AZEVEDO (1998, p. 273)  
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VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;” (grifos do autor) 

Assim, a cláusula de arbitragem em contratos de consumo é nula. Nesta linha, 

Junqueira de Azevedo (1998) explica que, apesar da Lei de Arbitragem ter sido específica na 

adoção da arbitragem em contratos de adesão entre não-consumidores, tal regra não se aplica 

às relações consumeristas ao afirmar que “hoje, para não-consumidores, a solução está expressa 

no § 2°, artigo 4º, mas, repetimos, se um dos contratantes for consumidor, a cláusula 

compromissória, nesta hipótese, era, e é, nula.” (JUNQUEIRA DE AZEVEDO, 1998, p. 273).  

Além disso, como já dito, há vícios de formalidade na celebração do compromisso 

arbitral devido à sua inconformidade com a Lei de Arbitragem, comprometendo sua eficácia 

jurídica. No entanto, é prescindível propormos correções para saná-los, pois a legislação 

consumerista já torna nula a cláusula (plano da validade). Assim, em termos práticos, qualquer 

retificação seria desnecessária, uma vez que a análise dos requisitos de validade precede os de 

eficácia (i.e., não há eficácia sem validade).  

Assim, o compromisso arbitral teria de ser substituído pelo foro da justiça comum 

para as discussões jurídicas atinentes aos Termos de Uso. Para tanto, a legislação brasileira 

indica que a melhor opção é o foro do domicílio do consumidor, conforme o artigo 63 do CPC 

(alterado pela Lei Federal nº 14.879/2024). Melhor opção porque a lei permite a eleição de outra 

localidade, porém ressalva que ela deve ter pertinência com (1) o domicílio da NBA Top Shot 

Brasil, (2) o local da obrigação ou (3) foro favorável ao consumidor. Nestes termos: 

Art. 63. As partes podem modificar a competência em razão do valor e do território, 
elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e obrigações. 

§ 1º A eleição de foro somente produz efeito quando constar de instrumento escrito, 

aludir expressamente a determinado negócio jurídico e guardar pertinência com o 

domicílio ou a residência de uma das partes ou com o local da obrigação, 

ressalvada a pactuação consumerista, quando favorável ao consumidor. (Grifos 

nossos). 

Adicionalmente, o artigo 6º, VIII, do CDC106, aponta (implicitamente) o domicílio 

do consumidor como foro adequado ao dispor que é direito básico do consumidor a facilitação 

da defesa dos seus direitos – entendimento este em linha com a jurisprudência do STJ107. Por 

 
106 “Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 

ordinárias de experiências;” 
107 Neste sentido: “(...) 5. O microssistema jurídico criado pela legislação consumerista busca dotar o consumidor 

de instrumentos que permitam um real exercício dos direitos a ele assegurados e, entre os direitos básicos do 
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isso, embora não seja mandatório, recomenda-se fortemente dispor contratualmente o domicílio 

do consumidor como foro para discutir questionamentos provenientes dos Termos de Uso. 

No que se refere à lei aplicável, uma vez celebrado no Brasil, a lei aplicável ao 

contrato é inequivocadamente a brasileira nos termos do artigo 9º da LINDB108, que determina 

que a lei aplicável corresponde àquela do local da celebração.  

• Cláusula de limitação de responsabilidade  

A cláusula de limitação de responsabilidade prevista nos Termos de Uso está em 

desacordo com a legislação consumerista e cível, merecendo ajustes contundentes ou uma nova 

redação a fim de melhor ser recepcionada ao direito brasileiro. Veja-se o texto original : 

“8. LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Você entende e concorda que nós [a plataforma], nossa matriz, subsidiárias, afiliadas 

e licenciantes não seremos responsáveis perante você ou terceiros por quaisquer 

danos indiretos, incidentais, especiais, danos consequenciais ou exemplares em 

que você possa incorrer, de qualquer causa e sob qualquer teoria de 

responsabilidade, incluindo, sem limitação, qualquer perda de lucros (se incorridos 

direta ou indiretamente), perda de benefício ou reputação comercial, perda de dados, 

custo de aquisição de bens ou serviços substitutos, diminuição de valor ou qualquer 

outra perda intangível, mesmo que tenhamos sido avisados da possibilidade de tais 

danos. 

 

Você concorda que nossa responsabilidade total e agregada perante você por toda e 

qualquer reclamação decorrente de ou relacionado a estes Termos de Uso ou seu 

acesso ou uso de (ou sua incapacidade de acesso ou uso) qualquer parte do Aplicativo, 

seja em contrato, ilícito (civil extracontratual), responsabilidade objetiva ou qualquer 
outra teoria legal, é limitada ao maior dos valores que você real e legalmente nos 

pagou sob estes Termos de Uso, no período de dois (2) meses anteriores à data da 

reclamação. 

 

Você reconhece e concorda que nós disponibilizamos o aplicativo para você e 

celebramos estes Termos de Uso confiando nas declarações e garantias, isenções 

de responsabilidade e limitações de responsabilidade estabelecidas aqui, que 

refletem uma atribuição razoável e justa de risco entre nós e você e estabelecem uma 

base essencial do negócio entre nós e você. Nós não estaríamos aptos a fornecer o 

aplicativo a você sem essas limitações.” (Tradução e grifos nossos). 

 
consumidor, previstos no art. 6º, VIII, está a facilitação da defesa dos direitos privados. 6. A possibilidade da 

propositura de demanda no foro do domicílio do consumidor decorre de sua condição pessoal de hipossuficiência 

e vulnerabilidade.” (REsp n. 1.032.876/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

18/12/2008, DJe de 9/2/2009) (Grifos nossos). 
108 “Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem. (Grifos 

nossos). 
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Incialmente é preciso pontuar que é vedado limitar ou atenuar responsabilidade em 

desfavor do consumidor brasileiro, nos termos do artigo 25, caput109, e artigo 51, I110, ambos 

do CDC. Portanto, a cláusula deve ser integralmente removida dos Termos de Uso. De todo 

modo, estudaremos analiticamente a sua redação original com a finalidade de evidenciar em 

que medida os seus institutos jurídicos são ou não compatíveis com nosso ordenamento. 

A cláusula busca limitar a responsabilidade contratual ou extracontratual (seja 

proveniente de responsabilidade civil objetiva ou não) a um montante específico: o maior dos 

valores pagos pelo usuário à plataforma, no período de dois (2) meses anteriores à data da 

reclamação (“limitada ao maior dos valores que você real e legalmente nos pagou sob estes 

Termos de Uso, no período de dois (2) meses anteriores à data da reclamação”). Embora esse 

tipo de dispositivo seja muito comum nos acordos comerciais ao dar previsibilidade “numérica” 

aos riscos contratuais, a lei consumerista veda essa prática, pois configura uma forma de 

atenuação da responsabilidade do fornecedor.   

No que tange à limitação aos danos indiretos (“não seremos responsáveis perante 

você ou terceiros por quaisquer danos indiretos”), explique-se que o dano indireto é legalmente 

reconhecido nas situações de responsabilidade civil extracontratual, previstas no artigo 948, I 

e II, do Código Civil111. Essas disposições se referem especificamente aos casos em que o 

responsável por causar a morte de uma vítima deve fornecer alimentos às pessoas dependentes 

do falecido, além de arcar com despesas de tratamento, funeral e luto da família.  

No entanto, essa interpretação vem sendo ampliada pela doutrina e pela 

jurisprudência para abranger novas situações. Essa expansão é refletida no Enunciado n.º 560 

da VI Jornada de Direito Civil do CJF, que afirma que “no plano patrimonial, a manifestação 

 
109 “Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de 

indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.” 
110 “Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos 
e serviços que: 

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos 

produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor 

e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;” 
111 “Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações: 

 

I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família; 

 

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da 

vida da vítima.” 
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do dano reflexo ou por ricochete não se restringe às hipóteses previstas no art. 948 do Código 

Civil”. 

Dito isto, entendemos que não há óbice quanto à limitação de danos indiretos na 

reponsabilidade contratual, pois a lei já os vedam. O artigo 402 e 403 do Código Civil112 fixam 

que as perdas e danos são provenientes do que se efetivamente perdeu e o que razoavelmente 

deixou de lucrar, considerando apenas os danos diretos e imediatos. Portanto, afastar os danos 

indiretos apenas confirma o que já está disposto na nossa lei cível. 

Por outro lado, compreendemos diversamente acera do afastamento de danos 

indiretos por responsabilidade extracontratual, pois tal exclusão não seria válida à luz do 

direito brasileiro. A cláusula menciona que deve ser afastado qualquer dano indireto 

proveniente de “qualquer causa e sob qualquer teoria de responsabilidade”. Logo, olhando à 

luz do direito brasileiro, há a possibilidade de entender que a cláusula buscou afastar eventuais 

danos indiretos no âmbito da responsabilidade extracontratual também.  

Pressupondo-se que o dano indireto seria compreendido como indenização 

autônoma em relação à vítima direta (no caso, o usuário) em favor de uma vítima terceira e 

indireta, pode-se entender que, em termos gerais, a plataforma e o usuário não têm qualquer 

relação contratual direta com o terceiro. Assim, caso exista um dano indireto que atinja um 

terceiro, uma disposição contratual de exoneração de responsabilidade entre o usuário e a NBA 

Top Shot Brasil não terá força jurídica para atingir e limitar os direitos desse terceiro em relação 

à responsabilidade extracontratual (artigo 186113 c/c artigo 976114 do Código Civil), uma vez 

que tal terceiro não é parte do contrato. Isto é, a cláusula não poderia limitar o direito de um 

terceiro-afetado buscar indenização por danos indiretos contra o causador do dano.  

No que tange à exoneração de responsabilidade proveniente de danos “incidentais, 

especiais, consequenciais ou exemplares”, entendemos que são institutos jurídicos estrangeiros 

 
112 “Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor abrangem, 
além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar. 

Art. 403. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e 

os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual.” (grifos nossos) 
113 “Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 

a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.” 
114 “Art. 927. Aquele que, por ato ilícito ( arts. 186 e 187 ), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em 

lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 

direitos de outrem.” 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art186
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oriundos do common law, sem correspondente direto no nosso ordenamento. Idealmente, tais 

termos devem ser inteiramente removidos por não dialogar com realidade jurídica brasileira 

(civil law).  

Por outro lado, a disposição contratual de afastar a responsabilidade da fornecedora 

por “perdas de lucros” (loss of profits) merece atenção uma vez que o seu conceito jurídico 

pode ser entendido com “lucros cessantes”, previstos no artigo 403 do Código Civil (acima 

transcrito). Os lucros cessantes, como dano direto, estão previstos como norma cogente, não 

podendo ser afastados contratualmente. Com isso, a redação deve ser ajustada a fim de excluir 

essa limitação.  

• Direito de arrependimento 

Como já abordado no item 3.4.1, algumas regras de funcionamento da NBA Top 

Shot Brasil precisam ser adaptadas à realidade do CDC. Com isso, destacamos aqui o direito 

de arrependimento, previsto no artigo 49 do CDC115, o qual concede o prazo de 7 (sete) dias 

para que o consumidor possa, independentemente do motivo, cancelar a transação feita à 

distância – incluindo-se por meios virtuais. E isso deve estar previsto contratualmente.  

Diante dessa regra do CDC, a NBA Top Shot Brasil deverá prever contratualmente 

e tecnologicamente formas de reverter a compra dos Momentos haja vista a arquitetura 

blockchain a fim de que ela devolva o pagamento do usuário e retome o ativo virtual. Para tanto, 

terá de criar um smart contracts específico na Flow a fim de programar métodos automáticos 

para tal situação (possibilidade esta já explorada anteriormente).  

Curiosamente o PROCON-SP já se manifestou quanto ao direito de arrependimento 

na compra de NFTs. Ao ser indagado por um usuário brasileiro na rede social “X” (antigo 

Twitter), a autoridade respondeu que não há exceções ao direito de arrependimento, sendo 

possível o pedido de estorno do valor caso o site seja uma empresa com representação nacional:  

 
115“Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato 

de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer 

fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio. 

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os valores 

eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, 

monetariamente atualizados.” (grifos nossos) 
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Figura 20 – Declaração do Procon sobre NFT (direito de arrependimento) 

 

Fonte: Rede X (antigo Twitter) 

É importante ressaltar que o direito de arrependimento entra em conflito com a 

lógica dos pacotes do Momentos, obtidos aleatoriamente pelos usuários, de maneira semelhante 

à aquisição de figurinhas de álbuns colecionáveis. Os usuários do NBA Top Shot compram 

pacotes sem saber quais itens específicos estão incluídos, e o fator de aleatoriedade (i.e., sorte 

ou azar)116 é a essência da plataforma. Ao comprar, o pacote pode conter desde um Momento 

comum de baixo valor até um altamente valioso.  

Permitir o cancelamento da compra, seguido de outra tentativa sem custo adicional, 

permite ao usuário manipular a dinâmica da plataforma e obter uma vantagem econômica 

injusta, em detrimento daquela e dos demais usuários que não se beneficiam dessa prática. Isso 

cria uma oportunidade para condutas oportunistas, uma vez que o usuário pode relativizar o 

 
116 Apesar de estar fora do escopo deste trabalho, é importante esclarecer que a plataforma não pode ser 

caracterizada como jogo de azar. Embora a sua dinâmica envolva um elemento de sorte, a percepção de ganho 

ou perda é predominantemente subjetiva. Isso ocorre porque o valor de cada Momento varia conforme a 
avaliação econômica feita pelos usuários (critério subjetivo) e pelo mercado secundário da plataforma (critério 

objetivo). Em contrapartida, um jogo de azar implica em ganhos e perdas exclusivamente vinculados ao fator 

sorte, o que não se aplica ao modelo dos Momentos. 

 

Segue o conceito de “jogo de azar” previsto no 3º do artigo 50 da Lei de Contravenções Penais:  

“§ 3º Consideram-se, jogos de azar: 

a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte; 

b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde sejam autorizadas; 

c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva.” (Grifos Nosso) 

 

https://x.com/proconspoficial/status/1539980463363727361?ref_src=twsrc%5Etfw%7Ctwcamp%5Etweetembed%7Ctwterm%5E1539980463363727361%7Ctwgr%5E21325d8692842077c913fcacdbcd1d83c0da87fd%7Ctwcon%5Es1_&ref_url=https%3A%2F%2Flivecoins.com.br%2Fprocon-diz-que-compras-de-nfts-podem-ser-devolvidas-em-ate-7-dias%2F
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elemento sorte na obtenção de Momentos escassos e valiosos. A essência do produto reside 

exatamente na possibilidade de obter um Momento valioso. 

Embora não existam exceções legais ao direito de arrependimento, é possível 

considerar métodos operacionais de controle contra abusos por parte de usuários mal-

intencionados. Nesse sentido, Miragem (2019) observa que, apesar da ausência de uma previsão 

legal específica, é possível conceber meios tecnológicos que impeçam o exercício do 

arrependimento após a completa fruição do produto ou que limitem o direito com base na boa-

fé em situações de abuso comprovado. Como aponta o autor: 

“Isso não significa que não se possa conceber, de lege ferenda, e com apoio na própria 

tecnologia, meios específicos que impeçam o exercício do arrependimento após a 

completa fruição do produto ou, ainda, a limitação, fundada na boa-fé, do exercício 

abusivo do direito em situações concretamente verificáveis. Não há, atualmente, 

contudo, no sistema legal de proteção do consumidor, exceções ao reconhecimento 
do direito de arrependimento previsto no art. 49 do CDC, mesmo no caso de bens 

digitais.” (MIRAGEM, 2019, p.36)  

Nesse sentido, sugere-se a implementação de monitoramento de usuários que 

exerçam o direito de arrependimento de forma excessiva ou a imposição de um intervalo 

mínimo para novas compras após seu uso (por exemplo, permitir novas compras apenas após 

um determinado número de dias). Embora tais medidas não sejam totalmente eficazes, possuem 

grande potencial para inibir comportamentos abusivos sem violar a legislação consumerista. 

Concluindo, os Termos de Uso teriam de ser amplamente reformulados antes de 

sua divulgação e exposição ao público brasileiro. Isso evitaria não apenas escrutínio das 

autoridades governamentais do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, diante da sua 

inconformidade e inobservância à legislação brasileira, mas também ações judiciais individuais.  

4.2 Termos de Uso: formato eletrônico sob a ótica da teoria geral dos contratos  

Antes de abordamos juridicamente a natureza dos Termos de Uso, façamos um 

breve contexto considerando o ecossistema em que os Termos de Uso e a NBA Top Shot Brasil 

se encontram. Como dito no item 3.1.1, o registro virtual na plataforma se dá por meio de 
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contrato eletrônico 117 , cujas disposições são previamente disponibilizadas ao usuário. A 

celebração materializa-se fundamentalmente ao se clicar no “continuar”, anuindo-se ao 

clausulado dos Termos de Uso.  

Não há uma assinatura manuscrita propriamente dita (como nos contratos 

tradicionais e impressos), tampouco há uma assinatura digital e criptografada via ICP-Brasil. 

Por outro lado, existe inequívoco comportamento escalonado para que o usuário efetivamente 

conclua o seu registro na NBA Top Shot Brasil, realçando o assentimento do usuário118.  

Enquadrado como contrato eletrônico, especificamente contrato via-clique 

(clickwrap), os Termos de Uso acompanham os usos e costumes da Internet, formato este muito 

usado em contratos padronizados de alto volume (e.g., termos e condições, políticas de 

privacidade, contratos de licença de usuário final, entre outros). 

É preciso esclarecer que o contrato eletrônico não envolve uma nova tipicidade 

contratual. Em que pese a sua nomenclatura, o termo refere-se apenas à forma de contratação, 

pois é formado por intermédio de dispositivos eletrônicos, sem uso de meios físicos. Assim, 

deve-se afastar qualquer discussão acerca da tipicidade do contrato eletrônico, uma vez que ele 

não introduz um novo regime jurídico. Trata-se apenas de um método de formação contratual 

que utiliza meios virtuais para gerar efeitos jurídicos (TOLEDO, 2008, p. 45)119.  

Por outro lado, do ponto de vista de classificação, os contratos eletrônicos podem 

ser analisados quanto ao critério da forma, dividindo-se doutrinariamente em contratos formais 

ou informais, solenes ou não solenes. Quando um contrato não exige uma forma especial, como 

na compra de veículo, as partes poderão usar uma forma eletrônica, que não é considerada 

solene. Por outro lado, um contrato de compra e venda, doação ou permuta envolvendo um 

imóvel cujo valor seja superior a 30 salários-mínimos, exige-se uma escritura pública lavrada 

 
117 Adotaremos a nomenclatura “contrato eletrônico”. Em que pese as ricas discussões doutrinárias nacionais 

acerca das diferentes nomenclaturas entre “contratos informáticos” (DE LUCCA, 2001 apud TOLEDO, 2008, p. 

44), “contratos telemáticos” (DE LUCCA, 2001 apud TOLEDO, 2008, p. 44), e “contrato por meio da informática” 

(COVAS, 1999 apud TOLEDO, 2008, p. 42), optamos metodologicamente por não abordar tais nuances 

semânticas. Ademais, concordamos com Toledo (2008) na medida em que não há diferença ontologicamente 

relevante entre tais nomenclaturas, podendo ser sinônimos (TOLEDO, 2008, p. 43). 
118 Do ponto de vista comercial e econômico, esclarecemos que não há uma razão comercial para que as partes 

formalizem a relação jurídica mediante contrato impresso e assinatura manuscrita ou offline ou por meio de 

assinatura criptografada via ICP-Brasil. Seria uma burocracia desnecessária e incongruente com o meio virtual. 
119 Também neste sentido: (REBOUÇAS, 2012, p. 76 e 77) e (MENKE, 2021, p. 1). 
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em cartório, sob pena de invalidade do negócio jurídico, como bem dispõe o artigo 108 do 

Código Civil120.  

Neste contexto, Menke (2021) destaca: 

“A rigor, os contratos eletrônicos poderão ser objeto de análise no âmbito da 

classificação no que diz respeito ao critério da forma, e que tradicionalmente os divide 

em contratos formais ou informais ou solenes e não solenes. Assim, se o contrato 
especificamente considerado não demandar forma especial, como a compra e venda 

de um veículo, será possível que as partes façam uso do que se poderia denominar de 

forma eletrônica, que não é solene.” (MENKE, 2021, p. 1–2) 

Não obstante este enquadramento e classificação, não há normas jurídicas 

específicas para contratos eletrônicos, incluindo os formatos via-clique, como os Termos de 

Uso. Embora o Decreto Federal nº 7.962/2013 tenha trazido avanços ao regulamentar o CDC e 

tratar das contratações no comércio eletrônico, ele não aborda a teoria contratual dos contratos 

eletrônicos. Tal diploma aborda apenas a necessidade de informações claras sobre o produto ou 

serviço, o atendimento ao consumidor e o direito de arrependimento, entre outras obrigações 

do fornecedor. 

Do ponto de vista internacional dos contratos via-clique, destaca-se a Lei Modelo 

da UNCITRAL121 sobre Comércio Eletrônico de 1996 como guia para incorporação ao direito 

interno dos países. Ela influenciou a criação de legislações específicas sobre comércio 

eletrônico em diversas regiões do mundo, incluindo a Uniform Electronic Transactions Act 

(UETA) nos EUA em 1999 e a Uniform Electronic Commerce Act (UECA) no Canadá em 1999 

(LIMA, 2021, P. 111), as quais abarcam questões como formação de contratos, assinatura 

digital e validade probatória. Apesar disso, inexiste no Brasil legislação equivalente. 

 Embora inexista um arcabouço normativo quanto a contratos eletrônicos via-clique, 

o Brasil já avançou em termos de certificação digital da assinatura de contratos. A medida 

 
120 “Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos 
que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior 

a trinta vezes o maior salário-mínimo vigente no País”. 
121 A Lei Modelo da UNCITRAL (United Nations Commission on International Trade Law) é composta por 17 

artigos, divididos em duas partes: a primeira trata de regras gerais sobre comércio eletrônico, e a segunda aborda 

contratos de transporte de mercadorias. A lei cobre temas como requisitos legais para mensagens de dados, 

reconhecimento legal, assinatura eletrônica, validade probatória, e comunicação de dados, incluindo formação, 

validade, entrega, e o tempo e local de envio e recebimento. Seus três princípios são: não discriminação, que 

garante a validade jurídica de documentos eletrônicos; equivalência funcional, que equipara documentos 

eletrônicos aos físicos; e neutralidade tecnológica, que recomenda normas tecnológicas flexíveis para evitar 

adaptações constantes (POLIDO; SILVA, 2017, p. 168 e 169). 
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provisória nº 2.200-2/2001122 estabeleceu a ICP-Brasil, que garante a autenticidade e validade 

jurídica dos documentos eletrônicos assinados digitalmente 123 . O ICP-Brasil permite que 

pessoas físicas e jurídicas se identifiquem virtualmente e assinem digitalmente documentos 

eletrônica, tudo isso de forma segura, confiável, com validade jurídica para fins probatórios 

(MENKE, 2018, p. 1). Portanto, ao se utilizar a certificação eletrônica como elemento da 

assinatura, temos uma solução para a formação e validade dos contratos eletrônicos. Ressalta-

se que a assinatura por meio do ICP-Brasil não é um requisito indispensável para a validade 

formal de um contrato eletrônico, sendo apenas um meio adicional para confirmar sua 

autenticidade.  

Apesar de tal lacuna, o Código Civil oferece apoio jurídico suficiente para validá-

lo, desde que: (a) haja manifestação de vontade, que pode ser expressa ou tácita (artigo 111 do 

Código Civil124); (b) a lei não exija outra forma específica (artigo 107 do Código Civil125); (c) 

a finalidade seja lícita, possível, determinada ou determinável (artigo 104 do Código Civil126). 

Há ainda decisões judiciais que reconhecem o princípio da equivalência funcional como base 

teórica para confirmar e ratificar a contratação eletrônica em relação de consumo127. Portanto, 

 
122 Curiosamente trata-se de uma medida provisória não convertida em lei federal que produz efeitos jurídicos até 

o momento. Isso acontece porque a publicação da normativa ocorreu antes da promulgação da Emenda 

Constitucional nº 32, que por força do seu artigo 2º, determinou que as medidas provisórias anteriores à sua 
publicação continuariam em vigor, salvo revogação expressa por medida provisória ou deliberação definitiva do 

congresso nacional: “Art. 2º As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda 

continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do 

Congresso Nacional.” 
123  “Art. 1o  Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a 

autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e 

das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas 

seguras.” 
124 “Art. 111. O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária 

a declaração de vontade expressa.” 
125  “Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei 
expressamente a exigir.” 
126 “Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: 

I - agente capaz; 

II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável; 

III - forma prescrita ou não defesa em lei.” 
127 Neste sentido, decisão do TJ/PR que reconheceu a contratação de seguro de acidentes pessoais por meio de 

caixa eletrônico mediante utilização de senha: Ementa: “BANCÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA, CUMULADA 

COM RESTITUIÇÃO DE VALOR E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 1. PACTUAÇÕES 

ELETRÔNICAS QUE CUMPREM A MESMA FUNÇÃO DO CONTRATO EM PAPEL. PRINCÍPIO DA 

EQUIVALÊNCIA FUNCIONAL. CONTRATAÇÃO DE SEGURO ACIDENTES PESSOAIS POR MEIO DO 

CAIXA ELETRÔNICO, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE CARTÃO E SENHA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 

DE ABUSIVIDADE. 2. RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
DANO MORAL E MATERIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO BANCO AFASTADA. 

IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SENTENÇA REFORMADA. 3. HONORÁRIOS RECURSAIS. 

DESCABIMENTO.RECURSO DO RÉU PROVIDO E RECURSO ADESIVO DA AUTORA PREJUDICADO”. 

(TJ-PR - APL: 00036274920198160123 Palmas 0003627-49.2019.8.16.0123 (Acórdão), Relator: Lauro Laertes 
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embora não haja disposição específica, os contratos eletrônicos via-clique são juridicamente 

viáveis e válidos.  

Além disso, há a necessidade de se adotar métodos flexíveis na discussão acerca da 

contratação por meio eletrônico. Como a formação de um contrato pressupõe uma comunicação 

entre as partes envolvidas, materializada pela manifestação de vontade, pode-se dizer que 

contrato no mundo físico e contratos eletrônicos possuem particularidades próprias e dinâmicas 

diferentes. A forma de exprimir o consentimento da parte em um contrato físico é 

inevitavelmente diferente daquela de um contrato eletrônico. Deve-se observá-los, portanto, 

sob óticas distintas.  

O paradigma da formação do contrato no ambiente virtual é abordado por Barreto 

(2009). Ele aponta que o Direito não foi capaz de assimilar e acompanhar satisfatoriamente a 

evolução social no campo da tecnologia da informação, particularmente os novos meios de 

comunicação promovidos pela Internet. Partindo-se do pressuposto de que os sistemas sociais 

são compostos por comunicações, o contrato eletrônico faz emergir um novo formato, 

encontrando-se “desmaterializado, virtual, resultante da utilização que se faz do computador 

atualmente para todas as etapas da contratação”. Assim, a flexibilização da formação dos 

contratos eletrônicos é necessária para acompanhar a evolução tecnológica e atender às 

necessidades do mercado. Para tanto, propõe-se uma interpretação mais flexível das normas 

jurídicas aplicáveis aos contratos eletrônicos, desde que sejam garantidas a segurança e a 

confiabilidade das transações (BARRETO, 2009, p. 451).  

No que tange ao conteúdo pré-estabelecido e padronizado dos Termos de Uso, não 

há óbice pela lei consumerista. Como já dito anteriormente, os Termos de Uso se enquadram 

juridicamente como contrato de adesão uma vez que as disposições são unilateralmente 

elaboradas pelo fornecedor. Conforme Gomes (2009), o contrato de adesão pode ser 

caracterizado como aquele contrato que se permite que seu conteúdo seja construído 

previamente por uma das partes, eliminada a livre discussão que precede normalmente a 

formação dos contratos, sendo que suas são cláusulas estabelecidas pela outra, aderindo-se aos 

 
de Oliveira, Data de Julgamento: 13/10/2021, 16ª Câmara Cível, Data de Publicação: 13/10/2021). Também neste 

sentido: (a) TJ-BA - RI: 00474542620218050001, Relator: ELIENE SIMONE SILVA OLIVEIRA, QUINTA 

TURMA RECURSAL, Data de Publicação: 20/01/2022.; (b) TJ-SC - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

ESPECIAL CÍVEL: 50126715020208240090, Relator: Margani de Mello, Data de Julgamento: 08/06/2021, 

Segunda Turma Recursal - Florianópolis (Capital); (c) TJ-MG - AC: 10056110034735002 MG, Relator: José 

Marcos Vieira, Data de Julgamento: 03/07/2013, Câmaras Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 

12/07/2013. 
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termos do contrato. O assentimento ocorre por singela adesão ao conteúdo preestabelecido 

(GOMES, 2009, p. 128). 

A previsão legal traz regras específicas previstas no artigo 54 do CDC, dentre elas 

a necessidade de destacar disposições que limitem o direito do consumidor: 

“Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela 

autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos 

ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu 

conteúdo.  

§ 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do 
contrato. 

§ 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, 

cabendo a escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior. 

§ 3º Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres 

ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo 

a facilitar sua compreensão pelo consumidor. (Redação dada pela nº 11.785, de 2008) 

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser 

redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.” (Grifos 

nossos) 

Diante do §4º do Artigo 54 do CDC, algumas cláusulas do Termos de Uso devem 

ser destacadas. As limitações ao direito de propriedade e demais particularidades jurídicas 

relacionadas aos Momentos (exploradas no item 2.6) deverão ser devidamente realçadas haja 

vista o desconhecimento do público em geral. Isso ajudará o devido esclarecimento e 

alinhamento de expectativas dos colecionadores a fim de evitar interpretações equivocadas 

sobre o funcionamento da plataforma ou, em última análise, configuração de violação ao dever 

de informar e propaganda enganosa por omissão, violando respectivamente o artigo 31128 e §3º, 

artigo 37129, ambos do CDC.  

Conclui-se, portanto, que os Termos de Uso são plenamente válidos, seja na forma 

de celebração via-clique, seja pelo formato de contrato de adesão e padronizado. Todavia, há 

 
128  “Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 

precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 

preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 

saúde e segurança dos consumidores. 
Parágrafo único.  As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, 

serão gravadas de forma indelével.”   
129 “Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

§1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 

parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 

respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados 

sobre produtos e serviços. 

(...) 

§3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar sobre dado 

essencial do produto ou serviço.”. (Grifos nossos). 
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de implementar ajustes diante das obrigações legais aplicáveis aos contratos de adesão para 

consumidores.  

4.3 Análise da NBA Top Shot Brasil sob a ótica da Lei de Direito Autoral, Lei de 

Propriedade Industrial e Lei Pelé 

Conforme explorado nos capítulos 2.4 e 2.6, ilustrado na Figura 4, o Momento do 

NBA Top Shot engloba três elementos: (1) o NFT (como certificado de propriedade e 

autenticidade), (2) a licença de uso da arte digital e (3) direito de imagem do atleta. Além disso, 

a plataforma e o Momento acabam se relacionando com marcas e direitos de propriedade 

intelectual da Dapper Labs e terceiros. Dito isto, abordaremos aqui como estão dispostos tais 

aspectos nos Termos de Uso e, após, será esclarecido como tal desenho contratual dialoga com 

a legislação brasileira e se há necessidade de adaptações. 

O termo “Arte” é contratualmente definido como qualquer arte, design e desenhos 

(em qualquer forma ou mídia, incluindo, sem limitação, vídeo ou fotografias) que possam ser 

associados a um Momento. A Arte é de propriedade da desenvolvedora Dapper Labs na 

qualidade de criadora de tais obras, motivo pelo qual os Termos de Uso impõem diversas 

limitações ao seu uso pelos usuários em benefício daquela. 

Ao se comprar o Momento, obtém-se uma licença de uso com limitações dos 

direitos autorais conectados à Arte pertencente à Dapper Labs, conforme a cláusula 4, item (v): 

“(v) Licença de Usuário para Arte. Sujeito à sua conformidade contínua com estes 

Termos, nós lhe concedemos uma licença mundial, não exclusiva, intransferível e 

livre de royalties para usar, copiar e exibir a Arte para seus Momentos Comprados, 

exclusivamente para os seguintes propósitos: (a) para seu uso pessoal e não comercial; 

(b) como parte de um mercado que permite a compra e venda de seus Momentos 

Comprados, desde que o mercado verifique criptograficamente os direitos de cada 

proprietário de Momento de exibir a Arte para seu Momento Comprado para garantir 

que somente o proprietário real possa exibir a Arte; ou (c) como parte de um site ou 

aplicativo de terceiros que permite a inclusão, envolvimento ou participação de seu 
Momento Comprado, desde que o site/aplicativo verifique criptograficamente os 

direitos de cada proprietário de Momento de exibir a Arte para seu Momento 

Comprado para garantir que somente o proprietário real possa exibir a Arte, e desde 

que a Arte não esteja mais visível quando o proprietário do Momento Comprado sair 

do site/aplicativo.” (grifos e tradução nossa) 
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Os Termos de Uso são claros ao dispor que a aquisição de um Momento não confere 

direitos patrimoniais do criador em favor do usuário. Os Termos de Uso concedem apenas a 

propriedade do ativo digital específico, sem permitir que o titular altere ou explore a obra em 

outros formatos. Ou seja, ao comprá-lo, o usuário não adquire os direitos autorais sobre a obra, 

que permanecem com o seu criador. 

Como já dito anteriormente neste trabalho, impõe-se contratualmente limitações ao 

usuário-adquirente, o qual não poderá: (a) modificar a Arte do Momento adquirido; (b) usar a 

Arte para promover ou vender produtos/serviços de terceiros; (c) associar a Arte a conteúdos 

de ódio, violência ou infrinjam direitos; (d) usar a Arte em mídias para fins além do uso pessoal 

e não comercial; (e) vender ou comercializar produtos com a Arte do Momento; (f) registrar ou 

adquirir direitos adicionais de propriedade intelectual sobre a Arte; (g) utilizar a Arte para fins 

comerciais próprios ou de terceiros, conforme Cláusula 4 (item vi) dos Termos de Uso130. 

 
130 “4. Propriedade, licença e restrições de propriedade a sua propriedade dos Momentos só será reconhecida por 

nós [Dapper Labs] se você [o usuário] comprou ou de outra forma adquiriu por direito tais momentos de uma fonte 

legítima e não através de qualquer uma das atividades proibidas da Categoria B (conforme definido abaixo). 

 

Para os fins desta Cláusula 4, os seguintes termos em letras maiúsculas terão os seguintes significados: 

 

‘Deter’ significa, com relação a um Momento, um Momento que você comprou ou adquiriu legalmente de uma 

fonte legítima (e não por meio de qualquer uma das Atividades Proibidas da Categoria B (conforme definido 

abaixo)), onde a prova de tal compra é registrada na Rede de Flow. 

 
“Momento Comprado” significa um momento que você possui. “PI de Terceiros” significa quaisquer direitos de 

patente de terceiros (incluindo, sem limitação, aplicações e divulgações de patentes), direitos autorais, segredos 

comerciais, marcas registradas, know-how ou quaisquer outros direitos de propriedade intelectual reconhecidos em 

qualquer país ou jurisdição no mundo. (…) 

 

(vi) Restrições à Propriedade. Você [o usuário] concorda que não pode, nem permite que terceiros façam ou 

tentem fazer qualquer um dos itens anteriores sem o nosso (ou, conforme aplicável, o consentimento prévio por 

escrito de nossos licenciadores) em cada caso: (a) modificar a Arte para sua Momento comprado de qualquer 

forma, incluindo, sem limitação, as formas, designs, desenhos, atributos ou esquemas de cores; (b) usar a Arte do 

seu Momento de Compra para anunciar, comercializar ou vender qualquer produto ou serviço de terceiros; (c) usar 

a arte do seu momento de compra em conexão com imagens, vídeos ou outras formas de mídia que retratam ódio, 
intolerância, violência, crueldade ou qualquer outra coisa que possa ser razoavelmente considerada como discurso 

de ódio ou de outra forma infrinja os direitos de outros; (d) usar a Arte do seu Momento Comprado em filmes, 

vídeos ou qualquer outra forma de mídia, exceto na medida limitada em que tal uso seja expressamente permitido 

nestes Termos ou apenas para seu uso pessoal e não comercial; (e) vender, distribuir para ganho comercial 

(incluindo, sem limitação, doar na esperança de eventual ganho comercial), ou de outra forma comercializar 

mercadorias que incluam, contenham ou consistam na Arte para o seu Momento de Compra; (f) tentar registrar 

uma marca registrada, direitos autorais ou adquirir de outra forma direitos de propriedade intelectual adicionais 

sobre a Arte para seu Momento Adquirido; ou (g) de outra forma utilizar a Arte para seu Momento Adquirido para 

seu benefício comercial ou de terceiros. (grifos e tradução nossa). 
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Considerada uma obra intelectual, a Arte do Momento está devidamente tutelada 

pela Lei Federal nº 9.610/98 (“Lei de Direitos Autorais”)131, que versa sobre direitos autorais, 

especificamente nos incisos VI, VII, VIII e IX do artigo 7º: 

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por 

qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou 

que se invente no futuro, tais como: 

(...) 

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; 

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da 
fotografia; 

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética; 

(...) 

IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; 

 

O licenciamento de direitos autorais é prática comum no Brasil, estando 

devidamente autorizado e previsto no artigo 49 da Lei de Direitos Autorais. Adicionalmente, o 

artigo 28 assegura ao autor o direto exclusivo de utilizar, usufruir e dispor de sua obra e o artigo 

29 prevê que a utilização da obra depende de autorização prévia do autor: 

“Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, 

artística ou científica.” 

 
“Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra, por 

quaisquer modalidades, tais como: 

(...)” 

 
“Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a terceiros, 
por ele ou por seus sucessores, a título universal ou singular, pessoalmente ou por 

meio de representantes com poderes especiais, por meio de licenciamento, concessão, 

cessão ou por outros meios admitidos em Direito, obedecidas as seguintes limitações: 

(grifos nossos) 

As limitações estabelecidas na Cláusula 4, item (vi), estão de acordo com as normas 

gerais da legislação brasileira de direitos autorais. Ao adquirir um bem que envolve direitos 

autorais, o comprador não se torna titular dos direitos patrimoniais do criador da obra. Ao 

comprar um livro ou um cartão esportivo colecionável físico, o proprietário não tem autorização 

para explorá-lo comercialmente ou realizar cópias e reproduções sem o devido consentimento 

do detentor dos direitos autorais. Essa norma está expressamente prevista no artigo 37 da Lei 

de Direitos Autorais: 

Art. 37. A aquisição do original de uma obra, ou de exemplar, não confere ao 

adquirente qualquer dos direitos patrimoniais do autor, salvo convenção em contrário 

entre as partes e os casos previstos nesta Lei. 

 
131 Foge ao escopo desse trabalho examinar a relação de criação autorial feita por empregado no que tange a 

cessão e transferência de seus direitos à empregadora. 
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O registro público dos direitos autorais não é obrigatório no Brasil, conforme artigo 

18 da Lei de Direitos Autorais132. Assim, a Dapper Labs não é obrigada a comprovar o registro 

para que os seus direitos sejam tutelados no país. Ela pode comprovar a autoria e a data/horário 

em que criou a obra artística mediante a tecnologia tamperproof da Flow, que garante registro 

imutáveis e auditáveis publicamente. Adicionalmente, os algoritmos computacionais da Flow 

acabam por garantir a gravação de dados de forma permanente, ordenada cronologicamente e 

publicamente disponível à comunidade. Portanto, prescindível registrar as obras na Biblioteca 

Nacional133 a fim de produzir efeitos contra terceiros de forma mais efetiva e juridicamente 

protegida uma vez que a tecnologia blockchain é capaz de promover tal proteção.  

Dito isso, entendemos que nenhum ajuste substancial é devido nas cláusulas 

relacionadas aos direitos autorais existentes no Momento, uma vez que está em linha com a Lei 

de Direitos Autorais e à prática de mercado. Poderia se recomendar uma simplificação da 

redação das cláusulas haja vista a existência das regras Lei de Direitos Autorais, não havendo 

a necessidade de se detalhar tão minuciosamente tais aspectos uma vez que a lei já dá inúmeras 

regras cogentes. 

No que tange aos direitos de propriedade intelectual da plataforma, esses direitos 

estão dispostos na Cláusula 4, item (ii)134, indicando que a Dapper Labs (ou seus licenciadores) 

detém exclusivamente todos os direitos de propriedade intelectual associados ao aplicativo, 

incluindo marcas, nomes comerciais, código de computador, software e demais elementos 

relacionados.  

Quanto às marcas atreladas à plataforma, o registro de marcas no Brasil é 

fundamental para garantir proteção legal contra o uso não autorizado. O registro permite ao 

 
132 “Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.” 
133 “Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no caput e no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973.” 
134 Cláusula 4  

(...) 

“(ii) Nós possuímos o Aplicativo. Você reconhece e concorda que nós (ou, conforme aplicável, nossos 
licenciadores) possuímos todos os direitos legais, títulos e interesses em todos os outros elementos do Aplicativo, 

bem como todos os direitos de propriedade intelectual relacionados (incluindo, sem limitação, toda a Arte, 

designs, sistemas, métodos, informações, código de computador, software, serviços, “aparência e estilo”, 

organização, compilação de conteúdo, código, dados e todos os outros elementos do Aplicativo (coletivamente, 

os “Materiais do Aplicativo”)). Você reconhece que os Materiais do Aplicativo são protegidos por leis de 

direitos autorais, trade dress, patentes e marcas registradas, convenções internacionais, outros direitos de 

propriedade intelectual e direitos de propriedade relevantes, e legislações aplicáveis. Todos os Materiais do 

Aplicativo são propriedade protegida por direitos autorais nossos ou de nossos licenciadores, e todas as marcas 

registradas, marcas de serviço e nomes comerciais associados ao Aplicativo ou contidos nos Materiais do 

Aplicativo são de nossa propriedade ou de nossos licenciadores.” 
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titular exercer direitos exclusivos da marca em todo o território nacional, independentemente 

de onde esteja situado sua sede, conforme artigo 129 da Lei Federal nº 9.279/1996 (“Lei de 

Propriedade Industrial”): 

“Art. 129. A propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente expedido, 

conforme as disposições desta Lei, sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo em 

todo o território nacional, observado quanto às marcas coletivas e de certificação o 

disposto nos arts. 147 e 148. 

§ 1º Toda pessoa que, de boa-fé, na data da prioridade ou depósito, usava no País, há 

pelo menos 6 (seis) meses, marca idêntica ou semelhante, para distinguir ou certificar 
produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, terá direito de precedência ao 

registro. 

§ 2º O direito de precedência somente poderá ser cedido juntamente com o negócio 

da empresa, ou parte deste, que tenha direta relação com o uso da marca, por alienação 

ou arrendamento.” 

 Como já mencionado, as marcas referentes ao NBA Top Shot já pertencem à NBA 

Properties, Inc, uma entidade estrangeira. Recomenda-se que eventuais novas marcas 

relacionadas à versão brasileira também sejam registradas. Caso seja feito por uma entidade 

estrangeira, deve-se constituir e manter procurador domiciliado no país, para receber citações e 

representá-la em processos administrativos ou judiciais. 

No que se refere especificamente à proteção do software associado ao aplicativo, a 

Lei 9.609/1998 (“Lei de Software”) assegura os direitos do titular, sendo que o regime de 

proteção de propriedade intelectual para programa de computador é o mesmo conferido à Lei 

de Direitos Autorais. Neste sentido, a Lei de Software estabelece que o autor tem o direito 

exclusivo de autorizar ou proibir o aluguel comercial de seu programa, sem que esse direito 

seja exaurido pela sua licença a terceiros. Além disso, a lei estipula que é facultado o seu registro 

uma vez que o direito autoral sobre um programa de computador é adquirido automaticamente 

pelo criador135. 

Por fim, semelhante à recomendação de simplificação da linguagem das cláusulas 

relacionadas ao direito autoral, aplica-se também aos aspectos associados à propriedade 

 
135 Art. 2º O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computador é o conferido às obras 

literárias pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes no País, observado o disposto nesta Lei. 

(...) 

§ 2º Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a programa de computador pelo prazo de cinqüenta anos, 

contados a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente ao da sua publicação ou, na ausência desta, da sua criação. 

§ 3º A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro. 

(...) 

§ 5º Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta Lei e pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes 

no País aquele direito exclusivo de autorizar ou proibir o aluguel comercial, não sendo esse direito exaurível pela 

venda, licença ou outra forma de transferência da cópia do programa. 
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intelectual e Lei de Software. Assim, entendemos que se poderia deixar menos extensas as 

cláusulas, haja vista a previsão legal que já bem resguarda esses direitos da plataforma. 

Vale dizer que os contratos globais, como bem são os Termos de Uso, costumam 

adotar o estilo dos contratos de origem anglo-saxônica, com base nos sistemas de common law. 

Tais contratos procuram contemplar com precisão diversas situações possíveis, estabelecendo 

previsões e salvaguardas para minimizar incertezas e riscos legais. Em contraste, o sistema 

jurídico brasileiro, fundamentado no civil law, é caracterizado por uma legislação detalhada 

sobre certos aspectos judiciais (ou ao menos é o que se busca). Assim, as leis acima acabam 

por cumprir o papel de fornecer um regramento básico que se aplica mesmo na ausência de 

disposições específicas no contrato, o que reduz a necessidade de detalhamento excessivo em 

certos tipos de acordos.   

No que diz respeito ao direito de imagem dos atletas, é importante frisar que ele é 

protegido pela Constituição Federal 136  e pelo Código Civil 137 , permitindo sua exploração 

econômica por seus titulares mediante contrato particular. Especificamente no que se refere ao 

direito de imagem de atletas, o regime jurídico é regulado pela Lei Federal nº 9.615/199 (“Lei 

Pelé”). Entre seus dispositivos, destaque-se o artigo 87-A, que dispõe a necessidade de um 

contrato de natureza cível entre as partes para que sejam fixados “direitos, deveres e condições 

inconfundíveis com o contrato especial de trabalho desportivo”, através do qual o atleta “cede” 

seu direito de imagem a terceiros:  

“Art. 87-A. O direito ao uso da imagem do atleta pode ser por ele cedido ou explorado, 

mediante ajuste contratual de natureza civil e com fixação de direitos, deveres e 

condições inconfundíveis com o contrato especial de trabalho desportivo. 

 

 
136 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes:  

(…) 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 

imagem; 

(...) 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 

pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

(...) 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 

nas atividades desportivas;” 
137 “Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, 

a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma 

pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a 

honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.” 



93 

 

 

Parágrafo único. Quando houver, por parte do atleta, a cessão de direitos ao uso de 

sua imagem para a entidade de prática desportiva detentora do contrato especial de 

trabalho desportivo, o valor correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 

40% (quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do 

salário e dos valores pagos pelo direito ao uso da imagem.” 

Por ser um direito personalíssimo, o direito de imagem não pode ser efetivamente 

transferido ou licenciado perpetuamente, mas apenas licenciado ou autorizado temporariamente 

para sua utilização/exploração. Apesar disso, a Lei Pelé usa o termo “cessão”, no entanto esse 

termo pode levar à interpretação equivocada de que os atletas perdem o controle sobre a 

utilização de sua imagem, o que não é verdade.  

Dependendo dos termos do contrato, os atletas podem precisar da anuência das 

entidades esportivas ou de uma autorização expressa para evitar possíveis violações e multas. 

Por isso, é importante que as modalidades de utilização/exploração das imagens estejam 

claramente especificadas nos contratos, para evitar interpretações abrangentes que possam 

violar o direito personalíssimo do atleta. 

No contexto dos Momentos e das imagens dos atletas, não há possibilidade de 

transferi-los permanentemente para terceiros, seja à desenvolvedora da plataforma nacional ou 

à liga esportiva brasileira. As licenças de uso de imagem são temporárias e podem deixar de 

produzir efeitos no futuro, motivo pelo qual os Momentos poderão deixar de ter o direito de 

vincular à imagem de determinado atleta. Isso significa que o Momento adquirido hoje não 

garante, necessariamente, o direito de continuar usando perpetuamente a imagem cedida pelo 

atleta que ilustra o Momento. 

Se o direito de imagem de um atleta conectado a um Momento expirar, o Momento 

poderá não ter mais o direito legal de exibi-la, uma vez que a sua utilização está vinculada à 

vigência do contrato que concede essa autorização. Uma vez que a licença tem necessariamente 

prazo determinado nos termos da lei, caso o contrato de licenciamento expire, sem uma 

renovação ou extensão explícita, a exibição contínua da imagem na Plataforma NBA Top Shot 

Brasil pode configurar uma violação dos direitos do atleta. 

Para mitigar o risco de violação dos direitos de imagem dos atletas após o término 

da licença, recomenda-se incluir uma cláusula de “exibição residual” no contrato. Essa cláusula 

permitiria que a imagem do atleta continuasse vinculada aos Momentos já existentes, mesmo 

após o fim da licença, desde que novos Momentos não fossem gerados. Como contrapartida, 

poderia haver um pagamento único adicional ou royalties proporcionais ao uso residual, 
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garantindo a devida compensação ao atleta sem necessidade de renegociações constantes. 

Assim, a plataforma poderia preservar os direitos de exibir imagens previamente licenciadas. 

Recomenda-se, de toda forma, manter a cláusula estipulando que, caso a licença 

termine ou seja modificada, a plataforma poderá aplicar restrições de uso ao usuário, incluindo, 

possivelmente, a proibição de exibir a imagem do atleta ou utilizar a Arte do Momento. Essa 

medida busca proteger os interesses dos titulares dos direitos de propriedade intelectual e 

garantir o cumprimento dos contratos de licenciamento firmados. 

A falta de clareza ao consumidor brasileiro sobre esses aspectos representa um risco 

para o negócio, pois a falta de informações explicitamente claras na plataforma sobre esse 

possível prejuízo ao consumidor pode gerar investigações por autoridades brasileiras 

pertencentes ao Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), sem prejuízo de ações 

individuais contra a plataforma. Uma vez constatada essa violação à legislação consumerista, 

especialmente aos artigos 31 e 37 do CDC (acima já transcritos), a NBA Top Shot Brasil poderá 

ser responsabilizada devido à omissão de informar esse risco ao usuário. 

Concluindo, neste capítulo discutimos os pontos relacionados a direitos autorais, 

propriedade intelectual e direito de imagem de atletas sob a ótica do direito brasileiro. Dado 

que esses aspectos estão no cerne da plataforma NBA Top Shot Brasil, conclui-se que o modelo 

de negócios é viável juridicamente no Brasil, desde que observadas as exigências de 

transparência e dever de informar conforme a legislação consumerista. 
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5 CONCLUSÃO 

A análise do estudo de caso do NBA Top Shot no contexto da legislação brasileira 

revela desafios e oportunidades na integração de tecnologias emergentes, como os NFTs, ao 

arcabouço jurídico nacional. Este trabalho abordou detalhadamente aspectos conceituais, 

tecnológicos, jurídicos e práticos, destacando a necessidade de uma compreensão holística e 

interdisciplinar para tratar dessas inovações de maneira eficaz. 

Delineou-se o conceito de NFT (lato sensu), sua natureza tecnológica e jurídica, 

diferenciando-o do Momento NBA Top Shot. Foi evidenciado que estes não são sinônimos, 

dado que o Momento envolve não só a titularidade do NFT, mas também direitos de uso restrito 

sobre conteúdos licenciados — como direitos autorais, propriedade intelectual, imagens e 

vídeos dos jogadores da NBA —, criando uma categoria de ativo digital. Este caráter 

multifacetado diferencia os Momentos dos colecionáveis físicos, que dependem de 

intermediários para validação de autenticidade, enquanto o Momento utiliza a blockchain para 

autenticação e preservação do valor. 

Esclareceu-se que a plataforma NBA Top Shot é estrangeira, acessível globalmente 

e regida pelas leis da Colúmbia Britânica, Canadá, o que pode criar conflitos de jurisdição e de 

aplicabilidade de normas, principalmente para usuários brasileiros sujeitos ao CDC. Essa 

escolha de foro e de lei aplicável pode limitar as opções de resolução de disputas para 

consumidores brasileiros ao se impor a arbitragem em Vancouver.  

Embora a plataforma seja internacional e sem vínculo operacional direto com a 

Subsidiária Brasileira NBA, a possível aplicação da lei brasileira pode implicar em 

responsabilidades processuais e materiais, especialmente quando se trata da proteção dos 

direitos dos consumidores brasileiros e da reparação de eventuais danos causados. As 

descobertas dessa investigação são importantes para demonstrar que o caráter internacional da 

plataforma tem repercussões jurídicas limitadas no país, uma vez que há a possibilidade de o 

judiciário brasileiro examinar questões jurídicas, aplicando as regras consumerista apesar do 

caráter transfronteiriço das relações jurídicas à luz da LINDB. 

No que tange à versão brasileira da plataforma NBA Top Shot (versão “com.br”), 

foi apontada a necessidade de adaptar a cláusula de arbitragem internacional haja vista a sua 
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incompatibilidade com a regra do CDC. Além disso, reconheceu-se que a cláusula fosse 

preferencialmente alterada para o foro do domicílio do consumidor ou uma outra localidade 

desde que não fosse injustificadamente desfavorável àquele. Quanto à lei aplicável, os Termos 

de Uso da versão brasileira têm de ser alterados para reconhecer a lei brasileira por não haver 

espaço para a aplicação das regras estrangeiras. A cláusula de limitação de responsabilidade 

dos Termos de Uso está em desacordo com a legislação consumerista e civil brasileira e deve 

ser ajustada para ser recepcionada à luz do direito brasileiro.  

Além disso, foi examinada a aplicação do direito de arrependimento previsto na lei 

consumerista e como tal obrigação legal é contrária à lógica da plataforma. Embora não existam 

exceções legais ao direito de arrependimento, propõe-se certas soluções operacionais na 

plataforma a fim de limitar eventuais comportamentos oportunistas de usuários maliciosos. 

Quanto aos Termos de Uso para a Plataforma NBA Top Shot Brasil, examinou-se 

que, na qualidade de contratos eletrônicos, eles são plenamente válidos no país, tendo, contudo, 

que sofrer ajustes diante da sua natureza de contrato de adesão, devendo destacar as limitações 

de propriedade e demais particularidades jurídicas relacionadas aos Momentos.  

Por fim, ao analisar Plataforma NBA Top Shot Brasil sob a ótica da Lei de Direito 

Autoral, Lei de Propriedade Industrial e Lei Pelé, evidencia-se a necessidade de ajustes para 

que a plataforma se alinhe com o nosso ordenamento. Entre as principais recomendações, 

destaca-se a inclusão de uma cláusula de “exibição residual”, que assegure o direito de exibição 

contínua dos Momentos mesmo após o término da licença de imagem dos atletas, desde que 

novos Momentos não sejam gerados posteriormente. Esta medida visa garantir a segurança 

jurídica dos consumidores e preservar o valor dos ativos digitais adquiridos. 

Além disso, a plataforma deve buscar o registro das marcas associadas ao NBA Top 

Shot no Brasil para evitar o uso indevido por terceiros e assegurar exclusividade. Sugere-se, 

ainda, uma simplificação das cláusulas contratuais, já que o regime de proteção brasileiro 

previsto em lei proporciona garantias robustas para os criadores de direitos autorais e 

propriedade intelectual e ao direito de imagem de atletas. 

Por fim, recomenda-se que os Termos de Uso esclareçam de maneira mais 

transparente as limitações dos direitos dos usuários em relação aos Momentos, evitando mal-

entendidos quanto à natureza da propriedade dos Momentos e as restrições a direitos que estão 



97 

 

 

associados. Essas recomendações visam assegurar que a versão brasileira NBA Top Shot esteja 

em conformidade com as leis locais, promovendo maior segurança jurídica para a plataforma e 

seus usuários 

Finalmente, este estudo de caso ilustra a necessidade de um diálogo contínuo entre 

tecnologia e direito. O avanço do NFT levanta questões jurídicas complexas que exigem uma 

abordagem inovadora e adaptativa por parte dos legisladores e operadores do direito. A criação 

de um ambiente regulatório que favoreça a inovação, ao mesmo tempo em que protege os 

direitos dos usuários, é essencial para o desenvolvimento sustentável desse mercado. 

Assim, este trabalho não só contribui para o entendimento do NFT e suas 

implicações jurídicas, mas também aponta caminhos para futuras pesquisas e regulamentações, 

visando um equilíbrio entre inovação tecnológica e segurança jurídica. 
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